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NOVAS TECNOLOGIAS: INTEGRANDO-AS AO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM NA 

ESCOLA

Daniele Cristina Canovas
Devanir Pereira dos Santos Canovas

Claudete Cargnin

Na atualidade, a mídia participa efetivamente na formação de 
crianças, adolescentes e adultos, que encontram em recursos tecnológicos 
como a televisão, o rádio e a internet uma infinidade de conteúdos que 
favorecem a produção, a difusão e a democratização da informação.

Para Mercado (2009), a centralidade das mídias na sociedade 
contemporânea vai ainda mais além, considerando que as mesmas 
proporcionam “a interação entre pessoas, influindo decisivamente na 
relação espaço-tempo e permeando desde as ações mais simples do 
cotidiano até as mais complexas questões presentes em todas as esferas 
da sociedade”.

Para o autor, o acesso potencialmente facilitado por meio do uso 
dessas mídias, que representa um direito de cidadania, não contempla 
ainda um amplo e irrestrito alcance a todos que dele necessitam. Como 
reconhece Kenski (2003, p.26), “a democratização do acesso a esses 
produtos tecnológicos (...) é um grande desafio para a sociedade atual e 
demanda esforços e mudanças nas esferas econômicas e educacionais de 
forma ampla”

Alguns pesquisadores têm demonstrado que a utilização das novas 
tecnologias de informação e comunicação (TIC´s), como ferramenta, traz 
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uma enorme contribuição para a prática escolar em qualquer nível de 
ensino. Para Gomes (2008, p.01), essa “utilização apresenta múltiplas 
possibilidades que poderão ser realizadas segundo a concepção de 
educação que perpassa qualquer atividade escolar”, o que implica 
numa revolução tão intensa nos paradigmas educacionais atuais, que 
poderá levar a uma evolução na metodologia do ensino, caracterizando-
se, portanto, em uma oportunidade para as instituições de ensino e os 
professores repensarem a prática de ensino e aprendizagem.

Vários são os pontos nos quais educação e tecnologia se encontram 
para gerar novidades que possam contribuir com o processo de ensino 
aprendizagem, no entanto, é primordial que se desenvolva nos professores 
uma receptividade às Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC’s) e seu interesse em desenvolver atividades educacionais que as 
utilizem, a fim de aperfeiçoar sua metodologia de ensino. Há muito que 
problematizar, construir, refletir, experimentar e sistematizar para que as 
TIC’s se concretizem na escola. Nesse sentido, ao desenvolver a presente 
pesquisa, nos deparamos com a seguinte questão norteadora: como 
os professores que estão iniciando suas carreiras no Magistério podem 
trabalhar com essas tecnologias e manter o seu papel de mediador do 
conhecimento?

Para buscar resposta a tal questão, o presente artigo será 
desenvolvido a partir de uma pesquisa bibliográfica onde o investigador, 
segundo Horn (2005, p. 73), “irá levantar o conhecimento disponível na 
área, identificando as teorias produzidas, analisando e avaliando sua 
contribuição para auxiliar e compreender ou explicar o problema objeto 
de investigação”.

O objetivo da presente pesquisa é evidenciar aos educadores 
ingressantes na carreira quais tecnologias e de que forma elas podem ser 
utilizadas no processo de ensino-aprendizagem, a fim de que as mesmas 
contribuam na construção do conhecimento dos alunos sem que o 
professor perca seu papel de mediador de tal construção.
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A MÍDIA COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA NA ESCOLA

A escola deve ser considerada um espaço privilegiado para promover 
o conhecimento e a cidadania, por meio também do domínio das (TIC´s), 
ao propiciar a alfabetização tecnológica como parte dos processos de 
aprendizagem. Para Mercado (2009, p.78)

As tecnologias são elementos relevantes do contexto 
que reconfiguram a situação e criam possibilidades 
diferentes para o ensino e a aprendizagem, uma vez que, 
além da impressão material de instrumentos, englobam 
as dimensões técnica, social e cultural envolvidas em sua 
produção, expandem o potencial humano e propiciam 
que, através da Internet, alunos, professores, membros da 
comunidade, situados em diferentes territórios, possam 
compartilhar experiências educativas centradas nas relações 
que se estabelecem em contexto virtual.

Sette (2009) corrobora que ao considerar o potencial desses 
importantes meios de comunicação e de informação, não se pode deixar 
de reconhecer seu significado para o campo da educação como veículo de 
interação capaz de ampliar a comunicação e a divulgação de informações, 
bem como de possibilitar a mobilização e a realização de ações conjuntas 
envolvendo sujeitos diferenciados, constituindo-se redes de comunicação. 
Assim, as TIC´s favorecem não só a produção e socialização de culturas, 
influenciando e promovendo identidades, mas também permitem o 
acesso ao que se tem produzido em todo o mundo ao longo do tempo, 
desde que se considere sua ampla democratização.

Na escola as tecnologias são um elemento constituinte do ambiente 
de aprendizagem. Elas podem apoiar a aprendizagem de conteúdos e o 
desenvolvimento de capacidades específicas (PONTE, 1998), uma vez que 
desempenham importante papel educativo porque ensinam de forma 
atraente e voluntária.

Moran (2000) admite que as novas tecnologias oferecem inúmeras 
possibilidades de interação, de troca e de pesquisa. O autor, no entanto, 
defende a integração delas em um novo paradigma educacional, pois, se 
a instituição de ensino permanece autoritária e controladora, a simples 
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presença das tecnologias não irá modificar o processo já instalado, ou 
então a escola está preparada e falta mão-de-obra especializada por parte 
dos professores que possam manusear as ferramentas juntamente com 
seus alunos.

A escola é uma instituição social que tem como função preparar 
cidadãos para a vida, não podendo assim ficar à margem do processo de 
tecnologização da sociedade, por isso deve integrar as TICs, atuando assim 
no sentido de compensar as terríveis desigualdades sociais e regionais 
que estas máquinas estão gerando.

Belloni (1994) defende a ideia de que é imprescindível integrar as 
novas tecnologias de comunicação à educação de modo eficiente e crítico, 
colocando-as a serviço do sujeito da educação – o cidadão livre -, e não a 
educação a serviço das exigências técnicas do mercado de trabalho.

Portanto, o campo da educação enfrenta mais esse desafio: ser 
mediadora entre as crianças e os novos recursos tecnológicos, promovendo 
assim a democratização desses meios e objetivando a apropriação crítica 
deles, por parte dos alunos.

Jonassen (1996, p.5) classifica a aprendizagem a partir da tecnologia 
em:

Aprender a partir da tecnologia (learning from), em que a 
tecnologia apresenta o conhecimento, e o papel do aluno é 
receber esse conhecimento, como se ele fosse apresentado 
pelo próprio professor;

Aprender acerca da tecnologia (learning about), em que a 
própria tecnologia é objeto de aprendizagem;

Aprender através da tecnologia (learning by), em que o 
aluno aprende ensinando o computador (programando o 
computador através de linguagens como BASIC ou o LOGO);
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Aprender com a tecnologia (learning with), em que o 
aluno aprende usando as tecnologias como ferramentas 
que o apóiam no processo de reflexão e de construção 
do conhecimento (ferramentas cognitivas). Nesse caso a 
questão determinante não é a tecnologia em si mesma, 
mas a forma de encarar essa mesma tecnologia, usando-a 
sobretudo, como estratégia cognitiva de aprendizagem.

As TICS são definidas, segundo Barbosa (2009, p.02), como 
ferramentas que devem ser “usadas pelos professores para fins 
pedagógicos e, portanto, os mesmos enquanto atores do processo 
precisam ser qualificados e habilitados a usarem as tecnologias na prática 
docente”, no entanto, sabe-se que muitos docentes que estão iniciando 
suas carreira no magistério ainda não se sentem seguros para aliarem à 
sua prática pedagógica, ferramentas como o computador, a Internet e a 
televisão.

Todavia, hoje a escola necessita de profissionais que estejam aptos 
a buscar novas informações, que possam trabalhar em sala de aula com 
os novos recursos tecnológicos, utilizando-os como objetos facilitadores 
da aprendizagem, portanto, tais professores

[...] devem adquirir a capacidade de usar as TICS para a 
realização do seu trabalho pessoal e para a sua prática 
profissional […]. Para isso, será necessário que desenvolvam 
uma compreensão das operações e conceitos básicos das 
TIC e adquiram à vontade no seu uso, e sejam capazes de 
as integrar na realização das mais diversas actividades. No 
entanto, […] não basta ser capaz de integrar pontualmente as 
TIC na prática pedagógica – é necessário ter uma visão global 
do papel que estas tecnologias podem desempenhar em 
todo o processo educativo e da respectiva fundamentação 
pedagógica (PONTE, 1998, p.03).

Para Barbosa (2009), as práticas que utilizam as TIC duma 
forma planejada e sistemática permitem o desenvolvimento de uma 
competência de trabalho em autonomia; acesso à informação com rapidez 
e facilidade; uma prática de confrontação, verificação, organização, 
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seleção e estruturação, já que as informações não estão apenas numa 
fonte; o desenvolvimento das competências de análise e de reflexão e 
a abertura ao mundo e disponibilidade para conhecer e compreender 
outras culturas.

A inserção de novos recursos tecnológicos é capaz de criar condições 
para que frutifiquem valores educacionais tais como o do entendimento 
crítico, o da colaboração, o da cooperação, o da curiosidade que leva 
ao saber e, por fim, os valores éticos de uma cidadania participativa se 
contrapondo aos pensamentos e práticas totalizantes, que defendem 
receitas únicas. A inserção de novos recursos tecnológicos encurta as 
distâncias, promove novas práticas sociais, aproxima dentro do mesmo 
currículo as esferas político-administrativas das salas de aula: aproxima as 
salas de aula entre si, dentro da escola e entre as escolas, numa atividade 
de interação solidária com vistas tanto à apropriação do conhecimento 
quanto à criação de novos saberes (SEED, 2010, p.14-15).

Sendo assim, os professores ingressantes na carreira do Magistério 
precisam ser capazes de integrar as TICs no processo de ensino-
aprendizagem das diversas áreas curriculares, articulando o seu uso 
com o de outros meios didáticos e objetivando promover a autonomia 
e a reflexão crítica dos alunos, integrando as tecnologias de informação 
e comunicação ao cotidiano da escola, na sala de aula, de modo criativo, 
crítico e competente.

NOVAS TECNOLOGIAS: COMO INTEGRÁ-LAS NA ESCOLA?

Os recursos tecnológicos de comunicação e informação estão 
presentes constantemente em nossa vida cotidiana e, considerando 
a influência que eles, especialmente a informática, têm exercido na 
educação, torna-se necessário uma reflexão sobre como recursos como a 
TV, o vídeo-cassete, o DVD, o computador e a internet podem contribuir 
no processo de aprendizagem dos alunos, uma vez que “mais do que 
ferramentas e aparatos que podem ‘animar’ e/ou ilustrar a apresentação 
de conteúdos, o uso das mídias web, televisiva e impressa mobiliza e 
oportuniza novas formas de ver, ler e escrever o mundo” (SEED, 2010, 
p.14). Contudo, é importante que essas ferramentas tecnológicas 
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estejam aliadas a um procedimento de reflexão crítica que potencialize o 
pensamento sobre as práticas pedagógicas.

A televisão é considerada um valioso recurso tecnológico, no 
entanto, os professores precisam “ter em mente que para utilizá-la é 
preciso saber mediar, interpretar, debater com os alunos sobre o que 
assistem, rompendo com a postura passiva de meros consumidores e se 
construindo sujeitos pensantes e críticos” (BERTONCELLO, 2009, p.42).

O uso pedagógico da TV amplia o acesso dos alunos à informação 
e torna possível a discussão e exploração de temas atuais. Além disso, 
auxilia na formação de um leitor crítico não só das diferentes mídias, mas 
também das informações apresentadas por elas.

Bertoncello (2009), defende que a escola pode incorporar o material 
veiculado pela TV como possibilidade de conhecimento, atribuindo 
significados e contextualizando-os. Gravar materiais de Canais Educativos, 
canais comerciais, canais a cabo é uma boa estratégia para inserir a TV ao 
conteúdo da aula, pois oferecem programas para todas as faixas etárias. 
Programas de auditório, noticiários, seriados, minisséries, novelas, filmes, 
documentários, desenhos animados, clipes, entre outros, podem ser 
usados para introduzir conteúdos, aprofundá-los ou ilustrá-los ou para 
debates sobre comportamento e ética. Basta que o professor esteja apto à 
selecioná-los de acordo com seus objetivos e com o interesse dos alunos.

Levar a televisão para a sala de aula implica também ensinar os 
alunos a vê-la com olhar crítico, uma vez que é considerada um recorte 
muito bem produzido e montado da realidade e não a realidade. Para 
tanto, gravar o programa e selecionar as cenas que serão exibidas aos 
alunos, fazendo o recorte dentro dos seus objetivos e planejar as aulas 
propondo exercícios e atividades relacionadas ao vídeo podem produzir 
resultados positivos na aprendizagem.

Gentile (2006) ressalta que é imprescindível, porém, que o professor 
tenha claro que os vídeos não podem ser exibidos como se fossem auto-
explicáveis, portanto, é necessário parar a exibição sempre que necessário 
para comentários ou explicações, rever as cenas, falas e detalhes mais 
importantes e observar as reações do grupo para voltar aos pontos da 
exibição que a turma mais se deteve.
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Outros dois recursos tecnológicos que podem ser associados à TV 
com o intuito de apresentar temas específicos são o DVD e Vídeo-Cassete. 
Tais tecnologias podem ser utilizadas, dentre as inúmeras possibilidades, 
como: “sensibilização, ilustração, simulação, conteúdo de ensino, 
apreciação de eventos vividos na escola, avaliação, integração/suporte, 
telejornal, informações de caráter crítico” (BERTONCELLO, 2009, p.41),

No entanto, o professor tem que estar atento quanto à confiabilidade 
das informações contidas nesses materiais antes de utilizá-los, devendo 
ser um mediador entre o aluno e o conteúdo que está sendo apresentado.

Eles podem ser utilizados para: mostrar informação que não se 
pode transmitir de outra forma (inacessível); registrar situações, para 
posterior análise; despertar a atenção e motivação; clarificar mensagens; 
dar oportunidade de vivenciar as situações.

Ao usar essas duas ferramentas pedagógicas – vídeo-cassete e 
DVD – deve-se deixar claro para os alunos o objetivo de sua aula, o que 
pretende mostrar/exemplificar, a fim de que os mesmos não concluam que 
estão “apenas” assistindo a um filme, desenho ou noticiário para passar 
o tempo ou porque o professor não preparou a aula. A necessidade da 
utilização desses recursos deve estar clara e, principalmente, embasada 
teoricamente.

O computador também passou a ser utilizado como ferramenta 
educacional e de ensino, em “atividades extracurriculares, fora do horário 
das aulas, para reforço e memorização de conteúdos sobre temas em 
que os alunos apresentavam dificuldades, consulta a enciclopédias 
digitais e entretenimento” (MERCADO, 2009, p.07), e viabiliza ao aluno a 
possibilidade de desenvolver algo, concretizando seu aprendizado a partir 
da execução de tarefas. Por meio dele, os alunos podem elaborar textos, 
fazer pesquisas na internet, utilizar softwares para resolver questões ou 
obter informações sobre diversos temas e/ou disciplinas, produzir música 
e utilizar a rede de computadores para trocar informações com os colegas 
de classe.

O computador é uma mídia que, se bem utilizada, pode substituir 
recursos como a TV, o vídeo cassete, o rádio e o DVD. No entanto, seu uso 
não substitui o papel do professor de mediador do conhecimento.
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De acordo com Lévy (1993), algumas maneiras de se associar o 
uso do computador ao processo de ensino-aprendizagem é utilizar os 
programas de exercício e prática, os jogos educacionais e as simulações 
de hipóteses.

Milani (2001, p.178) também apresenta algumas vantagens em se 
utilizar adequadamente a informática no ensino.

O computador exige que o aluno tenha participação ativa. 
Utilizando o computador, o aluno executa tarefas, elabora 
textos, realiza pesquisas ou resolve problemas enquanto 
que o professor atua como mediador diante das situações 
apresentadas;

A visualização rápida dos trabalhos favorece a criatividade e 
a autocorreção. Com o computador, o aluno passa a poder 
mudar de ideia, testar varias hipóteses, procurar diferentes 
caminhos e estratégias, tendo como resposta imediata da 
máquina a imagem como resposta a sua tentativas;

Cada aluno tem a possibilidade de trabalhar em seu próprio 
ritmo. O aluno passa a expressar suas ideias, resolver 
problemas conforme o seu grau de conhecimento e 
interesse, no seu ritmo;

Texto, imagem, som e movimento podem ser articulados, 
criando uma verdadeira trama de combinações. Os 
programas, de fácil acesso, permitem o uso simultâneo de 
texto, imagem e som; O computador facilita o registro, o 
arquivamento e a troca de informações. A possibilidade de 
arquivar, consultar, modificar e copiar os trabalhos de todos 
os alunos de uma classe ou de uma escola passa a ser uma 
atividade possível e simples quando se utiliza o computador;

Tarefas mecânicas e cansativas podem ser executadas 
rapidamente.
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Borba (2001) afirma que o acesso à Informática deve ser visto como 
um direito e, portanto, nas escolas públicas e particulares o estudante 
deve poder usufruir de uma educação que no momento atual inclua, no 
mínimo, uma ‘alfabetização tecnológica’. Tal alfabetização deve ser vista 
não como um curso de Informática, mas, sim, como um aprender a ler 
essa nova mídia. Assim, o computador deve estar inserido em atividades 
essenciais, tais como aprender a ler, escrever, compreender textos, 
entender gráficos, contar, desenvolver noções espaciais etc. E, nesse 
sentido, a Informática na escola passa a ser parte da resposta a questões 
ligadas à cidadania.

As ferramentas computacionais, especialmente a Internet, podem 
contribuir com a melhoria do nível de aprendizagem, desde que os 
professores repensem acerca desses novos modelos metodológicos 
e que estejam preparados para utilizá-las, pois tal uso se configura em 
ricas possibilidades pedagógicas, pois permite a acessibilidade a fontes 
diversas de assuntos para pesquisas, comunicação e interação com outras 
escolas; estímulo para a pesquisa a partir de temas previamente definidos 
ou a partir da curiosidade dos próprios, estímulo à curiosidade, à escrita 
e à leitura, aprendizado individualizado, troca de experiências entre 
professores e alunos (TAJRA, 2001).

As pesquisas são realizadas a partir de sites (sítios), que coletam as 
informações disponíveis na Web e montam uma grande base de dados 
onde constam todas as informações, facilitando assim o processo de 
busca. Porém, é necessário, no entanto, que os professores orientem seus 
alunos quanto ao uso da busca, indicando sites e links que contenham 
subsídios verídicos, ação esta que qualificará as atividades desenvolvidas. 
Assim, poderão localizar publicações que contenham elementos seguros 
e em pouquíssimo tempo.

Alguns dos sites de busca mais conhecidos são: Google (www.
google.com.br); Google Acadêmico (www.scholar.google.com.br); 
Yahoo!Brasil (www.yahoo.com.br); Youtube (www.youtube.com.br); 
Scielo (www.scielo.br); Revista Nova Escola (www.revistaescola.abril.com.
br); MetalMiner (www.miner.com.br); Capes (Capeshttp://acessolivre.
capes.gov.br) e MEC (http://portal.mec.gov.br/mec/index.htm).

O professor pode associar as pesquisas textuais à demonstração 
visual. Para isso, basta que ele utilize o Youtube, site disponível na web 
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que armazena imagens, vídeos, documentários e entrevistas que podem 
ser muito úteis no processo de ensino-aprendizagem, principalmente se 
considerarmos que enquanto alguns alunos apresentam maior facilidade 
em aprender a partir da leitura, outros necessitam da visualização das 
informações, e outros ainda da aula teórica (ouvir o professor).

“Cada vez mais cedo, as redes sociais passam a fazer parte do 
cotidiano dos alunos e essa é uma realidade imutável. Mais do que 
entreter, as redes podem se tornar ferramentas de interação valiosas para 
auxiliar no seu trabalho em sala de aula” PECHI (2012, p.01), portanto o 
professor, na tentativa de tornar o processo de ensino-aprendizagem mais 
atrativo, pode utilizar páginas como o twitter, o facebook e os blog’s para 
a divulgar vídeos e disponibilizar material extra, curiosidades e enquetes 
sobre os conteúdos estudados em sala de aula. Basta que o docente insira 
o arquivo desejado em sua página e imediatamente o discente terá acesso 
às informações em tempo real, podendo assim fazer comentários, tirar 
dúvidas e disponibilizar links com informações complementares sobre 
assunto em questão. Além disso, a partir das redes sociais o professor 
pode criar grupos de discussões, elaborar um calendário de eventos que 
servirá tanto para incentivar a participação dos alunos em atividades 
culturais (filmes, peças de teatro e visitas a museus) quanto para lembrá-
los da entregas de trabalhos ou avaliações.

No entanto, apesar de todos os benefícios que o uso do computador, 
associado à internet pode acarretar ao processo de ensino-aprendizagem, 
é importante que os professores estejam aptos a utilizá-los e tenham 
embasamento teórico o suficiente para isso.

Para Santos (2008), uma sala de aula equipada com computadores, 
TV, vídeo, aberta e livre para o diálogo, pode se transformar em uma 
oficina de trabalho, a partir do momento em que os estudantes forem 
desafiados a buscarem soluções para os problemas em colaboração entre 
os pares e com as facilidades disponíveis pelas tecnologias.

Isso pode fazer com que os estudantes ganhem mais confiança 
para criarem livremente, sem medo de errar. Assim a sala de aula pode 
gerar uma grande equipe para produção e troca de ideias, um ambiente 
diferente do da sala de aula convencional, onde a fala e a projeção do 
pensamento passam a ter papel fundamental no processo de criação e na 
aplicação dos conteúdos adquiridos formalmente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração das TICs nos processos de aprendizagem pode constituir 
um fator de inovação pedagógica, proporcionando novas modalidades 
de trabalho na escola, possibilitando a difusão do conhecimento 
e potencializando o acesso generalizado à informação. Portanto, é 
imprescindível que os professores, inclusive o que estão ingressando 
na carreira do Magistério e que, em sua maioria, já apresentam maior 
facilidade em utilizar as novas tecnologias pelo fato delas fazerem parte de 
seu cotidiano desde muito jovens, conheçam as inúmeras possibilidades 
de se integrar os conteúdos de sala de aulas às pesquisas na internet, a 
cenas de filmes, fotos, desenhos, noticiários, entre outras. Para tanto, basta 
que eles, na condição de educadores, se conscientizem da importância 
de conhecerem o que são e quais são as novas tecnologias que podem 
ser aplicadas à educação e qual a importância das metodologias que 
contemplem a utilização destas no processo de ensino-aprendizagem.

Após a realização do presente estudo, ficaram claras as vastas 
possibilidades que os professores têm de associar TIC´S como a televisão, 
o DVD, o computador, a internet, as redes sociais, entre outras, aos 
conteúdos trabalhados em sala de aula, possibilitando assim que o 
processo de ensino-aprendizagem se torne mais interessante e prazeroso. 
Todavia, é importante que o docente tenha em mente que os recursos 
tecnológicos não substituem o papel do professor, que continua sendo o 
responsável por realizar a mediação entre o aluno e a sistematização do 
conhecimento.
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FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DOCENTE NOS CURSOS 
DE EJA E PROEJA

Franciele Jaqueline de Almeida
Liane Cristina Maciel
Marcos Antônio Piza

No presente artigo será discutido algumas questões que englobam 
a prática e postura do profissional docente. Para tanto, as análises que 
seguem serão pautadas na pesquisa de autores como Saviani (1996), 
Tardif (2002), Vázquez (2007), entre outros que tratam da importância da 
formação e atuação competente do professor.

Sendo que uma das grandes problemáticas do ensino resvala para 
a falta de preparação do professor, esta pesquisa trará a possibilidade do 
docente refletir sobre sua atuação em sala de aula, a postura adquirida 
diante das dificuldades, como agir no cenário atual frente a distância 
estabelecida entre a educação que temos e a educação que queremos.

Neste sentido, pensar na atuação docente nos cursos de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) requer buscar na literatura uma metodologia 
que supere as deficiências do ensino verbalista e autoritário que permeou 
o cenário educacional no século XIX. Tais aspirações estão ligadas ao 
paradoxo educacional que ainda divide os educadores contemporâneos: 
educar para o sistema, ou para a liberdade. Dessa forma, as políticas 
educacionais para a EJA continuam sofrendo pressão do próprio sistema 
econômico capitalista, no qual a eficiência dos serviços perde o foco, 
servindo-se como instrumento de dominação e alienação da população 
civil marginalizada do processo de escolarização por falta de condições 
sociais de concluir os estudos em idade regular. Com uma política 
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educacional incoerente com as especificidades da referente modalidade 
de ensino o objetivo das esferas governamentais acaba por culminar 
seu sucesso apenas em termos estatísticos, porém, não articulando a 
qualidade dos serviços esperados para a EJA.

Em relação ao Programa de Integração da Educação Profissional ao 
Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
questiona-se a questão da qualidade exposta no documento norteador 
de sua formulação disponibilizado pelo Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), no qual deverá estar baseada na formação integral do cidadão, 
combinando os fundamentos científicos-tecnológicos sobre a sociedade, 
cultura, ciência e trabalho. Discurso preeminentemente harmônico com 
a educação desejada por tantos educadores e militantes da educação 
pública de qualidade, o que de fato, seria impossível diante de um 
currículo espremido e falta de recursos humanos e materiais para atender 
a proposta para esta modalidade de ensino, o que designa a educação 
a mais uma vez, servir de instrumento do próprio sistema econômico, 
submetendo a educação a serviço do mercado de trabalho.

Com base na problemática levantada acima o estudo objetiva 
promover a discussão entre a importância da formação de qualidade para 
os futuros educadores para atuar em todas as instâncias, principalmente 
nas salas de EJA e PROEJA.

FORMAÇÃO COMO COMPONENTE DA ATUAÇÃO 
DOCENTE

Tendo em vista o aumento crescente no número de escolas, com 
consequências na organização do espaço e dos recursos materiais, 
na gestão do processo organizativo, na organização administrativa e 
curricular, na coordenação das atividades pedagógico-didáticas dos 
professores, tais tarefas consideradas complexas, requerem habilidades 
e conhecimentos especializados, tanto quanto se requer por parte do 
professor conhecimento especializado da matéria que leciona.

E mesmo considerando que o professor deve ser um profissional 
competente e compromissado com seu trabalho, com visão de conjunto 
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do processo de trabalho escolar, é indispensável a presença de um 
profissional capaz de pensar, planejar e executar o seu trabalho e não 
apenas um sujeito habilidoso para executar o que os outros concebem. 
Enfim, a atividade docente e a pedagógica, compreendem tarefas 
diretamente conectadas às metodologias específicas das matérias, que 
são mutuamente fecundadas por conta da especialidade de cada um, 
da experiência profissional, do trato cotidiano das questões de ensino e 
aprendizagem das disciplinas, dos encontros de trabalho em que o geral e 
o específico do ensino vão se interpenetrando.

Sabe-se que os métodos tradicionais de ensino pouco contribuíra a 
para a aprendizagem significativa do aluno, pois, priva-se pela memorização 
e repetição dos conteúdos de forma fragmentada, servindo, apenas, para 
moldar o aluno na sociedade, segundo o modelo de dominação.

Atualmente, o discurso sobre a metodologia de ensino resvala 
para a concepção Histórico-Crítica, a qual tem por pressupostos básicos 
desenvolver o conhecimento crítico no aluno, levando-o a perceber a 
sociedade à sua volta, assim, sentindo-se sujeito dela, conscientizando-os 
que podem transformar sua realidade.

Para que o novo educador, ou seja, educador da atualidade, 
enquanto docente, possa atuar dentro dos moldes da proposta Histórico-
Crítica é necessário que leve o aluno a perceber a importância do que ele 
aprende na escola e como ele usará tais conteúdos na sua vida prática

Essa nova postura implica trabalhar os conteúdos de 
forma contextualizada em todas as áreas do conhecimento 
humano. Isso possibilita evidenciar aos alunos que os 
conteúdos são sempre uma produção histórica de como os 
homens conduzem sua vida nas relações sociais (GASPARIN, 
2003, p. 2).

Acrescenta Libâneo (1992) que o estudo dos conhecimentos 
sistematizados e a aquisição de habilidades e hábitos decorrem das 
exigências e necessidades da vida prática, isto é, preparação dos indivíduos 
para o mundo, para a cidadania, para a participação nos vários setores da 
vida social.
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Neste cenário é tarefa do professor estimular nos alunos as atitudes 
necessárias perante o estudo ativo e independente, tais como, como 
curiosidade científica, atenção, constância, disciplina, interesse, entre 
outros aspectos que favoreçam o processo de transmissão/assimilação 
de conhecimentos. Deve-se, criar situações didáticas que ativem as 
potencialidades cognoscitivas dos alunos, de modo que dominem método 
de pensamento, saibam usar os conceitos aprendidos em situações novas.

Segundo Libâneo (1992), o educador deve ser acima de tudo um 
pesquisador, ao passo que é a inter-relação entre teoria e prática que se 
fundamenta a práxis pedagógica

A formação profissional do professor, implica, pois, uma contínua 
interpenetração entre teoria e prática, a teoria vinculada aos problemas 
reais postos pela experiência prática e a ação prática orientada 
teoricamente (LIBÂNEO, 1992, p. 28).

Diante do exposto, vale acrescentar que o professor que pesquisa 
adquire a base teórica necessária para suprir as necessidades coletivas 
e individuais dos alunos. Este professor estará preparado para fazer a 
mediação entre aluno e matéria, ao passo que os métodos de ensino 
consistem na mediação escolar tendo em vista a assimilação dos 
conteúdos, portanto, os métodos de ensino estão ligados aos métodos de 
aprendizagem.

O método expositivo é bastante utilizado em nossas escolas, apesar 
das críticas que lhe são feitas, principalmente por não levar em conta o 
principio da atividade do aluno. A exposição lógica da matéria continua 
sendo, pois, um procedimento necessário, desde que o professor consiga 
mobilizar a atividade interna do aluno de concentrar-se e de pensar, e 
a combine com os procedimentos, como o trabalho independente, a 
conversação e o trabalho em grupo.

Libâneo (1992), conclui que o professor deve fazer a mediação 
entre o conteúdo sistematizado e o aluno, para tanto, é importante 
que ele comece a discussão a partir do conhecimento que os alunos já 
possuem sobre os assuntos a serem abordados em sala de aula. A palavra 
do professor serve, também, de força estimuladora para incentivar os 
alunos para o assunto em questão.
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PANORAMA GERAL DO CURSO DE EJA E PROEJA

De início, a educação de adultos fazia parte da educação popular, 
pois a educação elementar incluía as escolas noturnas para adultos que 
por algum tempo no país foi à única forma que existiu de educação para 
adultos.

De acordo com Cunha (1999) em 1940, com os índices altos 
de analfabetismo no Brasil a educação de adultos passa a ter mais 
importância, diante das circunstâncias foi criado um fundo destinado a 
alfabetização e à educação da população adulta analfabeta. Nesse sentido, 
o escasso desenvolvimento brasileiro propõe a visão do analfabetismo 
como causa e não como efeito, privando o país de participar do conjunto 
das chamadas nações de cultura.

Segundo Soares (1996) a passagem dos anos 50 para 60 contou com 
grande mobilização da sociedade civil em relação às reformas de base. A 
política e a economia também sofreram transformações que contribuíram 
para modificar o caráter das iniciativas públicas para a educação de 
adultos.

As dificuldades com a educação em massa são acompanhadas 
de propostas técnico-pedagógicas para a educação de adultos que não 
se limitam à escolarização. As críticas ao método de alfabetização da 
população adulta, pela superficialidade do aprendizado no curto período 
de alfabetização e inadequação à clientela remeteram a uma nova visão 
sobre o problema do analfabetismo e à consolidação de uma nova 
pedagogia (SOUZA, 2011).

A partir deste momento estabelece-se um novo paradigma 
pedagógico, tendo como principal referência um dos baluartes da 
educação no Brasil que foi Paulo Freire, pautado num novo entendimento 
da relação entre a problemática educacional e a problemática social.

Soares (1996) relata que a marginalização e a pobreza que antes 
eram apontados como geradores do analfabetismo, agora passa a ser o 
efeito da pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária.

Na percepção de Freire (1979), os conceitos de alfabetização e 
educação estão muito próximos, para não dizer que se confundem. O 
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analfabeto apreende criticamente a necessidade de aprender a ler e 
escrever. Prepara-se para ser o agente desta aprendizagem. E consegue 
fazê-lo na medida em que a alfabetização é mais do que o simples domínio 
mecânico de técnicas para escrever e ler.

Destaca Freire (1996) que o educador deve problematizar questionar, 
para que os educandos a partir das suas histórias de vida apresentem suas 
concepções e, nesse confronto, construam um novo saber que dê conta 
de compreender aqueles mesmos fatos presentes no dia-a-dia.

Ainda relata o autor que o conhecimento assim posto é sempre 
uma relação entre sujeito e a realidade, uma produção social. O homem 
tende a captar uma realidade, fazendo-a objetivo de seus conhecimentos. 
Cabe ao educador estimulá-lo à reflexão sobre sua própria realidade, 
desenvolvendo sua consciência reflexiva. Quando o homem compreende 
sua realidade, pode levantar hipóteses sobre os desafios dentro desta 
realidade provocando e procurando soluções, podendo assim transformar 
essa realidade com seu trabalho, criando seu mundo próprio: seu eu e 
suas circunstâncias.

De acordo com Souza (2011) nos anos 90, o desafio da educação 
de jovens e adultos é o estabelecimento de uma política e metodologias 
criativas, com a finalidade de se garantir aos adultos analfabetos e aos 
jovens que tiveram passagens fracassadas pelas escolas o acesso à 
cultura letrada, possibilitando uma participação mais ativa no universo 
profissional, político e cultural.

Dessa forma, Freire (1996) propõe que o trabalho do educador deve 
partir de textos mais próximos do cotidiano do estudante, que trouxessem 
palavras com as quais ele lidasse no seu dia-a-dia, fazendo da construção 
do conhecimento um processo realmente significativo e inseparável da 
visão de aluno como ser social.

Mello (1993) aponta que o mundo contemporâneo passa por uma 
revolução tecnológica que está alterando profundamente as formas de 
trabalho. Com novas tecnologias e sistemas organizacionais exige-se 
trabalhadores mais versáteis, capazes de compreender o processo de 
trabalho como um todo, dotados de autonomia e iniciativa para resolver 
problemas em equipe. Será cada vez mais necessária a capacidade de 
se comunicar e de se reciclar continuamente, de buscar e relacionar 
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informações diversas. Parece haver um razoável consenso de que para 
se atingir essas metas é preciso elevar o nível de educação de toda a 
população.

Para Freire (1996), ensinar exige aspectos que envolvem segurança, 
competência profissional. É preciso entender a realidade e transformá-la, 
para isso a escola é uma das instâncias mais importantes da sociedade, 
pois, nela o aluno desenvolve as habilidades mentais necessários ao 
homem na sociedade de hoje.

Segundo UNESCO (2004) um dos requisitos para que o homem 
possa exercer plenamente sua cidadania e ser inserido no mundo do 
trabalho é preciso compreender que o mundo atual sofreu modificações 
nos processos culturais e econômicos, os quais exigem do homem novas 
maneiras de compreender o mundo, de se reconhecer nele.

Ainda vale destacar que nesta nova esfera, as vagas para o emprego 
formal vêm sofrendo diminuições com o processo de modernização e 
globalização, fomentando a insatisfação por parte da população nos níveis 
individual e social. Mais especificamente no Brasil, a falta de emprego 
vem acentuando as desigualdades sociais, muitos jovens em idade escolar 
abandonam os estudos para trabalhar, pois, necessitam contribuir para a 
renda familiar, esse fator, quando não impede, dificulta que o individuo 
conclua o ensino regular e ingresse no ensino superior (UNESCO, 2004).

De acordo com dados da UNESCO (2004) atualmente o publico 
que procura a Educação de Jovens e Adultos (EJA) são sujeitos que por 
motivos diversos foram excluídos da escola em idade normal, também, 
não obstante jovens que não veem na escola uma oportunidade de se 
manter na situação profissional almejada.

Afirma a UNESCO (2004) que para se chegar perto do Brasil 
equacionar o analfabetismo e os baixos índices de escolarização dos 
jovens e adultos é necessário que se amplie o acesso á escola, bem como 
melhore a qualidade do ensino regular oferecido aos jovens e adultos.

Cabe destacar que um dos fatores geradores desta situação 
conferem á equívocos na política da EJA levando á marginalização dos 
serviços, os serviços oferecidos nesta modalidade de ensino ocupam lugar 
secundário no plano educacional. A falta de prioridade política para a EJA 
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em âmbito federal é refletida nas demais esferas do governo, e com o 
agravante de que a sociedade civil também atribui valor reduzido a esta 
modalidade de educação.

Assim, as alterações nas gestões políticas acarretam a 
descontinuidade dos programas da EJA, isso ocorre porque as ações neste 
campo configuram-se como planos de governo e não como políticas de 
Estado. Ao ocupar papel secundário nas políticas educacionais os recursos 
investidos à EJA somam-se insuficientes, contam com financiamentos 
escassos, falta recursos humanos e materiais para atender a sua demanda. 
Neste sentido, ainda faltam profissionais qualificados, materiais didáticos 
e espaço físico adequado, tais problemas se agravam com a falta de 
credibilidade dada aos cursos e alunos, pela falta de acompanhamento 
sistemático, avaliação das ações desenvolvidas e intervenções (UNESCO, 
2004).

Diante de tantos impasses, a EJA, na maioria das vezes não conta 
com quadro próprio de professores qualificados para o desempenho 
adequado desta modalidade de ensino. Os cursos de formação de 
professores não oferecem o aprendizado necessário para que o profissional 
atue neste campo, também há pouca especialização e qualificação para 
que a categoria ingresse em cursos de atualização sobre os fundamentos 
teórico-prático da EJA.

Já em relação aos cursos de PROEJA, é ideal que os docentes 
ingressem em um curso de especialização para melhorar sua prática, no 
entanto, sabe-se que não é isso que acontece em termos gerais, se fizer 
uma análise sobre o quadro do professorado dos cursos de PROEJA nas 
escolas que oferecem esta modalidade de ensino, será fácil visualizar que 
a maioria do seu corpo docente tem apenas a formação específica para a 
disciplina que ministra.

A justificativa para este quadro recai para o fato de que os 
professores não tem tempo de se especializar, ou porque trabalham em 
três turnos ou porque dar aulas para eles é apenas um bico, trabalham 
em outros setores durante o dia e dão aulas á noite. Ou porque ganham 
pouco e não podem pagar uma especialização.

Vale lembrar que, há esforços em âmbito Estadual e Federal para 
capacitação dos professores para atender os cursos de EJA e PROEJA. Em 
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âmbito Federal, de 2006 à 2010 o governo subsidiou a especialização 
destes profissionais. Como exemplo, a UTFPR neste período, ofereceu 
gratuitamente cursos de Especialização em Educação Profissional 
Integrada a Educação Básica na Modalidade Educação de Jovens e Adultos.

O profissional docente que ingressar em uma turma de PROEJA irá 
se deparar com sujeitos que trazem para a escola suas histórias de vida, 
seus medos, seus sonhos, além de suas dificuldades para se manterem 
no curso, o professor deve estar preparado para estimular este aluno a 
continuar, mostrar que concluir sua escolarização e se profissionalizar 
poderá trazer novas oportunidades na vida.

ATUAÇÃO DOCENTE NOS CURSOS DE EJA E PROEJA

No Brasil, houve períodos em que a Educação Profissional se 
apresentava como forma de oferecer as indústrias mão-de-obra imediata, 
neste caso, o trabalhador/estudante era ensinado a desenvolver suas 
funções técnicas de forma a garantir o sucesso da fábrica. Atualmente, 
a nova realidade brasileira trouxe outra maneira de compreender a 
formação profissional.

Hoje o curso de Proeja oferece a possibilidade para os indivíduos 
que foram excluídos do processo educativo e profissional em idade 
compatível ao ensino regular se atualizem.

Neste sentido, o Proeja visa atender as novas necessidades da 
população, oferecendo educação profissional técnica com formação 
integrada entre trabalho e educação. Ainda, vai além da formação técnica, 
ultrapassa o conhecimento meramente empírico, com perfil mais amplo, 
colabora para a formação de um profissional consciente capaz de atuar 
criticamente, favorecendo a autonomia na aquisição de conhecimentos 
necessários para seu progresso e aperfeiçoamento.

De acordo com Kuenzer (1997, p.37), na sociedade atual o trabalhador 
que utiliza as mãos e a força para realizar seu trabalho precisa adquirir 
conhecimento mínimo, suficiente para agir intelectualmente. Diante dessa 
nova realidade, é necessário que a escola recorra a um novo princípio 
educativo, que discuta o mundo do trabalho e suas transformações. “Por 
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isso, o próprio capital reconhece que os trabalhadores em geral precisam 
ter acesso à cultura sob todas as suas formas, para o que é indispensável 
uma sólida educação básica”.

A colocação acima resume de forma clara o que consideramos 
essencial na educação para os alunos do Proeja, pois, além da formação 
para o trabalho é necessário que nosso público alvo (integrantes desta 
modalidade de ensino) tenha também a formação crítica, para o saber 
pensar, questionar, transformar, sentir-se sujeitos da história, esta que 
construímos a cada dia com nossos atos e escolhas.

Para viabilizar em planos práticos uma educação contemporânea 
de qualidade os educadores buscam no marxismo bases para transformar 
o discurso vazio deixado pela escola tradicional em ação potente, dessa 
forma, acredita-se que o foco principal está na práxis pedagógica, pois, 
as dificuldades devem ser superadas pela teoria que consequentemente 
será colocada em pratica em um ciclo sem fim. Neste caso a realização 
pessoal e profissional acontece quando o professor consegue superar as 
dificuldades por ter grande conhecimento da filosofia da práxis.

[...] a evolução do pensamento de Marx, que culminará na 
criação da filosofia da práxis, entendida esta não como uma 
práxis teórica, mas sim, como atividade real, transformadora 
do mundo. Já não se trata da teoria que se vê a si mesma 
como práxis, enquanto crítica do real que por si só 
transforma o real, nem como filosofia da ação, entendida 
como uma teoria que traça os fins que a prática deve aplicar 
[...] (VÁZQUEZ, 2007, p. 112).

Marx estudou a fundo a divisão da sociedade em classes, apontou o 
modo de produção capitalista como principal promotor das desigualdades 
sociais. Pensando nas diferenças das classes Marx critica o modo de 
evolução do trabalho, ao passo que para ele a sociedade muda de acordo 
com as transformações na forma de organização do trabalho. Com o 
intuito de expressar o pensamento marxista sobre o assunto, Lowy (1991) 
recorre a Gustavo Gutiérrez, o qual enfoca que:
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Negar o fato da luta de classes é, em realidade, tomar 
partido em favor dos setores dominantes. A neutralidade 
nesse assunto, é impossível. O que se trata é de suprimir a 
apropriação por alguns, da mais-valia criada pelo trabalho 
de um grande número, e não de fazer apelos líricos em favor 
da harmonia social (LOWY, 1991, p. 97).

A luta de classes ainda integra os dias atuais, ao passo que esta 
permeia de um longo período da história brasileira, dando origem á 
sociedade capitalista, esta dualidade de classes seria o que Paulo Freire 
(1987) em sua concepção mais marxista denomina como Opressores e 
Oprimidos. Ainda acrescenta Gutiérrez que “construir uma sociedade 
justa hoje em dia, necessariamente, pela participação consciente e ativa 
na luta de classes que se realiza diante dos nossos olhos” (LOWY, 1991, p. 
97).

Marx destaca que a educação sempre caminhou junto com o 
desenvolvimento do trabalho, ao passo que para cada período em que 
havia determinadas especificidades no trabalho surgiram às formas de 
educar, sendo assim, a educação é conseqüência das necessidades do 
trabalho.

Por fim, transpor para os pressupostos teóricos embutidos neste 
sobre o conceito de educação na linha de Marx faz-se necessário citar o 
que diz Rodrigues (2001):

[...] como o trabalho e a reflexão do homem, (...), são faces da 
mesma moeda ao longo da história, a teoria de Marx se propõe também 
de que modo o mundo das idéias, do conhecimento, das crenças e das 
opiniões se relaciona com este mundo material, da produção, do trabalho 
(RODRIGUES, 2001, p. 41).

Neste sentido, destaca Marx que a educação pode fazer do homem 
tanto um ser alienado quanto dominador, assim, a educação está ligada ás 
condições de vida e de classe que o indivíduo se encontra, pois, as idéias 
e as concepções sobre como funciona o mundo são representações de 
como os homens percebem a vida.

Ao fazer uma retrospectiva histórica sobre a evolução educacional 
no Brasil percebemos que a evolução cultural colaborou para mudanças 
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na maneira como entendemos os fenômenos educativos, exigindo do 
docente que amplie seus conhecimentos sobre o saber fazer que é típico 
da nossa ciência, como o resultado adquirimos sucesso nas mais variadas 
direções.

Sobre ampliar o conhecimento Veiga (2002), aponta que é 
responsabilidade dos cursos de formação formar professores capazes 
de lidar com a diversidade, que pesquisem, que não tomem o que lhes 
foi ensinado como verdade absoluta, mas que procurem aumentar o seu 
“saber fazer” constantemente, influenciando na sua didática de sala de 
aula, por fim, é necessário inserir no mercado de trabalho profissionais 
capazes de atuar de forma autônoma e crítica sobre a realidade.

Para Pimenta (1995), a atividade docente requer preparo que 
não se esgota durante o curso de formação, este oferece subsídios 
para conhecimento sistemático da realidade históricamente situada. 
Posteriormente ao processo de formação, o professor deverá ser capaz 
de buscar por meios próprios a unidade entre teoria e prática, rumo à 
praxis transformadora.

Se assumirmos o postulado de que os professores são 
atores competentes, sujeitos ativos, deveremos admitir 
que a prática deles não é somente um lugar de aplicação de 
saberes provenientes da teoria, mas também um espaço de 
produção de saberes específicos oriundos da mesma prática 
(...). Essa perspectiva equivale a fazer do professor - tal qual 
ao professor universitário ou o pesquisador da educação 
- um sujeito do conhecimento, um ator que desenvolve 
sempre teorias, conhecimentos e saberes de sua própria 
ação (TARDIF, 2002, p. 234-235).

Partindo do exposto, seguindo o princípio de autonomia, é 
necessário que o docente utilize o conteúdo teórico que possui para 
colocar em prática os processos pedagógicos desenvolvidos pelos 
especialistas, porém, deve fazê-lo com parâmetros críticos.

Vale afirmar que compete ao educador praticar um método crítico 
de educação, que possibilite ao aluno a oportunidade de alcançar a 
consciência crítica instruída de si e do mundo “Sabemos que o problema 
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da crítica é uma questão bastante difundida, hoje em dia, nos meios 
educacionais. Salienta-se que a atividade crítica é fundamental nos 
objetivos básicos da educação e na formação da consciência crítica” 
(SAVIANI, 1996, p. 177).

No caso específico da educação de adultos o conhecimento crítico 
ganha destaque principal, pois, é necessário que o professor ajude o aluno 
a se ver como sujeito histórico, que atua numa dada sociedade, portanto 
interfere nela, somente assim, poderá fazer uma leitura crítica do mundo 
e de si próprio, modificando seu pensamento e sua realidade.

Em períodos anteriores, a educação de adultos era tratada 
na educação brasileira fundamentalmente com um objetivo 
bastante preciso, que era a alfabetização dos adultos. 
Então não se tratava de admitir propriamente a educação 
de adultos ao nível da essência, ao nível estrutural, mas 
apenas a um nível conjuntural. Educar os adultos significava 
o seguinte: existem adultos que perderam a oportunidade 
no tempo próprio, quer dizer, quando crianças, enquanto 
jovens, não tiveram a chance de ir à escola e chegaram à 
idade adulta analfabetos. Cabe à educação de adultos suprir 
essa deficiência e com isso conceder ao homem adulto 
aquilo que ele deveria ter tido na infância ou na juventude e 
não teve (SAVIANI, 1996, p. 178-179).

Atualmente a educação de adultos não tem mais esta característica 
“[...] o adulto deve continuar sendo objeto da educação. Não se trata 
somente do adulto analfabeto, mas do adulto, qualquer que seja o seu 
nível cultural” (SAVIANI, 1996, p. 179). Independente da posição que o 
homem possui na sociedade ele pode passar por um processo educativo.

Ao tomar uma decisão o professor deve estar ciente dos riscos 
que corre, ou seja, é necessário assumir um posicionamento frente a 
um problema ou a uma escolha. Neste sentido, as ações devem estar 
pautadas no objetivo a que se pretende alcançar, buscando na teoria a 
justificativa para a pratica.

A flexibilidade deve estar presente no trabalho de todos os 
profissionais contemporâneos, principalmente no trabalho do professor, 
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este nunca deve ser imparcial, é preciso assumir uma postura diante dos 
fatos, buscando mais conhecimento sempre que necessário na resolução 
dos problemas ou na defesa dos interesses do bem comum.

Nossas ações devem sempre revelar o tipo de profissional 
que queremos ser, portanto temos que estar comprometidos como 
e o quê fazemos, para que o profissional atue sobre os preceitos da 
responsabilidade é necessário estreitar os laços entre a prática aprendida 
nos cursos de formação e a prática cotidiana de sala de aula.

Hoje, dentre os princípios orientadores para a formação de 
professores está a compreensão de que é imprescindível a 
coerência entre a formação oferecida e a prática esperada 
do professor, o que é expresso pelo conceito de “simetria 
invertida” entre as situação de formação e de exercício 
profissional (FERREIRA, 2006, P. 292).

É importante acrescentar que muitas vezes o futuro professor sai do 
curso de formação cheio de conhecimento, com vontade de ir para a sala 
de aula e colocar em prática todo conhecimento que recebeu em termos 
de conteúdo e de didática, no entanto, o que pode acontecer é que este 
profissional seja contaminado pela prática tradicional de docentes que 
estão fazendo a mesma coisa a muitos anos, o novo professor ao invés 
de tomar este fato como motivo a mais para fazer diferente acaba se 
rendendo e juntando-se aos adeptos da educação tradicional.

Para finalizar a referente discussão cabe acrescentar que temos dois 
caminhos a seguir: o do profissional que busca o ensino de qualidade, que 
satisfaça as necessidades do mundo atual, ou o do profissional que não se 
compromete, está interessado em cumprir horário e receber seu salário. 
Quando o professor busca desenvolver seu trabalho com qualidade, 
quando tem prazer em buscar novas tecnologias, procedimentos didáticos 
condizentes com as necessidades dos alunos a aprendizagem é muito 
maior, pois, o professor tem suas metas e objetivos “Ora, agir de modo 
intencional significa agir em função de objetivos previamente definidos” 
(SAVIANI, 1996, p. 48).

Atuar na docência com responsabilidade requer estudar as lacunas 
deixadas pelo ensino tradicional, visando suprir as falhas de uma educação 
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da exclusão, rumo a educação da inclusão, tendo claro que atualmente o 
ensino é a chave para a libertação da alienação de um povo estigmatizado 
pela burguesia como seres que executam porque não lhes foi ensinado 
a pensar, é preciso mostrar para as crianças, jovens e adultos que estão 
na escola hoje que todos nós temos força para agir na sociedade e 
transformar nossa realidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalizando vale destacar que a escola contemporânea em suas 
especificidades assume dimensões rumo a novos horizontes paralelos ao 
saber, ao conhecimento científico, sistematizado, contrapondo-se à escola 
como mera preparação para o mercado de trabalho. No que tange aos 
cursos relacionados a educação de jovens e adultos e as turmas de Proeja, 
vale lembrar que atualmente, a educação vai além das necessidades da 
ideologia dominante, não basta apenas saber manusear máquinas, é 
preciso apropriar-se do pensamento crítico, da iniciativa. Trata-se de uma 
transformação social, para que o povo possa sair da condição de excluído 
para lutar por transformações justas e democráticas.

Enfim, não basta buscar suporte teórico para tal transformação, 
é preciso buscar subsídios para tal, definir o caráter político-pedagógico 
da educação, bem como suas especificidades, requer conhecimento 
pleno das necessidades da sociedade civil, este é o ponto principal para 
caminhar em direção da educação de qualidade que traga benefícios para 
todos.

O início democrático do país é a humanização do povo brasileiro e 
deve começar pela consciência crítica dessa massa esmagada e alienada, 
que é o povo em si. Cabe às elites o senso de verdadeiros representantes 
dirigentes, que estão cada vez mais se identificando com o povo, 
comunicando-se com ele pelo seu testemunho e pela ação educativa, só 
assim, ajudará a sociedade a evitar possíveis distorções a que está sujeita 
na marcha do seu desenvolvimento. Mas não é isso que acontece, cada 
vez que o povo procura se pronunciar é tido como enfermo e que precisa 
de remédio e assim é visto que a saúde dessa estranha democracia é o 
silêncio e quietude do povo.
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A ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO SISTEMICA E 
A DIVISÃO DE TRABALHO

Franciele Jaqueline de Almeida
Liane Cristina Maciel
Marcos Antônio Piza

O presente estudo abordará a educação na perspectiva da gestão 
na configuração contemporânea. Para tanto os tópicos que seguem serão 
compostos por parâmetros históricos e atuais sobre o trabalho da equipe 
escolar.

Em primeiro momento será discutido a concepção de organização 
e gestão escolar, no qual, busca-se em Gadotti (1994) e Paro (2002) 
compreender como os preceitos sobre a gestão podem ser aplicados 
na escola, seus reflexos na configuração contemporânea, delineando 
positivamente a forma de organização e estrutura pedagógica da escola.

Na sequência será apresentado em uma perspectiva histórica a 
divisão do trabalho e a distribuição de papéis, seguindo as orientações 
de Luck (1994) para resgatar como no interior de sua estrutura, as escolas 
foram se organizando e dividindo o trabalho. Em seguida será apresentada 
a função do professor e da equipe técnico-administrativa no processo 
educativo, assim, permeando também as influências geradas por suas 
determinações.

Por ser de grande influência, o papel do diretor ganhará destaque, 
assim como a supervisão escolar e orientação educacional. Subsidiando 
a discussão surge a figura do profissional comprometido com o processo 
de ensino-aprendizagem, dentre eles, o supervisor escolar e orientador 
educacional e as especificidades de cada função.

mailto:Franreiki2@hotmail.com
mailto:lianemaciel@hotmail.com
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CONCEPÇÃO DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO ESCOLAR

Sabe-se que no atual cenário educativo, a Gestão Democrática 
se configura como sendo um desafio para a consolidação de um ensino 
verdadeiramente de qualidade, fato este, que remete à educação a 
ampliação do caráter político-pedagógico das metas educativas, em 
consonância com a realidade social brasileira. Assim, é importante 
destacar que a instituição escolar exerça um papel democrático e 
autônomo contrapondo-se ás políticas de dominação.

Importante lembrar que a proposta da “Gestão Democrática” sugere 
uma nova postura que, por conseguinte, direcionará responsabilidades 
para um “todo escolar”, visto que essa conduta é imprescindível para 
a organização da escola. Todavia, a sua dimensão será muito mais 
abrangente, pois, envolverá o coletivo nos questionamentos e decisões, 
como forma de torná-los co-responsáveis pelo processo educativo.

Para que isso aconteça é necessário que a escola esteja 
comprometida em estabelecer espaço e tempo para a discussão do seu 
projeto político-pedagógico, baseado em um planejamento participativo 
envolvendo instancias da comunidade, gestores, professores, alunos e 
equipe pedagógica e administrativa, trazendo a luz a reflexão que todos 
são autores e co-autores do processo educacional.

Tal construção coletiva só será realizada com sucesso se todos 
estiverem dispostos a quebrar o autoritarismo sobre a gestão escolar 
construído no imaginário social sobre o sistema educacional ao longo do 
tempo. Essa postura caracteriza a função da escola que é formar cidadãos 
críticos, reflexivos e conscientes de seus direitos e deveres. Sobre essa 
questão Gadotti diz que:

Todo projeto pressupõe rupturas com o presente e 
promessas para o futuro. Projetar significa tentar quebrar 
um estado confortável para arriscar-se, atravessar um 
período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade 
em função da promessa que cada projeto contém de estado 
melhor do que o presente. Um projeto educativo pode ser 
tomado como promessa frente a determinadas rupturas. As 
promessas tornam visíveis os campos de ações possíveis, 
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comprometendo seus atores e autores (GADOTTI 1994, p. 
579).

Vale acrescentar que esta transição democrática implica em 
reconhecimento das políticas públicas que a educação configura-se como 
ponte para a transformação social. Para que isso aconteça, o projeto 
político pedagógico deve estar pautado em uma política educacional 
inovadora, que estabeleça as diretrizes necessárias para a efetivação do 
trabalho coletivo na busca pela formação de cidadãos críticos, conscientes 
de seu papel na sociedade.

É preciso condicionar essa inclusão sob dois pilares: autonomia 
(construir sua própria identidade) e descentralização (partilhar saberes e 
poderes). Nesta perspectiva, não se pode deixar de destacar a importância 
que o Projeto Político Pedagógico oferece para a efetivação de uma nova 
gestão, seja ela administrativa, de aprendizagem ou outra. 	 É , 
sem dúvida, uma atitude desafiadora e coerente com as exigências 
estabelecidas para a educação, visto que o mesmo se caracteriza como 
sendo um instrumento de caráter democrático.

[...] conferir autonomia à escola deve consistir em conferir 
poder e condições concretas para que ela alcance objetivos 
educacionais articulados com os interesses das camadas 
trabalhadoras. E isso não acontecerá jamais por concessão 
espontânea dos grupos no poder. Essa autonomia, esse 
poder, só se dará como conquista das camadas trabalhadoras. 
Por isso é preciso, com elas, buscar a reorganização da 
autoridade no interior da escola (PARO, 2002, p. 11).

Contudo, a definição de educação democrática tem, ao lado das 
preocupações políticas mais amplas, uma preocupação existencial e 
prática. Ou seja, este tipo de educação precisa ser vivido nas próprias 
relações pedagógicas, e não apenas no caráter social dos conteúdos 
trabalhados pela escola. Por isso, a relação com os educadores e demais 
profissionais da escola tem neste caso uma fundamental importância 
na formação democrática da criança e do jovem. Contradições entre o 
discurso, a prática e as atitudes dos profissionais provocam um efeito 
devastador na estruturação da autonomia das crianças.
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Dessa forma, a competência dos educadores para trabalhar os 
modelos democráticos de educação é um dos mais graves e delicados 
problemas na área, conduzindo à questão da formação docente, como um 
dos pontos mais críticos para a estruturação de uma educação democrática. 
Ela precisa apoiar-se em critérios relativos ao desenvolvimento de 
competências favoráveis ao trabalho democrático.

Portanto, atualmente o caráter político-pedagógico da educação 
baseia-se, sobretudo, em competências, sendo esta, a faculdade de 
mobilizar saberes, habilidades, técnicas e experiências prévias para 
solucionar, com sucesso e eficácia, situações problemáticas, geralmente 
em contextos sociais práticos e definidos.

Para Dewey (1979) o ressurgimento do conceito de “competências” 
e sua importância na formação escolar sugerem vantagens ao longo de 
seu percurso, como a de trabalhar a formação sob um caráter prático e 
social sem desprezar o conhecimento científico. Esse tipo de formação 
procura ajudar o sujeito que aprende a utilizar os saberes em situações 
operativas e existenciais. Isso se dá sempre em contextos sociais, pois nós 
dificilmente vivemos situações completamente individuais, característica 
que permite superar, se for bem trabalhada, o ensino livresco, que 
tanto afasta os alunos (especialmente das classes populares) do saber 
elaborado.

Trabalhar tais competências de forma crítica e reflexiva possibilita 
que o aluno tenha consciência dos problemas que se levanta contra a 
sua cidadania. Assim, capacidade de produzir e capacidade de perceber 
amplamente são desenvolvidas em paralelo, impedindo que as habilidades 
intelectuais se reduzam à mera capacidade do pensar instrumental, que 
transforma o trabalhador em uma mão-de-obra produtiva e dócil, com o 
mínimo de subjetividade ativa.

De acordo com Dewey (1979) o trabalho com base em competências 
não pode ser reduzido ao pensar instrumental, ou seja, não crítico. 
É preciso atentar-se que isso pode ocorrer em qualquer processo de 
formação baseada na transmissão de conteúdos. O diferencial neste 
processo é como estes conteúdos são trabalhados na formação do cidadão 
e para que finalidade.
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Assim sendo, entende-se que a escola que tem como parâmetro 
melhorar a qualidade do ensino fará através de parceria e responsabilidade 
o seu diferencial, contribuindo para a efetivação de um projeto político-
pedagógico educacional realmente voltado para as necessidades do Brasil 
atual. Para que se cumpra esse propósito é essencial que se crie um espaço 
no qual o coletivo possa opinar, elencar prioridades e deliberar ações no 
sentido de contribuir eficazmente para o sucesso do ensino ministrado, 
considerando suas especificidades. Nesse contexto, acredita-se que esses 
fatores serão, certamente, os elementos facilitadores na construção de 
uma escola que se intitula democrática e cidadã.

HISTÓRICO SOBRE A DIVISÃO DO TRABALHO E 
DISTRIBUIÇÃO DE PAPEIS

Para Luck (1994) a divisão do trabalho refere-se a concentração de 
grupos de funções, as quais respeitam certos critérios para que o trabalho 
em sua forma integral seja realizado satisfatoriamente pelas pessoas 
designadas para o exercício de sua função.

O trabalho realizado por especialistas e divididos em funções foi 
criado para atender as necessidades do campo industrial.

No capitalismo, a divisão social do trabalho é forçada caótica 
e anarquicamente pelo mercado, enquanto a divisão do trabalho na 
oficina é imposta pelo planejamento e controle. A divisão do trabalho 
na produção [...] começa com a análise do processo de trabalho e sua 
divisão nos elementos constituintes, e representa a primeira forma de 
parcelamento do trabalho - o que implica em perda da visão do todo. 
Para que isso se concretize, faz-se necessário o exercício do controle pela 
supervisão (SILVA, 1987, p. 41).

No entanto, influenciou outras diversas áreas inclusive a educação. 
Dessa forma, hoje nas escolas encontramos pessoas destinadas a atender 
o processo de ensino-aprendizagem, outras tem a responsabilidade de 
cuidar de outra parte do processo.
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Luck (1994) relata que nas escolas pequenas é pouco o volume 
de trabalho, dessa forma, as pessoas se organizam acumulando vários 
grupos de funções, cargos que em escolas maiores, seriam ocupados por 
maior número de profissionais “É na medida em que as escolas crescem 
e, na proporção de afluência econômica, que vai ocorrendo a divisão de 
tarefas entre diferentes pessoas de diferentes formação ou treinamento 
profissional” (LUCK, 1994, p. 11-12).

Neste sentido, percebe-se que a divisão do trabalho e o acúmulo 
de funções e papéis desencadeiam conflitos no interior das instituições, 
o que pode provocar um ambiente em que as pessoas não conseguem 
se comunicar devido a falta de hegemonia nos mais diversos níveis de 
interesse. Afirma Luck (1994) que é preciso fazer com que os conflitos 
provocados pela divisão do trabalho ocorram no menor nível possível.

O PROFESSOR E A EQUIPE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA 
NO PROCESSO EDUCATIVO

Dependendo das circunstâncias qualquer papel social sofre 
determinações de uma série de fatores, a diferença é que uns são de 
maior, outros em menor intensidade.

Esses fatores interferentes são, por exemplo, a avaliação 
das necessidades e características da escola, a quantidade 
e formação dos seus recursos humanos, a expectativa 
mantida por pessoas que participam do mesmo sistema 
social, a própria concepção do papel, pelo seu ocupante. 
Sabe-se que, tendo em vista que todos os demais fatores 
interferentes são filtrados pela percepção do ocupante da 
posição à sua importância, esta tem um papel significativo 
na determinação de papéis [...] (LUCK, 1994, p. 12-13).

Em nível de generalização os papéis são analisados, os reflexos 
de suas ações ocorrem quando as pessoas que ocupam dadas posições 
percebem o seu papel da mesma forma, assim, ao mesmo tempo em que 
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outras pessoas que por ventura, ocupam papéis circunstantes mantêm 
expectativas correspondentes.

O PROFESSOR

Segundo Luck (1994) o papel do professor resume-se em colaborar 
para que o educando apenda em todos os aspectos “[...] na aquisição 
e desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, hábitos, atitudes, 
valores, ideais, ou qualquer tipo de aprendizagem ainda não desenvolvida 
e julgada importante e necessária para o educando tanto pessoal como 
socialmente” (LUCK, 1994, p. 13).

Acrescenta a autora que os cursos de formação de professores 
dão ênfase nos conhecimentos específicos, metodologias e técnicas de 
ensino, os futuros profissionais não são preparados para colaborar com a 
formação integral dos alunos, de acordo com os aspectos citados acima.

Por fim, com base em Luck (1994) percebe-se que o sucesso do 
processo educativo depende do professor, ou seja, ele deve motivar os 
alunos com seu exemplo, conhecimentos, habilidades e atitudes. Portanto 
é preciso oferecer o desenvolvimento desse professor, orientá-lo para que 
possa oferecer um processo educativo de qualidade para seu público.

A EQUIPE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA

A função da equipe técnico-administrativa é coordenar e orientar 
todos os integrantes da escola para que ela produza os melhores resultados 
em termos de atendimento às necessidades dos educandos colaborando 
para seu desenvolvimento. “Dentro de uma educação integral, e tendo 
em vista a relevância e a problemática do papel do professor no processo 
educativo, devem revestir-se de sentido e natureza especiais os esforços 
de coordenação e assistência aos professores” (LUCK, 1994, p. 16).
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É necessário que o sentido e natureza citado esteja voltado para o 
desenvolvimento do professor em termos de conhecimentos, habilidades 
e atitudes, para que aumente a qualidade da sua ação junto aos alunos.

O PAPEL DO DIRETOR

Segundo Luck (1994, p. 16) o diretor é o sujeito de responsabilidade 
máxima na escola em relação a política educacional do sistema “[...] 
desenvolvimento pleno dos objetivos educacionais, organizando, 
dinamizando e coordenando todos os esforços neste sentido, e 
controlando todos os recursos para tal”.

Por possuir posição de destaque na instituição o desempenho do 
seu papel influência tanto positiva quanto negativamente as pessoas 
e setores da escola. “É do seu desempenho e de sua habilidade em 
influenciar o ambiente que depende, em grande parte, a qualidade do 
ambiente e clima escolar, o desempenho do seu pessoal e a qualidade do 
processo ensino-aprendizagem” (LUCK, 1994, p. 16-17).

Destaca a autora acima que o tamanho da escola bem como sua 
complexidade irá definir o grau de dificuldade do diretor em desempenhar 
seu papel. Com base nesta afirmação que escolas de porte médio e grande 
promovem a subdivisão do trabalho com base nas funções inerentes ao 
posicionamento do diretor, delegando ele mesmo execuções para outras 
pessoas, dentre elas o supervisor escolar.

SUPERVISÃO ESCOLAR

De acordo com o que vem acontecendo nas escolas em relação 
à divisão do trabalho, o papel do diretor se limitou a administração dos 
recursos materiais da escola, das pessoas envolvidas na instituição e 
de se encarregar dos atributos burocráticos que envolvem o ambiente 
escolar. “A liderança e inspiração pedagógica, inerentes, em quaisquer 
circunstâncias, à sua posição, tornaram-se obscurecidas em seu papel, 
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uma vez entendidas como próprias do supervisor escolar” (LUCK, 1994, 
p. 18).

Nos períodos da Idade Antiga e Média, mesmo tendo surgido uma 
educação diferenciada caracterizada pela escola, ainda não se visualiza 
o problema da ação supervisora em sentido estrito, pelo fato da escola 
se constituir em uma estrutura simples, limitada à relação de um mestre 
com seus discípulos. Entretanto, a função supervisora fazia-se presente, 
assumindo “[...] a forma de controle, de conformação, de fiscalização e, 
mesmo, de coerção expressa nas punições e castigos físicos” (FERREIRA, 
2000, p. 16).

Portanto, vale citar que com a concepção do trabalho do diretor 
levantada por Luck (1994) sobre como é na atualidade, resta para 
o supervisor escolar a preocupação com os métodos, conteúdos e 
técnicas que configuram-se fora do que seria o ideal, ou seja, que este se 
preocupasse diretamente com o processo educativo.

Em nível prático o ideal seria que o supervisor escolar assista e 
dinamize o processo educativo, atuando no sentido pedagógico da escola. 
Ao diretor caberia o papel de liderança e inspiração para os demais 
integrantes do corpo administrativo, docentes e demais funcionários da 
escola.

O PAPEL DO SUPERVISOR ESCOLAR

Sobre a Supervisão, é importante destacar que, é um campo do 
trabalho escolar, o qual consiste na expressão da liderança educacional 
em ação, visando à melhoria do processo ensino-aprendizagem, 
considerando a estrutura teórica, material e humana da escola. Analisando 
os pressupostos e a perspectiva histórica da Supervisão Escolar, percebe-
se:

Que a compreensão e caracterização da função supervisora 
no contexto educacional brasileiro não ocorrem 
independentemente ou de forma neutra. Ao contrário, essa 
função decorre do sistema social, econômico e político e 
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está intimamente relacionada a todos os determinantes que 
configuram a realidade brasileira ou por eles condicionada 
(SILVA, 1987, p. 27).

Nesse sentido, a relação se estabelece como um processo dinâmico, 
com interação dos elementos, evidenciando contradições e comportando-
se simultaneamente como condicionante e condicionada do contexto em 
que está inserida.

Com as Reformas Couto Ferraz, em 1854, estabeleceu-se que 
o inspetor geral deveria “supervisionar, seja pessoalmente, seja por 
delegados ou pelos membros do Conselho Diretor, todas as escolas, 
colégios, casas de educação, estabelecimentos de instrução primária e 
secundária, públicos ou particulares” (FERREIRA, 2000, p. 23).

No início do período republicano, foi designado fiscais para as 
escolas estaduais que atuavam em cada município, esta função era 
exercida por delegados ou representantes das municipalidades. Na década 
de 1920 ocorre o surgimento dos profissionais da educação, verificando-
se os técnicos em escolarização.

A separação entre a parte administrativa e a parte técnica 
é condição para o surgimento da figura do supervisor 
como distinta do diretor e também do inspetor. [...]. E é 
quando se quer emprestar à figura do inspetor um papel 
predominantemente de orientação pedagógica e de 
estímulo à competência técnica, em lugar da fiscalização 
para detectar falhas e aplicar punições, que esse profissional 
passa a ser chamado supervisor (FERREIRA, 2000, p. 27).

Com a revolução técnico-científica, justifica-se a supervisão escolar 
como um meio de garantir a execução do que foi planejado no centro. 
Segundo Silva (1987) verifica-se que a supervisão surge no cenário sócio-
político-econômico como uma função de controle, sendo a racionalidade 
o princípio que fundamenta a filosofia tecnocrática vigente.

A Supervisão Escolar evidenciou um impulso significativo a 
partir do Parecer n. 252/69 , que reformulou o curso de Pedagogia ao 
estabelecer as habilitações técnicas. “Daí em diante começaram a formar-
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se de modo mais específico, mais sistemático e em número bem maior, os 
Supervisores Escolares, que passaram a ser absorvidos pelo mercado de 
trabalho” (SILVA, 1987, p. 13).

De acordo com Luck (1994) recentemente o supervisor passou a 
assumir um papel fundamental de orientação ao professor. Dessa forma 
o papel do supervisor escolar ganhou novo foco que segundo críticos de 
maior eficácia a longo prazo “[...] a melhoria do desempenho do professor, 
isto é, o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes dos 
mesmos em relação ao processo de ensino-aprendizagem” (LUCK, 1994, 
p. 21).

Neste ponto de vista o ponto chave do trabalho do supervisor 
é, sempre que necessário desenvolver habilidades que se traduza em 
mudanças no trabalho do professor.

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL

Sob o ponto de vista da orientação educacional a educação deve 
traduzir-se em ações relevantes e currículo que une conhecimentos, 
habilidades e sentimentos, equilibrando as necessidades individuais com 
as grupais. “Dada a sua posição única na escola, as perspectivas do diretor 
quanto a esse ponto de vista são importantíssimas para que o mesmo seja 
implementado, haja ou não orientador na escola” (LUCK, 1994, p. 19). É 
função do diretor fazer com que essas implementações ocorram, deve 
também cuidar para os demais integrantes do processo educativo apoiem 
ações neste sentido.

O PAPEL DO ORIENTADOR EDUCACIONAL

A Orientação Educacional no Brasil percorreu um longo caminho 
comprometido com a educação e com as políticas vigentes, mantendo 
o processo de orientação em estreita relação com as tendências 
pedagógicas.
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Segundo Grinspun (1994), para se compreender as atividades 
desenvolvidas pelos orientadores, é necessário analisar os diferentes 
períodos em que a Orientação foi desenvolvida. Inicialmente houve uma 
fase que se achava que a Orientação resolveria todos os problemas dos 
alunos, assim, a palavra-chave era o ajustamento, havendo um modelo de 
perfeição a ser atingido e conquistado. Uma outra fase era mais objetiva, 
voltada para a orientação como prestadora de serviços, não permitindo 
que os alunos incorressem em problemas, assim, a ênfase estava na 
prevenção. Atualmente ocorre a fase crítica da orientação, ao passo que 
procura ajudar o aluno como um todo, com seus problemas e o significado 
dos mesmos no dado momento histórico.

No Período Implementar (1920 a 1941) a Orientação começa a 
aparecer no cenário educacional brasileiro timidamente associado à 
Orientação Profissional, com ênfase nos trabalhos de seleção e escolha 
profissional. As questões do trabalho na escola remontam á este período 
os projetos do deputado Fidélis Reis, que desejava tornar a educação 
profissional obrigatório em todos os estabelecimentos de ensino. 
“Marcado nitidamente por atividades isoladas, baseado em um modelo 
importado” (GRINSPUN, 1992, p. 35).

A primeira tentativa de implantar a Orientação Educacional, 
resultado de transplante de modelos americanos e europeus e se justificava 
como auxílio para que os alunos pudessem optar adequadamente por 
cursos e ocupações.

O instrumental básico de trabalho do Orientador consistia 
em baterias de testes de aptidão e desempenho na 
realização de tarefas. Baseando-se nesta metodologia, o 
Orientador Educacional deveria selecionar e encaminhar 
para treinamento os egressos da escola, que aspiravam por 
cursos universitários, ou os que procuravam trabalho (MAIA 
e GARCIA, 1995, p. 11).

No Período Institucional (1942 a 1960) ocorre toda a exigência legal 
da orientação nas escolas; o esforço do Ministério da Educação e Cultura 
para dinamizá-la e os cursos que cuidavam da formação dos Orientadores 
Educacionais. Na Lei Orgânica do Ensino Industrial de 1942, faz-se pela 
primeira vez, referência à Orientação Educacional.
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É instituído o Serviço de Orientação Educacional, com a 
finalidade de correção e encaminhamento dos alunos-
problemas e de elevação das qualidades morais, através de 
um regime de autonomia que facilita a educação social dos 
escolares. Referiu-se ainda, a Lei, à facilitação da escolha 
profissional, esclarecendo e aconselhando, em cooperação 
com a família (MAIA e GARCIA, 1995, p. 15).

O papel da Orientação Educacional era direcionado como sendo 
de adaptador à sociedade, preparando para a inserção no mercado 
de trabalho, para a incorporação dos valores da sociedade como se 
apresentava, para a preservação do particular, em detrimento do público.

Entre 1961 a 1970 instalou-se no Brasil o chamado período 
Transformador no qual: “Procura substituir os modelos importados, 
adaptando-os à realidade brasileira; cria-se, neste período, a profissão de 
Orientador Educacional no Brasil” (GRINSPUN, 1992, p. 35).

Já no período seguinte entre 1971 a 1980 o momento foi conhecido 
como Período Disciplinador pois, no campo educacional houveram 
inúmeros “[...] encontros, congressos e debates promovidos pelos órgãos 
de classe, que tentam disciplinar a profissão do Orientador (GRINSPUN, 
1992, p. 36).

O Decreto n. 72.846/73, que regulamenta a Lei que trata do 
exercício da profissão de Orientador Educacional, vai disciplinar os passos 
que deverão ser seguidos.

No Período Questionador (Década de 1980) “Crescem os 
questionamentos acerca do processo, das atribuições e papéis da 
Orientação e de sua relação com a educação, mais especificamente, com 
a Escola” (GRINSPUN, 1992, p. 36).

Portanto, o período citado acima, foi o que mais questionou 
a Orientação Educacional, tanto em termos da formação de seus 
profissionais, quanto na prática realizada. Traz grandes modificações que 
irão se refletir na educação, na escola e na Orientação, marcada pela 
realização de muitos cursos de reciclagem, ou atividades que deveriam ser 
integradas com os supervisores educacionais, em que a própria questão 
do trabalho era o eixo condutor do progresso curricular.
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No período contemporâneo o Orientador deseja trazer a realidade 
do aluno para dentro da escola, portanto começa a discutir suas práticas, 
seus valores e a questão do aluno trabalhador. Desapareceu a sondagem 
de aptidões individuais, mas se consideram as questões sociais, havendo 
questionamento do trabalho em suas desigualdades e seu próprio 
significado.

No novo contexto da sociedade atual, a escola deve valer-se do 
saber historicamente acumulado, transmiti-lo aos alunos que vão buscá-lo 
na escola e criar condições para a transformação desse saber em um novo 
saber, devendo tomar para si à responsabilidade política de socialização e 
renovação do saber. A Orientação Educacional necessita acompanhar tais 
mudanças.

O Orientador Educacional competente não será mais o 
facilitador de relações, pelas relações, mas, tendo claro o 
objetivo fundamental da escola, recupera a importância das 
relações na transmissão-criação-transformação do saber. É 
ele, com a sua competência técnica, que deve conhecer e 
trabalhar os fenômenos do grupo, as tensões, os conflitos, 
os papéis, os modelos de interação que interferem na 
relação professor-aluno, em que o professor mediatize a 
relação aluno-conhecimento (MAIA e GARCIA, 1995, p. 60).

Sendo o Orientador o profissional responsável pela ligação entre 
escola, família e comunidade é necessário redefinir esta relação, não 
se limitando ao nível psicológico, recuperando seu aspecto político, 
estabelecendo um diálogo para que vá sendo construída no interior da 
escola, a qualidade nova, sintonizada com o movimento de construção de 
uma sociedade nova.

ORIENTAÇÃO DIRETA AO ALUNO

É notório que atualmente a concepção sobre orientação educacional 
fixa-se na atuação do orientador com os educandos.
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Assim é que a orientação educacional é definida como um método 
pelo qual o orientador educacional ajuda o aluno na escola, a tomar 
consciência de seus valores e dificuldades concretizando principalmente 
através do estudo, sua realização em todas as suas estruturas e em todos 
os planos de vida (LUCK, 1994, p. 23).

Neste sentido o trabalho do orientador educacional consiste 
em levantar dados, sondar aptidões e realizar sessões de orientação 
e aconselhamento aos alunos, este último vem sendo visto como o 
mais importante da atividade deste profissional, porem a eficácia do 
desempenho do seu trabalho vem sendo questionado devido a dificuldade 
do orientador demonstrar os benefícios do aconselhamento frente as 
problemáticas apresentadas pelos alunos.

Luck (1994) apresenta algumas considerações sobre a orientação 
direta ao aluno: 1º por terem sido desenvolvidos no campo da psicoterapia 
os métodos e técnicas de orientação educacional resumem-se na 
percepção de que o individuo deveria ser modificado e não o ambiente que 
estaria com problemas; 2º as técnicas de orientação educacional foram 
desenvolvidas por voluntários adultos e não com crianças no ambiente 
escolar, a transposição para este cenário deveria ser feita empiricamente; 
3º os modelos e técnicas que regem o trabalho do orientador foram criadas 
e desenvolvidas em clinicas especializadas e, portanto não sofreram a 
pressão do ambiente escolar; 4º o aconselhamento sendo ele grupal ou 
individual, determina que a escola tenha 450 alunos por orientador nas 
escolas de ensino de 1º grau.

ORIENTAÇÃO COMO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

O pressuposto que assegura o trabalho do orientador educacional 
fixa-se na concepção de que os alunos apresentam necessidades especiais, 
com as quais os professores não sabem como ou não estão preparados para 
atendê-las. Neste caso, o orientador presta serviços a escola e aos alunos 
na proporção em que os problemas ou necessidades vão surgindo. “Tal 
concepção de prestação de serviços e atendimento direto ao educando, 
de acordo com a emergência de necessidades psicoemocionais, parece 
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ter gerado uma mudança na abrangência e sentido do papel do professor 
em relação ao aluno” (LUCK, 1994, p. 27).

Um exemplo do fato citado acima é a situação em que o professor 
tendo dificuldade em lidar com um aluno o encaminha para o orientador, 
deixando para ele a tarefa de resolver o problema.

Por fim, com base no que foi exposto espera-se que o orientador 
realize um trabalho à nível de preparar o professor a atender as 
necessidades dos alunos nos aspectos cognitivos, psicomotores e afetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os inúmeros problemas educacionais e o verdadeiro papel 
da educação formal são motivos de ampla discussão na sociedade 
hodierna. O ponto alto para essas discussões refere-se ao caráter político-
pedagógico da educação e a especificidade do ensino. Para compreender 
estas questões, faz-se necessário buscar a proposta atual para a educação 
e como vem sendo aplicada.

A educação democrática busca a união da escola, comunidade, 
alunos, gestores, enfim, todos os seguimentos de dentro e fora da escola, 
com isso o caráter político-pedagógico da escola ganha maior abrangência, 
ao passo que se deve analisar o contexto e as necessidades da escola e 
da sociedade. Nesse sentido, a escola democrática urge empreender um 
esforço coletivo para vencer as barreiras e entraves que inviabilizam a 
construção de uma escola pública que eduque de fato para o exercício 
pleno da cidadania e seja instrumento real de transformação social, espaço 
em que se aprenda a aprender, a conviver e a ser com e para os outros, 
contrapondo-se ao atual modelo gerador de desigualdades e exclusão 
social que impera nas políticas educacionais de inspiração neoliberal.

Não se pode deixar de destacar que a especificidade do ensino 
também toma novos rumos frente às políticas atuais, gerando a 
necessidade primordial de apropriar-se do saber sistematizado, porém 
não descartando a cultura popular, esta que também integra e faz 
parte da escola, mas como atividades à parte do currículo, integradas 
ao projeto político-pedagógico escolar. Assim, acredita-se que a escola 
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estará efetivamente dando um passo em direção de uma proposta escolar 
realmente democrática para benefício de todos.

Em suma, ao definir a postura da escola contemporânea e suas 
especificidades, observa-se a dimensão que atinge, ao passo que 
abre novos horizontes paralelos ao saber, ao conhecimento científico, 
sistematizado, contrapondo-se à escola como mera preparação para o 
mercado de trabalho, esta que atualmente, vai além das necessidades 
da ideologia dominante, não basta apenas saber manusear máquinas, é 
preciso apropriar-se do pensamento crítico, da iniciativa, trata-se de uma 
transformação social, para que o povo possa sair da condição de excluído 
para lutar por transformações justas e democráticas.
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AVALIAÇÃO EM CRISE

Michel Corci Batista
Polonia Altoe Fusinato

Adriana da Silva Fontes

A avaliação está presente em toda a vida escolar do aluno, e sendo 
parte do processo ensino-aprendizagem, torna-se relevante quando 
apreendida no contexto do cotidiano escolar, além de marcar práticas 
pedagógicas e a organização das relações escolares. Na perspectiva de 
ampliar o olhar sobre a avaliação da aprendizagem, novos enfoques e 
encaminhamentos para desvelar o fenômeno foram estudados neste 
ensaio. Durante aprofundamentos sobre estes estudos, a relevância de 
aspectos como função e finalidade da avaliação, função do professor e sua 
visão sobre este processo se tornaram indissociáveis, e tidos desta forma 
sem muitos devaneios como meta de pesquisa no presente trabalho.

Muitas pesquisas realizadas sobre avaliação da aprendizagem, 
constantemente tentam entender a avaliação a partir de como, em 
sala de aula, ocorre à aprendizagem, o padrão da construção do 
conhecimento pelos sujeitos envolvidos, quase sempre tendo o professor 
como responsável e articulador deste processo. Não muito distante dos 
propósitos das demais pesquisas, analisar-se-á os discursos de professores 
quanto à prática pedagógica, critérios de aplicação da avaliação e correção, 
detecção dos “níveis” de aprendizagem dos alunos e o entendimento dos 
mesmos com relação ao “Para que avaliamos?” e “O que fazemos com os 
resultados desse processo?”.

É importante ressaltar que a intenção dessa análise não é a 
marginalização da prática dos professores, mas demonstrar que tais 
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práticas provavelmente são derivadas de concepções e compreensões de 
mundo que nem sempre contribuem para um avanço da qualidade de 
ensino e aprendizagem, e para o entendimento de que a avaliação deve 
colaborar para a superação de possíveis dificuldades que os alunos ainda 
possuem (BERTAGNA, 2003, p. 45).

A PRÁTICA AVALIATIVA

A prática avaliativa, no cotidiano escolar, está repleta de rituais 
aos quais professores e alunos submetem-se despercebidamente ou 
os incorporando culturalmente. Para MCLAREN (1991), os rituais são 
constitutivos da vida humana, eles existem como parte da ordem natural 
das coisas e como conseqüência da ação humana. Estão presentes nos 
atos e gestos que se praticam diariamente, assimilados por meio da 
cultura. A estrutura social na qual vivemos, de certa forma, depende do 
ritual para transmitir seus valores ou “códigos simbólicos”, necessários à 
proliferação da cultura dominante. Como o próprio autor aponta:

Os rituais se nutrem da experiência vivida; eles germinam no 
barro das fraquezas humanas e no desejo de sobrevivência 
e transcendência; eles crescem conjunturalmente, a 
partir das mediações culturais e políticas, que moldam 
os contornos de grupos e instituições, que servem como 
agentes de socialização (MCLAREN, 1991, p. 73).

Desta forma, a sala de aula é composta por inúmeros rituais, 
dificultando a percepção dos mesmos tal o seu grau de incorporação 
no cotidiano escolar. CURY (1989) versa no sentido de que quanto mais 
burocratizado, maior é a coerção do ritual pedagógico e, quanto maior 
a proximidade com o poder, maior a vinculação com os interesses 
dominantes. Por meio desses rituais que impregnam a vida cotidiana das 
escolas, as representações da classe dominante tornam-se senso comum, 
e passam a ser vividas como leis naturais.

A concepção de mundo não se reproduz apenas pela conceituação. 
Ela se expressa nas práticas escolares, desde as mais simples até as mais 
sofisticadas. Expressa-se, enfim, naquilo que poder-se-ia chamar de ritual 
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pedagógico. Esse ritual é o funcionamento da formação pedagógica 
e possui uma hierarquização semelhante à hierarquização existente 
em instituições globais. Ele abrange, além do pessoal, a organização 
burocrática, os programas, os controles e as provas. (CURY, 1989, p. 118).

Quem não vivenciou um dia de prova e dele ainda guarda lembranças, 
sensações nem sempre agradáveis. Esse ritual não compreende somente 
o dia da prova, mas também a marcação do dia da prova e dos conteúdos 
a serem estudados e a espera pelos resultados das provas.

O ritual da prova se intensifica nos gestos, nas hesitações 
dos alunos, no clima de ansiedade/medo, na expressão 
exposta nas faces dos alunos, e particularmente no silêncio. 
Os alunos realmente ficavam quietos, a 5a série, que 
sempre foi realçada pela intensa atividade dos alunos, pelo 
movimento, pela bagunça, no dia da prova parecia outra. 
Um pouco antes da prova, os alunos tentavam se livrar 
da tensão aumentando o agito, mas, quando o professor 
anunciava, o início da prova, os alunos ficavam em silêncio 
e rapidamente incorporavam o estado natural de se fazer 
prova. A presença do ritual da prova não se constata apenas 
no processo de aprendizagem, mas, também fora dele, 
embora só se evidencia quando o tomamos particularmente, 
em uma dada situação (BERTAGNA, 1997, p. 176).

A avaliação do rendimento escolar tem sido imune às mudanças 
culturais através dos anos. Resgatando a sua origem, WILBRINK(1997) 
explica que na sociedade da Europa medieval, a educação baseava-se no 
ensino dos textos sagrados. Como esses textos eram escritos em latim, 
os monges europeus precisavam aprender a ler e falar essa língua. Para 
isso, utilizavam métodos de estudo de gramática originários do Império 
Romano. Tais métodos, baseados em perguntas e respostas, ajudavam os 
estudantes em sua tarefa de memorizar informações. Assim, cumprindo 
tais exigências, os exames obrigavam os estudantes a recitarem respostas 
a determinadas questões. Isso ficou conhecido como método da recitação. 
Ainda hoje, grande parte das avaliações nas escolas consiste em recitar, ou 
dar uma única resposta esperada pelo professor, a questões padronizadas 
e, muitas vezes, sem sentido para a formação do educando.
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Um dos grandes problemas enfrentados por esse tipo de ensino 
sempre foi o de como conseguir a atenção dos alunos. Para isso, várias 
formas de punição foram usadas, e continuam até os dias atuais, como 
uma maneira de garantir a disciplina e a atenção dos estudantes durante 
as aulas, sejam agressões físicas ou morais. Portanto não somente nas 
escolas medievais a punição era uma rotina diária, hoje o professor cria 
um clima de tensão e medo tecendo e aplicando perguntas aos alunos com 
a finalidade de encontrar aquele que não sabe e utiliza-lo como exemplo 
para os demais, ou até mesmo para mostrar o que acontece com o aluno 
que não faz as tarefas ou não estudou, como afirma LUCKESI(1986).

Já com o surgimento do humanismo, criou-se um sistema que 
premiava os melhores alunos da classe. Tal sistema dominou a educação 
ocidental durante o século XIX. Ainda hoje, existem escolas que distribuem 
medalhas para os “melhores alunos”. Todavia, foi necessário estabelecer 
algumas regras capazes de identificar quem deveria ser premiado. 
Assim, criou-se um livro de pontos, ou de notas, o qual ficava guardado 
durante todo o ano acadêmico. Os pontos eram obtidos através do 
bom comportamento, ou eram perdidos quando o estudante tinha um 
comportamento indesejável.

Desta forma, foi incentivado um forte clima de competição entre 
os alunos em busca de recompensa. Este clima submetia-os a fortes 
pressões, surgindo até várias tentativas de fraudar o sistema. Foi nessa 
época que os exames orais passaram a ser substituídos pelos escritos. 
No século XIX, a crença na veracidade e precisão das medidas (menções 
ou notas), foi muito grande. Talvez este tenha sido o motivo da grande 
adesão a este sistema, que embora variasse de país para país, mantinha 
a mesma idéia básica em todo o Ocidente: classificar em faixas para uma 
premiação, muitas vezes expressa pela promoção escolar, assim como 
avaliar o desempenho diretamente numa escala de notas (WILBRINK, 
1997).

A estratégia de atribuir notas ao rendimento escolar dos alunos foi 
tão amplamente aceita e divulgada, que poucos professores têm refletido 
sobre as suas implicações. É como se os valores numéricos traduzissem 
exatamente “o quanto” cada estudante sabe, ou descrevesse a sua 
competência. Um dos aspectos evidenciados é que a avaliação na escola tem 
sido interpretada, basicamente, como a aplicação de “provas” aos alunos, 
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associada à atribuição de nota ou conceito e a decisão de promoção do 
aluno. Em conseqüência, os alunos não se sentem compromissados com o 
processo de aquisição e produção do conhecimento, e sim com a conquista 
de pontos que lhes garantam aprovação, o que nem sempre significa a 
ocorrência de aprendizagem. A finalidade classificatória se sobrepõe à 
análise, reformulação e redirecionamento do trabalho desenvolvido. 
Ou seja, a avaliação, tal como dominantemente vem sendo concebida e 
interpretada, não tem servido para diagnóstico e estímulo ao avanço do 
conhecimento, não tem se constituído em um processo de investigação 
que apóie decisões e propostas de ações visando o aprimoramento do 
trabalho, que seria sua função eminentemente educacional. Como afirma 
PERRENOUD(1999):

Poder-se-ia dizer que a escola define o fracasso e o êxito 
de modo unívoco porque quer tomar, de maneira unilateral, 
decisões legítimas. Assim, ela explícita, critérios de êxito 
e de fracasso que supostamente se aplicam de modo 
uniforme a todos os alunos que se encontra em uma 
situação comparável. Mesmo quando não convence todos 
do fundamento de seus critérios, usa de seu poder de dizer, 
em última instância, quem tem êxito ou quem fracassa e de, 
consequentemente decidir (PERRENOUD, 1999, p. 39).

A avaliação, tal como é realizada, não colabora para a consecução 
de objetivos destinados a uma formação crítica e criativa. É centrada na 
reprodução de conhecimentos, tais como foram emitidos pelo professor, 
avaliando muito mais o ensino do que a aprendizagem. Se levarmos em 
conta o próprio conceito de avaliação, que supõe processo, juízo de valor 
e decisão, chega-se com LUCKESI(1990) à conclusão de que realmente a 
escola não faz avaliação, mas verificação de aprendizagem. A escola centra-
se no procedimento de obtenção de dados, que é predominantemente 
a prova, “aferindo” o rendimento do aluno em um caráter meramente 
quantitativo.

A avaliação tem um sentido muito mais amplo, cabe-lhe analisar o 
aproveitamento escolar em função de uma teoria de ensino-aprendizagem, 
para que se possa repensar os métodos, procedimentos e estratégias de 
ensino, buscando solucionar as dificuldades encontradas na aquisição e 
construção de conhecimentos e reavaliação do fracasso do aluno.
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Uma avaliação, mais formativa não toma menos tempo, 
mas dá informações, identifica e explica erros, sugere 
interpretações quanto às estratégias e atitudes dos alunos 
e, portanto, alimenta diretamente a ação pedagógica, 
ao passo que o tempo e a energia gastos na avaliação 
tradicional desviam da invenção didática e da inovação 
(PERRENOUD, 1999, p. 68).

Atrelando a situação de fracasso ao erro do aluno em uma 
avaliação, fica claro que é tarefa docente a de discernir entre os erros 
construtivos, aqueles que evidenciam progressos na atividade mental do 
aluno dos erros que não o são, isto é, aqueles que não sinalizam avanços 
na forma de pensar do aluno. Portanto uma distinção deve ser feita para 
se compreender a questão, para que o erro seja superado e o sucesso 
alcançado, é preciso que o professor o transforme em algo instrutivo. 
Nesta perspectiva, é importante discernir entre os aspectos estruturais 
e processuais da formação do conhecimento, orientando os alunos de 
maneira distinta, a depender da natureza dos erros cometidos que ora 
incluem num, ora noutro aspecto do desenvolvimento cognitivo(BRUNER, 
1968, p. 272).

Esses obstáculos impostos ao ensino-aprendizagem por uma 
avaliação tradicional podem ser superados. Uma forma de se enxergar 
a avaliação como regulação da ação pedagógica ou das aprendizagens 
é a avaliação formativa. Segundo Perrenoud(1999), o professor que 
constata que uma noção não foi entendida, que suas instruções não são 
compreendidas ou que os métodos de trabalho e as atitudes que exige estão 
ausentes, retoma o problema em sua base, renuncia a certos objetivos 
de desenvolvimento para trabalhar novamente os fundamentos, modifica 
seu planejamento didático é peça chave para um ensino formativo, pois 
estabelece mudança das práticas pedagógicas que é acompanhada pela 
transformação do ensino.

Uma avaliação formativa coloca à disposição do professor 
informações mais precisas, mais qualitativas, sobre os processos de 
aprendizagem, as atitudes e as aquisições dos alunos e aumenta os graus 
de liberdade do professor livrando-o da parte menos prioritária de suas 
obrigações habituais. Todavia, se o professor que tenta fazer a avaliação 
formativa tem o poder de decidir, praticamente ao mesmo tempo, o 
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destino escolar do aluno, este último, sobretudo em um sistema muito 
seletivo, terá todas as razões para conservar suas estratégias habituais, 
possivelmente tendo um discurso diferente da prática. Como afirma 
Chevallard(1986): Ir em direção à avaliação formativa seria renunciar à 
seleção, o mecanismo permanente da relação pedagógica e não fazer os 
alunos viverem sob a ameaça da reprovação.

É natural que os especialistas da didática ou da avaliação cheguem 
o mais longe possível na construção conceitual e no desenvolvimento de 
modelos de avaliação formativa e de regulação. Lembremo-nos, como 
afirma Perrenoud(1999), que não são os especialistas que atuam no 
dia-a-dia das aulas. Parece-nos mais razoável admitir que toda prática 
de avaliação formativa em aula passe por uma apropriação e uma 
reconstrução das intenções, bem como dos processos, que nenhum 
teórico pode programar inteiramente do exterior. Não basta o professor 
ser um adepto da ideia de uma avaliação formativa, este deve ter meios 
de construir seu próprio sistema de observação, de interpretação e de 
intervenção em função de sua concepção pessoal de ensino, dos objetivos, 
do contrato didático e do trabalho escolar.

Uma prática da avaliação formativa supõe um domínio do currículo 
e dos processos de ensino e de aprendizagem em geral. De nada 
serve querer implantar um dispositivo sofisticado em uma pedagogia 
rudimentar(PERRENOUD, 1999).

O CAMINHO DA PESQUISA

Nossa pesquisa teve um caráter apenas qualitativo, somente de 
leitura e interpretação dos dados. Para obtenção desses dados aplicamos 
um questionário contendo oito questões de múltipla escolha e duas 
questões discursivas.

	 Nosso público alvo foram professores da rede pública e da rede 
privada de ensino, já com certo tempo de experiência profissional.

A elaboração deste questionário teve tal estrutura devido a uma 
preocupação de não tornar a pesquisa tendenciosa e nem fazer com que 
o entrevistado criasse uma repulsa em relação à estrutura do mesmo.
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A escolha das oito questões de múltipla escolha teve por objetivo 
fazer com que o entrevistado encontrasse nas alternativas sua prática 
pedagógica, ficando assim mais a vontade para responder as duas 
questões discursivas sem se preocupar com o que é “certo” ou “errado”.

As questões citadas acima foram apresentadas aos professores da 
seguinte forma:

1.	 A quantificação do desempenho cognitivo dos alunos pode ser 
considerada sinônima de qualidade da educação?

•	 Sim

•	 Não

2.	 A avaliação pode ser considerada mecanismo de controle?

•	 Sim

•	 Não

3.	 Para você, a avaliação controla:

•	 Conteúdos

•	 Processos

•	 Sujeitos

•	 Resultados Escolares

•	 Não é mecanismo de controle

4.	 Você enquanto professor faz reflexões sobre sua prática pedagógica?

•	 Sempre

•	 Às vezes

•	 Nunca

5.	 Qual a estrutura de avaliação predominante em sua prática docente:

•	 Avaliação com questões de múltipla escolha.

•	 Avaliação com questões discursivas

•	 Avaliação com apresentação de seminários pelos alunos
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•	 Avaliação com provas orais.

6.	 Você enquanto professor deixa claro para seus alunos quais os 
critérios de correção utilizados, antes mesmo de a avaliação ter 
sido aplicada:

•	 Sempre

•	 Às vezes

•	 Nunca

7.	 Se após uma avaliação, você constata que existem muitos alunos 
com notas baixas, possivelmente o que ocorreu?

•	 Os alunos, na sua maioria, não aprenderam o conteúdo, 
pois não se esforçaram como aqueles que obtiveram êxito.

•	 O método de ensino utilizado pode não ter sido o 
adequado ao fim desejado.

•	 Os alunos não se preocuparam com a avaliação, pois 
são grandes as chances de recuperar a nota nas avaliações 
substitutivas.

•	 O resultado nada satisfatório não pode ser atribuído 
unicamente ao professor, visto que professor e aluno 
participam do processo ensino-aprendizagem.

8.	 Como você detecta que um aluno aprendeu o conteúdo?

•	 Quando o aluno é capaz de colocar no papel exatamente 
o que o professor trabalhou em sala.

•	 Quando o aluno levanta muitos questionamentos em 
sala de aula.

•	 Quando o aluno consegue solucionar situações problema 
que tangenciam o assunto.

•	 Quando o aluno consegue verbalizar o assunto 
questionado pelo professor.

9.	 Para que avaliamos?

10.	 O que fazemos com os resultados desse processo?
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Com este questionário pretende-se obter informações sobre a 
vida profissional do entrevistado, no que diz respeito ao tema avaliação, 
buscando verificar qual é o seu modelo de avaliação, como ele entende 
a avaliação e principalmente se diante dos resultados obtidos pelos 
alunos com a avaliação ele é capaz de fazer uma reflexão de sua prática 
pedagógica.

UMA BREVE ANÁLISE DOS RESULTADOS ENCONTRADOS

Buscando analisar o panorama atual da educação, percebe-se 
que esta tem sofrido várias mudanças, e que as escolas estão tendo 
autonomia para tomar decisões, inclusive na questão da avaliação, pois 
a mesma não serve para avaliar somente o aluno, mas também serve 
para avaliar o professor e sua equipe pedagógica. As escolas elaboram os 
procedimentos de condução de seus trabalhos.

Apesar de as normas regimentais serem comuns aos vários sistemas, 
a instituição de ensino pela nova LDB é responsável pela elaboração de 
seus próprios regimentos.

Essa ideia vai ao encontro de nosso trabalho, pois o professor 
dentro de sua formação base adquiriu conhecimento teórico sobre 
teorias de aprendizagem, mas muitas vezes não conseguem aplicar, pois 
o regimento interno da instituição não condiz com suas expectativas e 
crenças pessoais.

Dentro dessa perspectiva conseguimos estabelecer três categorias 
para os nossos docentes:

•	 Professores completamente tradicionais;

•	 Professores em “crise” pedagógica;

•	 Professores reflexivos.

A primeira categoria é constituída por um pequeno grupo de 
professores, que são tradicionais de teoria e prática, pois veem a avaliação 
como mera atribuição de nota e não se sentem comprometidos com o 
processo de aquisição e produção do conhecimento.
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Para a pergunta: “Para que avaliamos?”, encontramos várias 
respostas que enquadram o professor dentro de um discurso condizente 
com sua prática tradicional, dentre elas podemos destacar:

“Para conseguirmos descobrir se o aluno está absorvendo o 
conteúdo”.

Verifica-se nesta fala que o professor entende o aluno como sendo 
uma tabula rasa e possivelmente acredita possuir todo o conhecimento.

Já na questão: “O que fazemos com os resultados do processo de 
avaliação”, obtivemos como resposta:

“Identificamos o que e quanto o aluno absorveu do 
conteúdo”.

Através desse depoimento podemos inferir que o professor utiliza a 
avaliação apenas como instrumento de quantificação, valorizando o nível 
de absorção imediata do aluno em relação ao conteúdo que foi ensinado 
pelo mesmo, possivelmente em aulas expositivas.

Passamos então para a segunda categoria, a dos professores 
em “crise” pedagógica. Nesta categoria encontramos a maioria dos 
professores, pois, sua prática no ambiente escolar vai de encontro a sua 
formação. Verificamos que esse grupo se divide em dois subgrupos, o 
primeiro com um número maior de professores é aquele que tem uma 
formação mais reflexiva, porém, é tolhido por uma instituição de ensino 
que funciona nos moldes tradicionais.

Ao se deparar com a pergunta, “Sobre o que fazemos com os 
resultados obtidos no processo de avaliação?”, um dos entrevistados 
esboçou a seguinte resposta:

“Muitas vezes, são apenas registros e não se faz uma análise 
de como os resultados estão intrinsecamente ligados à 
prática do dia a dia”.
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Já um outro professor tem para a mesma pergunta a seguinte 
resposta:

“Estabelecemos uma ordem, apenas numérica, que 
representa apenas a capacidade imediata de assimilação 
dos alunos.”

Nos relatos desses professores encontramos um sentimento de 
angustia, de quem tem um discurso sobre o processo avaliativo, mas 
não consegue ter uma prática equivalente ao mesmo. No primeiro 
relato o professor deixa claro que após a avaliação nenhuma análise 
dos resultados é feita. Enquanto no segundo, o professor usa um termo 
importante: “assimilação”, que por sinal se faz temporário. Em ambos os 
relatos puderam-se perceber certa insatisfação no que diz respeito ao que 
deve ser feito com os resultados da avaliação. Com isso o professor tem 
consciência de que possui um discurso e uma prática que não convergem 
e sabe que desta forma o sistema somente quantifica cada aluno e em 
seguida classifica-os em uma ordem decrescente, dos “melhores” para os 
“piores”.

O outro subgrupo desta categoria, não tem plena consciência de 
sua prática ou não tem bem definido uma referência pedagógica. Dentre 
os questionários analisados, um caso que chamou bastante atenção foi o 
de um professor que leciona em uma instituição de ensino dita formativa e 
que oferece todas as condições para o professor desempenhar um trabalho 
de boa qualidade dentro dos padrões da escola, contudo, percebemos nas 
questões discursivas que esse professor aderiu ao discurso da instituição, 
pois quando questionado sobre “Para que avaliamos?” declarou:

“Para verificar a aprendizagem sobre situações diversas.”

Já quando analisamos as questões de múltipla escolha, que foram 
elaboradas com o intuito de deixar o professor à vontade e com isso 
diagnosticar seu trabalho, verificamos que na prática é um professor 
tradicional, por que deixa claro em uma de suas respostas sua concepção 
de avaliação.

“ A avaliação controla apenas resultados escolares”.



73

O que nos leva a imaginar apenas uma classificação.

Em seguida afirma que quando a maioria dos alunos tira notas 
baixas, é porque eles não se preocuparam com a avaliação e sabem 
que são grandes as chances de recuperarem a nota nas avaliações 
substitutivas. Isso mostra que em momento algum esse resultado levou o 
docente a refletir sobre sua prática pedagógica, transferindo assim toda a 
responsabilidade da nota para os alunos.

A última categoria, de professores reflexivos, foi a que teve o menor 
número de integrantes. E foram esses que durante todo o questionário 
tiveram uma posição bem definida, tanto na prática como no discurso.

Ao serem questionados “Para que avaliam”, desfilaram as seguintes 
respostas:

“Avaliamos para orientar nossa maneira de apontar 
caminhos, avaliamos ainda para identificar os processos 
conceituais que ficaram insuficientes e alienados”.

“Para detectar o aproveitamento do método utilizado, sua 
eficácia além de possibilitar possíveis lacunas na construção 
do conhecimento pelo educando”.

Em uma segunda pergunta: “O que fazemos com os resultados do 
processo de avaliação?”, os mesmos responderam:

“Os resultados desse processo são utilizados como fonte 
para novas criações, bem como, referência para a maneira 
de lecionar ”.

“A partir deles, fazem-se adaptações, se necessárias, 
substituições ou readequações para que o processo de 
construção do conhecimento efetive-se.”
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Esses depoimentos mostram o compromisso com o desenvolvimento 
de uma prática pedagógica comprometida com a inclusão, com a 
pluralidade, com o respeito às diferenças e com a construção coletiva.

Podemos perceber no discurso destes professores que a avaliação 
é muito mais do que uma simples quantidade, ela é utilizada para obter 
resultados do processo avaliativo servindo assim como um instrumento 
de reflexão contínua, pois, a busca de sentido em um processo avaliativo é 
etapa fundamental para que eles (professores) façam escolhas conscientes 
a respeito dos esforços e investimentos que desejam alocar nos processos 
de avaliação.

Atribuir sentido a um processo vai além de dizer o que vai ser 
avaliado, ou dizer com que finalidade se fará a avaliação. O sentido 
encontra-se em fazer com que cada pessoa envolvida no processo procure 
perceber que decisões podem surgir a partir dos resultados da avaliação 
e, sobre tudo, que consciência e que intenção de aprendizagem estão 
associadas ao processo.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O TRABALHO

A avaliação escolar é uma questão que ainda não foi considerada 
em sua totalidade pelos professores e instituições de ensino. No caso dos 
professores, a avaliação continua sendo mais uma arma de manutenção 
da disciplina e do poder do que um processo destinado a contribuir para 
o desenvolvimento do aluno. Em geral, o professor elabora uma prova, 
questões orais, exercícios... de maneira informal, e submete os alunos a 
um processo de avaliação sem maiores preocupações. A avaliação não 
é vista desta forma como um reorientar o processo de ensino fazendo 
com que os envolvidos neste questionem, conjuntamente suas práticas e 
compromissos.

De acordo com os discursos dos professores, percebemos também 
que o sistema educacional é seletivo e procura dificultar as ações que se 
desenvolvam na direção de uma avaliação mais democrática e dirigida a 
solucionar as deficiências do aluno. Mesmo tentando promover práticas 
pedagógicas diferenciadas, nas quais os alunos têm uma participação 
maior, observa-se que o professor está cerceado pela avaliação que realiza 
e atende a fins burocráticos. Isto acaba por encerrar professor e alunos 
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numa camisa de força, pois necessitam adequar-se aos padrões impostos 
pela instituição de ensino. A clareza da necessidade de adequação ao 
sistema é explícita, o classificar e ser classificado impregna a vida escolar 
como algo natural e necessário.

Percebe-se neste ensaio também, após análise das informações 
obtidas nos questionários, a existência de uma gama de docentes com 
discurso diferente de sua prática pedagógica, o que poderia ser motivo de 
alarde e preocupação para o leitor desavisado. Acreditamos que este grupo 
de professores, que representam à maioria dos docentes questionados, 
já é capaz de demonstrar instabilidade no paradigma atual, o qual estes 
docentes foram treinados para defender. Encontramos sinais de ruptura 
com o discurso da classificação que vem dando sentido às práticas de 
avaliação no modelo tradicional de ensino, tornando visível o “momento 
de crise” e uma possível anunciação da possibilidade de transformação do 
discurso hegemônico.
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Os cursos de licenciatura devem formar profissionais capazes 
de exercer a ação docente articulando os conhecimentos adquiridos 
no decorrer do curso para a discussão no contexto escolar diante das 
mudanças da sociedade e a realidade escolar. Somente com uma reflexão 
dos profissionais da educação e os estudantes é que poderemos levantar 
as problemáticas das escolas que, no fundo, são problemáticas sociais 
que não atingem somente a escola. Desta forma, podem-se influenciar 
os órgãos governamentais a uma política educacional com um processo 
de educação continuada de qualidade, sendo que a escola é o espaço da 
pesquisa, onde acontece o estágio, a formação do futuro professor e o 
ensino-aprendizagem são construídos (WENDT, 2009).

Os estágios supervisionados possuem relevância nos currículos dos 
Cursos de Licenciatura no Brasil, uma vez que se constituem oportunidade 
de vivências específicas da docência. Estas experiências devem transcender 
a mera obrigação curricular assumindo uma função protagonista em meio 
à formação inicial. É relevante frisar que o período de estágio dos alunos 
é um momento muito importante para os sujeitos envolvidos (estagiário, 
orientador e direção da escola), em especial para o estagiário, pois é uma 
etapa formativa, sem a qual não se pode pensar em formação docente 
de qualidade (MACIEL& MENDES, 2010). É um momento de troca de 
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experiências, onde o estagiário coloca em prática a teoria que aprendeu 
no curso e vai para a instituição de ensino cheio de vontade de praticar e 
sem vícios.

Ao possibilitar, aos futuros professores, a interação com o campo 
de atuação, o estágio supervisionado caracteriza-se como um momento 
indispensável na formação. Esta atividade formativa propicia a experiência 
nas diversas situações de ensino-aprendizagem e nos desafios da prática 
pedagógica. O estágio supervisionado inicia o aluno-professor no exercício 
da atividade docente, por isso, sua forma de organização e as vivências 
desenvolvidas nele são fundamentais (MACIEL & MENDES, 2010).

De acordo com Micotti (1999, p.153), “a educação está passando 
por um momento crucial. Nosso ensino é criticado, sobretudo pelo 
baixo desempenho dos alunos”. São tantos os problemas no ensino 
convencional, que no mundo todo, psicólogos, pedagogos, professores 
veem estudando as causas de seu fracasso e as soluções possíveis a fim de 
entender melhor por que estão apresentando tantas dificuldades durante 
o seu processo de aprendizagem, além de entender o motivo pelos quais 
os professores têm tanta dificuldade em lhes ensinar.

A escola deve proporcionar um ensino de qualidade, buscando a 
formação de cidadãos livres e conscientes de seu papel na construção e/ou 
transformação da sociedade. Para que esta formação ocorra, toda a escola 
precisa estar comprometida com o aluno, principalmente o professor que 
torna-se o mediador entre o aluno e o conhecimento. Esta mediação deve 
ocorrer de maneira consciente, crítica e intelectual (ARAUJO, 2008).

Na sociedade altamente competitiva em que vivemos, precisamos 
da aplicação de novos conhecimentos, porque aqueles que estiverem 
munidos com melhores instrumentos para enfrentar os desafios do 
dia a dia, tanto nos estudos quanto no trabalho terão mais chances de 
sobreviverem às novas relações sociais impostas pela sociedade que 
acabam provocando a exclusão econômica, política e cultural. As profundas 
e rápidas mudanças têm levado muitas pessoas a experimentarem, com 
frequência, insegurança e mal estar, sentindo-se desajustadas.

A escola deve então repensar a formação de seu aluno ajudando-o 
a tomar o rumo ideal para a realização de seu projeto de vida. Deve 
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resgatar o poder político da população para a elaboração de valores sociais 
calcados na emancipação humana vinculada a vontade democrática.

Os novos desafios, os paradoxos do progresso, as novas formas 
de trabalho, de organização social, as drogas, a violência, a exclusão, as 
diferenças sociais, a preservação do meio ambiente, são problemas que 
exigem novas soluções e muito mais empenho da educação (ARAUJO, 
2008).

O professor desempenha um papel de fundamental importância 
dentro da instituição de ensino, pois é capaz de formar um cidadão crítico, 
criativo, conscientizado, atuante e capacitado para interferir na sociedade 
em que vive (FREIRE, 1996). Desse modo, compreende-se do porquê de 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e Diretrizes Curriculares para 
a Educação Básica, colocarem no centro de seus debates e discussões a 
necessidade de tornar a instituição escolar da contemporaneidade mais 
instituinte e constituinte.

Para Alvarenga e Teodoro (2009) uma escola instituinte é aquela 
que segue a vertente “Freiriana”, problematizando as situações 
constantemente, com o objetivo de sempre estar atualizando e redefinindo 
a realidade em que se atua, impedindo desta forma uma maior fragilização 
ou precarização do trabalho no campo educacional. Sobretudo, alertam 
que uma escola instituinte, é aquela que sabe qual é seu devido papel na 
sociedade, são conscientizados, que só por meio da coletividade poderão 
produzir a força e o ambiente necessário para a solução dos diversos 
problemas que enfrentam no cotidiano escolar.

Imbernón (2000) enfatiza que o corpo docente como um todo 
precisa se conscientizar que não são meros mediadores, transmissores ou 
reprodutores do conhecimento, ao contrário fazem parte de um processo 
de emancipação dos indivíduos, que objetiva torná-los seres pensantes e 
desalienados, tanto no âmbito social, político e econômico.

Nesse aspecto, considerando o que sugere Freire (1996), Imbernón 
(2000), Hagemeyer (2004) e Alvarenga; Teodoro (2009) para que a 
instituição escolar se constitua num espaço que além de ensinar o 
conhecimento cientifico, prime também para a criticidade e emancipação 
dos sujeitos de sua ação prática, pode-se inferir que a produção de um 
jornal escolar responde prontamente a todas as essas expectativas.
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Segundo CERCA (2000), o Jornal Escolar é o melhor espaço onde 
os alunos podem discutir o que pensam e desejam da escola; poderão 
manifestar as suas inquietações, dar largas à sua criatividade, exercer 
as suas críticas, dar as suas sugestões ou opiniões e debater temas ou 
questões que os preocupam.

Contudo, há de ser considerado que a organização e execução 
do mesmo, precisa ser orientado e supervisionado por profissionais 
que realmente estejam engajados e deve ter a participação de toda a 
comunidade escolar, pois de outra maneira corre-se o risco de fracassar.

Dessa forma, vai de encontro com o que sugere Freire (1996), 
quando diz que a instituição escolar deve ser capaz de tornar os seus 
sujeitos, seres pensantes, autônomos e atuantes no meio em que vivem 
e convivem e para isso é preciso que os profissionais da educação sejam 
comprometidos e engajados para que essa emancipação ocorra de 
maneira acertada, perpassando assim os limites escolares.

Segundo Freinet (apud CUNHA, 2008) o jornal escolar possibilita 
materializar tanto o esforço do professor quanto do aluno, tornando o 
produto desse esforço conhecido dos leitores, podendo vir mesmo a 
ultrapassar os meios escolares e alcançar outros meios sociais.

Portanto, o Jornal Escolar se apresenta como uma ferramenta 
preponderante para aquelas escolas que estão comprometidas em 
exercerem efetivamente a sua função, não somente no que se refere a 
um ensino cientifico, mas também no que lhes concernem em serem boas 
socializadoras e formadoras de opiniões que são.

Sendo assim, justifica-se a elaboração desse projeto por vários 
motivos. O primordial é que frente ao tabu existente entre professor 
e aluno que acaba por culminar em dificuldade e empecilhos no 
desenvolvimento escolar. Dito isso, esse jornal busca proporcionar uma 
maior interação entre ambos e se estendendo a toda equipe pedagógica.

Outro fator relevante a ser destacado é o de incentivar o gosto 
pela leitura e assim colaborar para aquisição da emancipação social, bem 
como a promoção a cidadania, pois atualmente os jovens e adolescentes 
não tem interesse no ato da leitura, valorizando apenas o acesso a redes 
sócias virtuais, vídeo game e celulares. Os alunos devem perceber que a 
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leitura é o instrumento chave para alcançar as competências necessárias a 
uma vida profissional de qualidade, produtiva e com realizações.

Ainda, por intermédio desse projeto os alunos serão incentivados 
a prática da escrita, pois haverá um espaço destinado para alguns 
trabalhos a serem realizados e publicados por eles, como também serão 
elaborados e incluídos jogos para que se contribua diretamente com o 
desenvolvimento do raciocínio lógico desses discentes.

Nesse contexto, além de ser uma possibilidade de maior interação 
entre os alunos e equipe pedagógica, o “projeto jornal escolar”, se 
configura numa possibilidade de motivar esses discentes para a prática 
da leitura. Em consequência disso, alertá-los para a realidade social da 
comunidade em que estão inseridos, além de poderem conhecer mais 
seus professores por meio dos relatos de experiência de vida em relação à 
profissão professor, bem como a apresentação de temas relevantes frente 
a situações críticas enfrentadas por toda a equipe pedagógica, trabalho 
dos alunos e jogos.

Portanto, a finalidade principal deste projeto é o de incentivar a 
participação mais efetiva no desenvolvimento escolar. Compreendendo 
deste modo, que o envolvimento entre todos os membros do quadro 
educacional desse colégio, poderá contribuir para uma melhor aplicação 
dos conteúdos didáticos dos professores aos alunos, tornando o ensino 
mais prazeroso para os discentes, como também para os docentes.

O jornal é um aliado na educação, pois é um importante meio 
de comunicação. É uma ferramenta pedagógica não só para o aluno e 
professor, mas para a comunidade escolar e a própria família (PEREIRA, 
2008).

Faz parte da disciplina de estágio supervisionado obrigatório, o 
desenvolvimento de um projeto, observações de aulas e regências de 
classe. A primeira atividade (projeto) visa ambientar o estagiário com 
contexto escolar.
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DESENVOLVIMENTO

A definição do tema do projeto surgiu de um levantamento feito 
pelos acadêmicos do Programa Especial de Formação Pedagógica (PEFP) 
da UTFPR-CM no Colégio Estadual São Judas Tadeu, Ensino Fundamental 
e médio - Quinta do Sol- PR, onde os futuros profissionais da área 
da educação, durante o período de estágio curricular obrigatório, se 
apresentaram ao colégio com a finalidade de realizar uma atividade que 
beneficiasse a instituição. O Jornal surgiu através do diagnóstico levantado 
pela equipe diretiva e pedagógica da escola, porém essa não sabia por 
onde começar, até o momento que os estagiários se prontificaram a 
encabeçar o projeto.

O desenvolvimento do projeto aconteceu em quatro etapas:

1ª etapa: Foi realizada a reunião com professores, equipe 
pedagógica e diretor para apresentar a proposta do projeto e convidá-
los a participar. Foi enfatizada a importância da participação deles 
em prol do desenvolvimento intelectual e critico dos seus discentes. 
Também foi destacado a necessidade da criação de um Conselho 
Editorial com finalidade de dar prosseguimento nos exemplares futuros, 
compreendendo que é fundamental para o sucesso de um projeto e de 
sua continuidade.

Em seguida foram realizadas visitas em todas as turmas da instituição 
para a realização de reuniões com os alunos, com o objetivo de informá-
los da criação do jornal escolar e de como era fundamental a participação 
deles. Os alunos foram bastante receptivos e estavam entusiasmados com 
o convite.

2ª etapa: Após selecionados alunos e professores para fazerem 
parte do corpo editorial, os integrantes do projeto visitaram todas as 
turmas existentes na escola nos 3 turnos de funcionamento, a fim de 
colherem os assuntos para as matérias a serem publicadas no jornal; 
definirem o nome do mesmo e também com o intuito de possibilitar a 
participação efetiva de todos os alunos.

Após a coleta das sugestões de todas as salas foi realizada a votação 
na qual ficou definido o nome: “Jornal Escolar: Construindo o Saber”.
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Foi realizada reunião com todos os participantes do projeto 
para tratar de assuntos como: a análise dos custos da elaboração 
dos exemplares do jornal, espaço destinado para as matérias e os 
responsáveis pela revisão das mesmas. Após várias discussões se 
estabeleceu que o primeiro exemplar devesse abranger os seguintes 
temas: Aspectos históricos do Colégio (ficando sob a responsabilidade do 
Diretor do colégio); temas sociais, como o Bullying (responsabilidade da 
equipe pedagógica); Professor em destaque, poesias, versos (ficou com 
o Professor de Língua Portuguesa); dicas relacionadas à disciplina de 
matemática (professor de matemática) e os alunos ficaram responsáveis 
pela parte de entretenimentos do jornal (jogos, eventos e curiosidades).

De acordo com Martins, (1998), durante a pesquisa-ação os 
sujeitos de pesquisa problematizam, analisam e realizam intervenções 
nas suas práticas pedagógicas, ao mesmo tempo em que contribuem 
para a sistematização de novos conhecimentos, desta forma alunos e 
professores ao pesquisarem em conjunto desenvolvem uma consciência 
critica e cidadã.

Professores e alunos estiveram constantemente comprometidos 
para o bom andamento das tarefas propostas, os quais assumiram 
o compromisso de pesquisar e redigir os temas que deveriam ser 
apresentados no próximo encontro.

3ª etapa: Nesta etapa foi realizada a revisão geral de todos os textos, 
notícias e jogos a serem inseridos no primeiro exemplar do Jornal. Todo 
o desenvolvimento desta etapa colaborou para uma efetiva interação 
entre alunos e professores, como também para aprendizagem na área 
de informática, pois possibilitou a troca de experiência entre todos no 
tratamento dos dados e informações a serem publicados.

Outro fator relevante a ser destacado, foi à constatação da satisfação 
de todos os envolvidos nesse projeto, quando da visualização prévia do 
primeiro exemplar. Pois depois de todo o trabalho demandado, puderam 
ver revelados seus esforços no objeto deste projeto.

Depois de realizada a correção e ajustes finais procederam-se com a 
impressão do primeiro exemplar do “Jornal Escolar: Construindo o Saber” 
(figs 1 e 2).
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Fig. 1: Página 1 do jornal
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Fig. 2: Página 2 do jornal

4ª etapa: Nessa etapa ocorreu a distribuição dos exemplares e a 
conscientização sobre a importância da continuidade do projeto.
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Pode ser verificada a satisfação dos alunos que estiveram envolvidos 
com o projeto, pois estavam diante de um trabalho que contou com a 
participação deles.

Esse encontro resultou em um retorno bem maior que o previsto, 
haja vista, que outros alunos que num primeiro momento ficaram receosos 
ou inibidos para participarem diretamente do projeto, pediram para que 
fossem integrados ao grupo.

Portanto, o resultado final avaliado após a entrega do jornal foi 
satisfatório, e obteve a aprovação da maioria, graças aos professores bem 
como os alunos que estiveram empenhados e dispostos a contribuir para 
que se alcançasse o planejado para essa etapa. Finalizando com “chave de 
ouro” um trabalho que teve como pressuposto envolver todos os sujeitos 
desta instituição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do trabalho da disciplina de estágio do PEFP foi atingido. 
O projeto foi bem aceito pela instituição que participou totalmente e 
percebeu pequenas ações podem fazer a diferença.

A instituição de ensino que está aberta para essa troca de 
experiências com os estagiários, tende a crescer com essa interação, como 
é o caso dessa escola, que foi aberta ao diálogo, aceitou os estagiários, 
e acertou na escolha do tema do projeto, pois veio de encontro a uma 
necessidade da instituição.

Esse projeto aproximou os alunos da direção, melhorou o 
relacionamento dos alunos com os professores em sala de aula, despertou 
a criatividade, o interesse pela leitura e despertou o senso crítico no aluno.

Os acadêmicos do PEFP se entusiasmaram com o ambiente escolar, 
pois vivenciaram experiências e conheceram melhor a sua área de 
atuação Visualizaram-se com a profissão de professor. Perceberam que 
uma turma agitada (bagunceira), pode ser um ambiente altamente fértil 
para a discussão de diversos assuntos.
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O “jornal escolar” se apresentou como uma prática de ensino 
em que se possibilita além de poder contextualizar a aprendizagem 
potencializa o desenvolvimento do gosto pela leitura nos alunos. Já que 
permite a esses se envolverem com o que está lendo, sendo possível com 
isso contribuir para a formação de leitores ativos e críticos, tornando-
os acima de tudo, seres capazes de refletir sobre suas histórias de vida, 
social, cultural e política.

O valor pedagógico do jornal escolar é que ele motiva o aluno 
para a leitura, pois traz matérias relacionadas a pessoas ou assuntos 
que ele conhece dentro da escola. Além disso, durante a confecção do 
jornal, os alunos puderam assumir responsabilidades, ocupando cargos 
, decidindo, fazendo suas próprias escolhas e inferindo a importância 
da responsabilidade, dedicação, esforço pessoal e conjunto para 
concretização de um objetivo comum, crescendo assim em cidadania. 
Foi uma atividade que proporcionou oportunidade de quebra da rotina 
escolar, levando-os a sentirem-se mais interessados e motivados ao 
trabalho de leitura e escrita, desenvolvido em um ambiente criativo e 
espontâneo (RAUEN, 2003).

É gratificante verificar que o trabalho iniciado pelos acadêmicos da 
UTFPR, teve continuidade pela escola.

É preciso que as instituições escolares assumam uma prática 
pedagógica critica, que valorize as teorias e práticas e que promovam a 
produção de novos conhecimentos, dessa forma podem contribuir para a 
transformação da realidade social e educativa dos seus alunos.

Esse simples projeto, pôde contribuir para uma maior interação 
entre todos os sujeitos envolvidos no contexto escolar.
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É cada vez maior o número de pessoas endividadas. Elas não 
possuem conhecimento sobre o que as fez entrar e não vêem o caminho 
para saírem de tal situação. Isto tem ocorrido independente da situação 
financeira. Hoje existem muitas facilidades para o crédito, e isto atrai as 
pessoas fazendo com que percam a noção do que gastam, e quando menos 
percebem estão endividadas. No País, se fala muito pouco em educação 
financeira para as pessoas; não há incentivo para disseminar esta atitude, 
que poderia fazer muita diferença na vida das pessoas. É na família e 
depois na escola que as crianças teriam que ter acesso ao conhecimento 
financeiro para relacioná-lo com sua vida, mas, como algumas famílias 
não sabem fazer isso, repassemos mais essa atribuição para a escola, pois 
é papel da escola desenvolver uma educação que não dissocie escola e 
sociedade, conhecimento e trabalho e que coloque os alunos ante desafios 
que lhes permitam desenvolver atitudes e habilidades, responsabilidade, 
compromisso, critica, satisfação e reconhecimento de seus direitos e 
deveres.

A conscientização dos alunos sobre a manipulação do dinheiro é deve 
ser feita por educadores preocupados com seu papel de transformadores 
da realidade. Pois só instrumentalizando nossos educandos de maneira 
adequada é que teremos a possibilidade de vivermos realmente numa 
sociedade igualitária, ou pelo menos mais justa. A conscientização do 
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aluno em um ambiente escolar deve ser dirigida e entendida da maneira 
como ele visualiza, conjectura e contempla o mundo a sua volta, portanto 
a prática pedagógica deve estar em torno do estado de consciência 
daquele aluno (OLIVEIRA, 2007).

O grande desafio da educação não é educar para hoje, mas educar 
para que os resultados possam florescer em 15, 20, 30 anos. Nos dias 
atuais, em que ocorrem transformações tão abruptas e complexas, é 
preciso um grande esforço para educar as crianças não para este mercado 
de trabalho, tal como conhecemos e fomos educados para ele, mas 
para um mercado que mal podemos imaginar como será. Desenvolver o 
espírito empreendedor e estimular modos inovadores de raciocínio, por 
exemplo, são ferramentas essenciais à preparação de nossas crianças e 
jovens para o futuro (D’AQUINO, C., 2012).

A escola deve ser concebida como o local em que se ensinam as 
virtudes sociais.

De acordo com Dienes (1975, p. 35):

A vida civilizada, contudo requer certas habilidades que 
não são adquiridas no curso natural dos eventos. Estas, 
portanto, devem ser ensinadas àqueles que precisam 
delas. A transmissão de habilidades manuais de pai a filho 
poderia ainda ser considerada um processo natural, no 
sentido de que poderia ser parte da adaptação natural da 
criança ao ambiente do lar para tentar imitar o pai. Este 
processo de aprendizagem foi um tanto formalizado, mas 
manteve a essência no sistema de aprendizagem. É o tipo de 
processo que inculca dos quais os alunos estão dificilmente 
conscientes. As instituições onde a aprendizagem de tornou 
mais artificial são as escolas.

O sistema educacional brasileiro, não discute a postura de vida 
diante do dinheiro. O sucesso, ou o insucesso na gerência das finanças 
pessoais é decidido pelos resultados que se é capaz de conseguir nas três 
habilidades relativas ao manejo do dinheiro: Como ganhar, como gastar e 
como investir ou poupar.
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Este grave problema vem aumentando cada vez mais, sendo 
importante uma atitude para tentar amenizar esta situação. Um caminho 
seria levar a pessoa desde criança ao conhecimento financeiro. Através da 
Educação Financeira a criança tem chance de aprender a planejar gastos e a 
consumir de um modo responsável, livre da alienação consumista. Quanto 
mais cedo se começa, maiores as chances de sucesso na construção de 
uma mentalidade responsável em relação ao dinheiro.

Na escola, a disciplina de matemática poderá trabalhar bem essa 
questão, em especial quando estuda a matemática financeira.

A Matemática Financeira é uma ferramenta útil na análise de 
algumas alternativas de investimentos ou financiamentos de bens de 
consumo. A ideia básica é simplificar a operação financeira a um Fluxo de 
Caixa e empregar alguns procedimentos matemáticos.

Nos dias atuais há um grande número de empréstimos consignados, 
são milhões de aposentados, pensionistas, funcionários públicos e 
privados, aderindo a essas modalidades de exploração capitalista. 
Existem muitas pessoas que recebem uma quantia muito pequena de seu 
salário há meses, porque o dinheiro de suas contas fica no banco ou é 
descontado diretamente na folha de pagamento, ficando, muitas vezes, 
sem sua subsistência, obrigados a recorrer aos agiotas ou realizar outros 
empréstimos para garantir a sobrevivência. Está é uma preocupação muito 
grande, pois essas pessoas não tiveram acesso na escola às informações 
sobre matemática financeira, este pode ser um motivo para acarretar 
tantos problemas.

A educação financeira deve começar desde muito cedo, pois na 
sociedade atual, quem não tem este conhecimento, pode ter muitos 
problemas. Segundo Savoia, Saito e Santana (2007),

Na sociedade contemporânea, os indivíduos precisam 
dominar um conjunto amplo de propriedades formais 
que proporcione uma compreensão lógica e sem falhas 
das forças que influenciam o ambiente e as suas relações 
com os demais. O domínio de parte dessas propriedades é 
adquirido por meio da educação financeira, entendida como 
um processo de transmissão de conhecimento que permite 
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o desenvolvimento de habilidades nos indivíduos, para que 
eles possam tomar decisões fundamentadas e seguras, 
melhorando o gerenciamento de suas finanças pessoais. 
Quando aprimoram tais capacidades, os indivíduos tornam-
se mais integrados à sociedade e mais atuantes no âmbito 
financeiro, ampliando o seu bem-estar.

No Brasil, a Educação Financeira não é parte do universo educacional 
familiar, tampouco escolar. Assim, a criança não aprende a lidar com 
dinheiro nem em casa, nem na escola. As conseqüências deste fato são 
determinantes para uma vida de oscilações econômicas, com graves 
repercussões tanto na vida do cidadão, quanto na do país.

 Para D´Aquino (2005, p. 1):

Do ponto de vista da macroeconomia, a dificuldade da 
população em estabelecer um comportamento maduro em 
relação às finanças acarreta consequências econômicas, 
sociais e políticas. “É o caso, por exemplo, da nossa baixa 
taxa de poupança interna, que tem forçado o país aos 
caprichos do capital externo, com desdobramentos que 
atingem os três planos. Do ponto de vista do comportamento 
individual, as consequências são múltiplas e penosas para 
adultos e crianças. A alienação do consumo – consumir pelo 
constrangimento da ideia de que a gente vale pelo o que 
a gente consome”, independentemente de necessidades, 
prioridades ou possibilidades financeiras - tem se infiltrado 
cada vez mais cedo nas expectativas infantis, gerando 
sofrimentos e descompensações sócio-emocionais de 
gravíssimas consequências”.

Segundo Pinheiro (2007, p. 26) o índice de endividamento do 
brasileiro está cada vez mais alto:

A oferta de empréstimos triplica em seis anos, o que é bom 
para a economia. Mas surge um universo de consumidores 
superendividados, seduzidos pela publicidade de dinheiro 
fácil. [...] O índice de não pagamento das dividas das 
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pessoas físicas subiu de 6,9% para 7,3% entre fevereiro de 
2006 e fevereiro de 2007, nível considerados elevadíssimo 
pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC). 
No primeiro bimestre do ano, o número de atrasos nos 
pagamentos de dívidas aumentou 9,3% em relação 
aos primeiros dois meses de 2006, do total devidos em 
fevereiro, os débitos com bancos responderam por 37% 
da inadimplência, as financeiras e as empresas de cartões 
de credito, por outros 31%, os cheques sem fundo foram 
responsáveis por 29%.

É importante educar os futuros cidadãos para que compreendam 
que a solução de seus próprios problemas, ou para os problemas do país, 
não depende exclusivamente do governo. A Educação Financeira deve 
ensinar que a responsabilidade social e a ética precisam estar sempre 
presentes no ganho e uso do dinheiro. É interessante que uma criança 
aprenda e tenha consciência do valor do dinheiro e das dificuldades que 
se tem para obtê-lo. Elas precisam aprender que para alcançar o que se 
quer é preciso determinação, planejamento e perseverança.

É papel da escola, dar ao aluno condições para se inserir no meio 
social. É preciso atentar para a evolução do mundo e orientar o estudante 
para a vida. Em função das necessidades financeiras da família, com pais 
que passam o dia todo trabalhando, e também considerando a idade 
precoce das crianças que chegam à escola, torna-se mais importante o 
papel desta na formação do indivíduo facilitando sua inserção no meio 
social. É importante o papel desta na formação do indivíduo facilitando 
sua inserção no meio social (OLIVEIRA, 2007).

A abordagem de conteúdos ligados à educação financeira pode 
capacitar os alunos a entenderem melhor o mundo em que vivem 
tornando-os cidadãos críticos que conseguem entender as notícias 
veiculadas através dos meios de comunicação, prepará-los para ingressar 
no mundo do trabalho, consumir, questionar, indagar sobre seus direitos 
e analisar quais os seus deveres.

Os programas de educação financeira estimulam o desenvolvimento 
de conhecimento, aptidão e habilidades, formando indivíduos críticos, 
informados sobre os serviços financeiros disponíveis e preparados para 
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administrar as suas finanças de maneira eficaz. Como recomendações para 
futuros desenvolvimentos, o estudo realizado por Volpe, Chen e Liu (2006) 
demonstra que os programas educacionais deverão focar as principais 
áreas de finanças pessoais, em que os indivíduos têm conhecimento 
inadequado, incluindo planos de aposentadoria e conceitos básicos de 
investimentos (Savoia, Saito e Santana, 2007).

O objetivo da Educação Financeira deve ser o de criar uma 
mentalidade adequada e saudável em relação ao dinheiro. Ela deve levar 
em conta três pontos:

Como ganhar dinheiro - o grande desafio da educação não é educar 
para hoje, mas educar para que os resultados possam florescer daqui 
alguns anos. Nos dias atuais, em que ocorrem várias transformações, é 
preciso um grande esforço para educar as crianças não para este mercado 
de trabalho, tal como conhecemos e fomos educados para ele, mas para 
um mercado que mal podemos imaginar como será. Desenvolver o espírito 
empreendedor e estimular modos inovadores de raciocínio, estes são 
ferramentas essenciais à preparação de crianças e jovens para o futuro.

•	 Como gastar o dinheiro - muito da habilidade em lidar com 
finanças, tanto na infância quanto na vida adulta, depende de 
ser capaz de diferenciar o “eu quero” do “eu preciso”. Parte 
da responsabilidade de pais e educadores é ensinar que, na 
vida, as necessidades vêem em primeiro lugar.

•	 Como poupar ou investir - existem várias razões para se 
aprender a poupar. Um exemplo, ter uma poupança, ou ser 
educado para isso, cria disciplina, dá limite e ensina auto-
respeito.

A educação financeira deve começar dentro de casa, e o 
comportamento dos pais com o dinheiro é rapidamente assimilado pelas 
crianças. Os filhos repetem muito que observam no comportamento 
dos pais. Portanto, se os pais não conseguem administrar a renda, é o 
momento de investir na busca de conhecimentos específicos para saldar 
as dívidas, equilibrar os gastos e os ganhos e, ainda, investir mensalmente 
alguma quantia para garantias futuras.

Para Oliveira (2007) deve-se utilizar a educação financeira como 
instrumento de conscientização dos alunos sobre a forma de controlar 
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seus gastos, tendo em vista o fato que vivemos no mundo do consumismo, 
com propagandas e campanhas universitárias que invadem os meios de 
comunicação.

Ensinar a poupar é também desencorajar comportamentos 
impulsivos e consumistas. É desaconselhável incentivar os filhos a comprar 
agora e pagar em parcelas. Raramente o parcelamento de compras não 
inclui juros. Essa atitude pode se transformar num hábito de escolher 
créditos e financiamentos como forma de pagamentos. Mostrar aos filhos 
os estragos no orçamento provocados pelos juros, estará enfraquecendo 
comportamentos compulsivos e evitando futuros endividamentos.

Para uma melhor compreensão da questão do uso racional 
e adequado do dinheiro, conforme as possibilidades do orçamento 
doméstico, as crianças devem ser convidadas ou chamadas a acompanhar 
os pais em suas atividades do cotidiano, como naquelas em que os 
pais irão fazer compras ou fechar negócios. Os filhos passam então a 
ter a possibilidade de observar os pais e perceber que nem tudo o que 
desejamos ou temos vontade de comprar está ao alcance de nossos 
bolsos e que, em determinados casos, teremos que poupar para conseguir 
atingir tais sonhos.

É interessante fazer com que a criança participe das compras da 
família, desde a ida ao supermercado até uma aquisição mais significativa 
e, com isso, estabelecer um diálogo que lhe possibilite a compreensão da 
importância de o dinheiro ser bem aplicado. Deve-se conversar bastante 
com os filhos sobre a “sedução” da mídia e ensiná-los a pensar e a 
desenvolver o senso crítico.

A criança não se relaciona diretamente com as responsabilidades 
da vida, ela é protegida pelos pais. A partir da adolescência, os pais, no 
entanto, precisam diminuir gradualmente a proteção para conduzir o filho 
na direção da autonomia de seu viver. O alvo da educação é a autonomia, 
ou seja, a possibilidade de o jovem ser capaz de viver por conta própria 
uma vez terminada a adolescência. Essa autonomia traduz-se na liberdade 
de viver e pressupõe a responsabilidade de governar sua própria vida e de 
arcar com as consequências de suas escolhas. Ao chegar aos 17 ou 18 
anos o jovem já tem condições de ficar sem a proteção dos pais em tudo.
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Um dos modos a fazer com que a criança aprenda a ter uma noção 
do dinheiro e de como administrá-lo, é através da mesada, pois ela é um 
bom método para treinar o hábito financeiro. Mas é um assunto que gera 
muita discussão, pois, há pessoas que concordam com a ideia de que, 
o fato de dar dinheiro a uma criança, sem ela dar algo em troca, pode 
levá-la a pensar que não é preciso esforço para conquistar alguma coisa. 
Segundo D´Aquino (2005, p.2):

O momento certo de começar a mesada, é a partir dos 3 
anos, quando a criança já entende a possibilidade de gastar, 
poupar ou ambas as coisas. Deve ser estimulada a ideia 
de fazer uma micro poupança em um cofrinho para juntar 
até ter o suficiente para pequenos desejos de consumo 
(associar a poupança a um objetivo). Dos 6 aos 10 anos, a 
mesada adquire um papel mais didático e pode cobrir parte 
dos gastos da criança, como o lanche da escola. O valor deve 
ser dado semanalmente para facilitar a administração. A 
partir dos 11 anos, o dinheiro já pode ser mensal.

O objetivo deste trabalho foi conscientizar os alunos sobre a 
importância da educação financeira, a fim de evitar ou então amenizar os 
riscos que poderão enfrentar se não souberem administrar o seu dinheiro. 
O conteúdo foi abordado de modo a promover hábitos financeiros 
inteligentes, que tornem os participantes capazes de evitar dívidas, 
economizar mais, preservar seu patrimônio e investir com sabedoria e 
segurança para atingir seus objetivos de vida.

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

Com o objetivo de chamar a atenção dos alunos para o problema 
do descontrole financeiro que algumas famílias enfrentam, e evitar que o 
mesmo aconteça com eles, o conteúdo foi trabalhado de modo a despertar 
o interesse do aluno pelo assunto que faz parte do seu dia a dia. Foram 
explorados os ramos mais chamativos do mercado hoje (lojas de aparelhos 
domésticos e eletrônicos, supermercados, bancos e financeiras).
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O projeto foi desenvolvido com alunos do 3º ano do Ensino Médio 
do período noturno, em uma escola pública de um município do interior 
do Estado do Paraná, com carga horária de 30 h. Foram desenvolvidas 
várias atividades de conscientização sobre a questão da educação 
financeira entre elas: dados estatísticos sobre a quantidade de pessoas 
com endividamento, cálculos de juros na compra de produtos parcelados, 
cartilha do consumidor, entre outras atividades.

Foi discutido sobre a importância da Educação Financeira desde o 
início da vida de uma pessoa voltado para a situação real (questões do 
dia-a-dia). Foi entregue aos alunos folhetos de divulgação de produtos 
com várias formas de pagamentos (a vista ou parcelado), para que 
pudessem perceber a grande diferença entre as duas modalidades. Pediu-
se para que os alunos pesquisassem nas lojas os preços de produtos que 
costumam adquirir para calcularem a diferença dos valores. Os alunos 
fizeram a simulação na internet de empréstimo de dinheiro em alguns 
bancos para compararem a taxa de juros. Foi realizado exercícios sobre 
situações financeiras para que os alunos comparassem com situações 
reais. Foi sugerida uma planilha de gastos domésticos para que os alunos 
pudessem usar no controle dos gastos com suas famílias.

 Os conteúdos explorados foram:

•	 Crédito imobiliário;

•	 Renda Familiar X Prestação (Prazos e Amortização, Garantias, 
Seguros, Contrato, Despesas com o Financiamento, FGTS);

•	 Aluguel residencial (Direitos e deveres na locação, Deveres 
do proprietário (locador), deveres do inquilino (locatário), 
Reajuste do aluguel, Rescisão do contrato, Problemas que 
podem surgir durante a locação, venda do imóvel alugado e 
Retomada do imóvel pelo proprietário;

•	 Questões sobre a energia elétrica, entre elas: a economia de 
Energia Elétrica nos aparelhos eletrônicos mais usuais e a 
forma de economizar, cálculos para o aluno se conscientizar 
dos gastos mensais e anuais;

Organização do Orçamento Doméstico: quanto a: alimentação, 
vestuário, educação, telefone (horários de tarifas reduzidas), internet, 
água e saúde.

http://www.makeorbuy.com.br/blog/?p=536
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Formas de pagamento a vista ou a prazo, vantagens e desvantagens;

Cheque, pré-datado, cheque especial, limite; cartão de crédito;

Código de defesa do consumidor

Os conteúdos abordados referentes a juros foram: Capital, Taxa de 
juros, Capitalização simples, Cálculo dos juros simples e do composto, 
Montante, Desconto simples comercial, bancário ou por fora, Valor atual, 
Desconto composto, Pagamentos parcelados, Valor presente e valor 
futuro, Transações Comerciais – Lucro e Prejuízo.

Segundo Sobrinho (1989; p. 17), juro é a remuneração do capital 
emprestado, podendo ser entendido de forma simplificada, como sendo o 
aluguel pago pelo uso do dinheiro. Ao se dispor a emprestar, o possuidor 
de dinheiro para avaliar a taxa de remuneração para seus recursos deve 
atentar para os seguintes fatores:

•	 risco: probabilidade de o tomador de um empréstimo não 
resgatar o dinheiro;

•	 despesa: todas as despesas operacionais, contratuais e 
tributárias para a formalização do empréstimo e a efetivação 
da cobrança.

•	 inflação: índice de desvalorização do poder aquisitivo da 
moeda prevista para o preço do empréstimo.

•	 ganho (ou lucro): fixado em função das demais oportunidades 
de investimento

	 O conteúdo foi abordado sempre esclarecendo aos alunos como 
economizar, dando dicas para dar prioridade aos gastos fixos, enfatizando 
para sempre anotar os gastos em um caderninho e sempre fazer uma lista 
antes de ir às compras.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em função do grande número de jovens devedores no País, é muito 
importante tratar de assuntos voltados a finanças, principalmente na 
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escola onde os alunos podem aprender com maior clareza estes assuntos, 
pois cada vez mais cedo as pessoas estão ingressando no mercado das 
compras e dos crediários.

No ensino fundamental e médio, é importante trabalhar a 
matemática financeira, para que os alunos possam ter uma noção de 
como administrar sua vida financeira a fim de que não se torne uma 
pessoa endividada, tendo que partir para financiamentos que cobram 
juros enormes.

Assuntos relacionados à educação financeira devem ser sempre 
tratados na escola e na família de modo a conscientizar os alunos para 
que se tornem cidadãos responsáveis, e possam levar sua vida com 
tranquilidade, sem se preocupar com uma grande dívida contraída por uma 
má administração do seu dinheiro. Mesmo para os itens indispensáveis, 
pode haver outras formas de atendê-los a menor custo.

Os alunos perceberam durante a realização do projeto, que um 
planejamento financeiro adequado pode mudar a vida de uma pessoa. 
Esse planejamento deve começar com o pagamento de dívidas onerosas, 
prosseguir com a elaboração de um orçamento pessoal ou familiar e 
chegar até a formação de uma poupança. Somente assim, poderão realizar 
seus sonhos e atingir os objetivos de vida.

	 Na aplicação do projeto pode-se perceber o entusiasmo 
dos alunos pelo tema, pois segundo eles nunca tinham parado para 
analisar tais fatos, estão acostumados a comprar com os pais não se 
preocupando com as vantagens da compra a vista. Com as simulações de 
compra e financiamentos de dinheiro, foi possível notar a diferença de 
juros entre eles. O trabalho despertou a curiosidade dos alunos, que se 
comprometeram a aplicar no seu dia-a-dia o que foi aprendido.
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PROBLEMAS QUE GERARAM A FALTA DE 
PROFESSORES HABILITADOS NA DISCIPLINA 

DE FISICA NAS ESCOLAS PÚBLICAS E AS AÇÕES 
DOS GOVERNOS PARA MELHORAR ESSE 

DEFICIT

Adriana da Silva Fontes
Michel Corci Batista

Polonia Altoé Fusinato

As escolas públicas continuam enfrentando os velhos problemas: 
infraestrutura (faltam laboratórios, bibliografias e as salas de aula estão 
lotadas); o ensino formal é desconectado da realidade e há falta de 
professor habilitado (GOBARA & GARCIA, 2007).

Dentre os principais motivos apontados por estudantes e 
professores sobre a falta de professores nas escolas públicas do País, em 
especial nas disciplinas da área de exatas estão: a baixa remuneração 
do magistério, as más condições de infraestrutura das escolas, elevado 
número de alunos por sala; baixo salário, intensa carga de trabalho e o 
desprestígio social da profissão.

O professor, além das aulas nas escolas, possui uma carga horária 
extra de trabalho destinada ao preparo de aulas, correções das avaliações 
(provas e trabalhos), participação em reuniões/ eventos da instituição 
fazendo com que o docente tenha atividades que o sobrecarrega e 
precariza o trabalho do profissional (CARISSIMI & TROJAN, 2011).

Foram contabilizados até maio de 2013, 101 pedidos de exoneração 
de professores da rede pública estadual do Mato Grosso, 63 em Sergipe, 

mailto:asfontes@utfpr.edu.br
mailto:michel@utfpr.edu.br
mailto:altoepoly@gmail.com
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18 em Roraima e 16 em Santa Catarina, no Rio de Janeiro a média anual 
é de 350 exonerações. Em São Paulo, 580 professores abandonaram a 
carreira. Para completar o quadro, a procura pelas licenciaturas como 
um todo segue diminuindo e a falta de interesse pela docência provoca a 
escassez de profissionais especialmente em disciplinas das ciências exatas 
e naturais (CORSINI, 2013).

Segundo o Secretário de Educação de São Paulo, Herman Voorwald 
(2013), se não houver valorização do profissional, o Brasil sofrerá com a 
falta de professores da educação básica, devido a não apenas o salário, 
mas as condições adversas de trabalho afastam os jovens da carreira 
docente. Segundo ele, cerca de 10% dos professores da rede de ensino do 
Estado de São Paulo estão afastados por licença médica, o que reflete os 
problemas do setor.

Não é só a questão salarial, mas também a questão dos incentivos 
ao longo da carreira. Um estudo da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), revelou que um número cada vez menor de jovens está 
disposto a seguir a carreira do magistério. E uma das principais causas, foi 
o baixo salário praticado. A pesquisa mostra ainda que, no Brasil, o salário 
médio de um professor em início de carreira é um dos mais baixos; entre 
os 38 países pesquisados.

Se não resolver a questão salarial, através de um piso nacional 
via FUNDEB e de mecanismos que possam promover o desempenho do 
professor, será difícil vencer o desafio da qualidade e, por conseguinte, 
dos demais fatores que influenciam a motivação e auto-estima do aluno 
[RUIZ, RAMOS & HINGEL, 2007].

Não só os professores do Ensino básico (fundamental e médio), 
mas na sociedade do conhecimento, o professor universitário também é 
mal pago. Pior: em muitos casos, é visto não como um membro da elite 
intelectual, mas como mais um trabalhador qualificado. Essa é uma das 
conclusões de um estudo comparativo de 28 países publicado pelo Center 
for International Higher Education do Boston College [POMPEU, 2012].

Segundo o prof. Mozart Neves (2013), um dos grandes desafios 
da carreira docente hoje é tornar-se mais atrativa: apenas 2% dos jovens 
brasileiros desejam ser professor. Dos que optam por um curso de 
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licenciatura, 50% desistem logo nos anos iniciais. As consequências da 
evasão dos alunos das licenciaturas e da não atratividade do magistério 
são encontradas no preocupante déficit de professores no Brasil - um 
total de 250 mil profissionais. Além disso, há professores em sala de 
aula não formados na disciplina que lecionam nem em área correlata, 
principalmente nas ciências exatas e da natureza. Dos que ensinam física, 
por exemplo, 61% não tem formação na área.

Segundo o Presidente do Instituto Lobo, Roberto Leal Lobo “Não há 
estímulo. A carreira não atrai e o salário não atrai. Isso tem impacto direto 
na qualidade da educação. Em algumas regiões, alunos da educação básica 
estão há anos sem aulas de ciências por falta de professores”(ANIBAL, 
2013).

Um reflexo da situação da Educação no País está no resultado Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM). Em 2012, dentre as 10.077 instituições 
de ensino avaliadas, com exceção às instituições públicas que contemplam 
os institutos Federais, Escola Militar/ cadetes, das Escolas de aplicação das 
Universidades e das escolas técnicas; a melhor escola pública avaliada no 
exame ficou em 249º lugar na prova de ciências da natureza e se encontra 
do Estado do Rio Grande do Sul (RS). De modo geral, as avaliações mais 
baixas são das escolas públicas. Em 2013, o resultado geral da avaliação 
das instituições ainda não foi divulgado.

O resultado do ENEM é muito importante, pois através dele e do 
Sistema de Seleção Unificada (SISU), o aluno poderá ingressar em curso 
superior na Universidade.

O bolso é um dos fatores que mais espantam os candidatos a 
professor da educação básica. Para especialistas, a baixa remuneração 
não só desestimula os alunos de licenciaturas a seguirem nos cursos, 
como faz com que migrem para outras áreas ou à iniciativa privada.

Segundo dados do Censo do Ensino Superior, do total de alunos 
formados (931.705) entre os anos de 1990 – 2005, nos 12 cursos de 
licenciatura analisados (Língua Portuguesa, Educação Física, História, 
Língua Inglesa, Matemática, Biologia, Geografia, Educação Artística, 
Química, Língua Espanhola, Física e Língua Francesa), a maior procura 
está no curso de Língua Portuguesa (1º. Lugar com 177.845 concluintes) 
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e em penúltimo lugar esta o curso de Física (13.504), perdendo somente 
para o curso de língua Francesa (4.386) (RUIZ, RAMOS & HINGEL, 2007).

No Estado, as instituições que formam professores de física 
(licenciatura), são as públicas Federais: Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), ambas 
situadas na cidade de Curitiba, ofertam 88 vagas semestrais divididos em 
dois semestres letivos. As Públicas Estaduais: Universidade Estadual de 
Londrina (UEL), Universidade Estadual de Maringá (UEM - campus Maringá 
e Goioerê), Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e Universidade 
Estadual do Centro Oeste (UNICENTRO – Guarapuava), que ofertam 
60 vagas semestrais divididos em dois semestres letivos, e a particular 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná, que oferta 60 vagas anuais. 
Todas as instituições ofertam o curso no período noturno. Na tabela 1 
está indicado o número de licenciados por essas instituições públicas do 
Paraná entre os anos de 2010-2012.

Tabela 1: Quantidade de alunos que se formaram em curso de 
licenciatura em física, por Universidade pública do Estado do Paraná 
(2010-2012). Fonte: PROPLAN/UFPR;UNICENTRO; PROGRADDAT/UEL; 
DEFIS/UEM; UEPG; UTFPR/SEGEA. Em parênteses estão apresentados a 
data de início do curso de licenciatura em física nas Universidades. * Em 
função da greve, a UTFPR ainda não possui alunos formados em física

Ano de 
conclusão 
do curso

Tabela 1: Licenciados em Física no Paraná (2010-2012)
UFPR

(1940)
UTFPR*
(2009)

UEL
(1974)

UEM
(1973)

UEPG
(1990)

UNICENTRO
(2002)

2010 29 - 17 11 12 6
2011 7 - 19 16 13 7
2012 19 - 13 13 06 5
2013 Em andamento

Além da baixa procura, a evasão é muito grande nos cursos de 
licenciatura, em especial na área de exatas. No curso de licenciatura em 
física (noturno), da UEL, entre os anos de 1992 e 2011 contabilizaram uma 
evasão de 56%; Na UEPG, em 2013 já atingiu 50% (ANIBAL, 2013); Na 

http://www.senado.gov.br/comissoes/CE/AP/PDE/AP_03_CNE.pdf
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UFPR, em 2012, houveram 86 alunos evadidos entre os diversos períodos 
do curso de licenciatura em física, e na UTFPR se contabilizou uma evasão 
de 67% até 2013.

Segundo Ruiz, Ramos & Hingel (2007), isto acontece por vários 
fatores, desde as repetências sucessivas nos primeiros anos à falta de 
recursos para se manter, mesmo numa Universidade pública; a baixa 
expectativa de melhoria salarial somado ao declínio do status social da 
profissão fazem com que os cursos de licenciatura, tanto em instituições 
públicas como privadas, vivam em constante crise (GOBARA & GARCIA, 
2007). Também existem casos em que o curso não era o desejado, mas 
por falta de condições, o aluno começou a licenciatura e não gostou; ou 
fez o curso apenas para obter um certificado de curso superior, mas não 
era o curso desejado e por isso não exercerá a profissão.

Entre os poucos alunos que se formam nos cursos de licenciaturas 
regulares, alguns preferem ingressar na pós-graduação, a ingressar na 
carreira do magistério, pois o valor da bolsa de estudos está próximo do 
valor que ele ganharia lecionando.	 A fuga da sala de aula não se 
restringe ao Paraná. A evasão anual no Brasil, do curso de licenciatura 
em física, entre os anos de 2011-2012 chega a 26,4% e dos restantes 
60,1% não se formam (ANIBAL, 2013). Ainda, temos que considerar o 
abandono do magistério que ocorre pelo professor licenciado em início de 
carreira (primeiros cinco anos). Esse período é considerado pelo professor 
como um dos piores da vida profissional docente (HUBERMAM, 1992), 
pois além do choque de se tornar professor sem a segurança necessária 
sobre a profissão, muitos professores são induzidos a lecionar disciplinas 
diferentes de sua formação, a fim de completar sua carga horária e receber 
um salário melhor. Isso, inicialmente causa um estresse ainda maior 
ao professor iniciante, que, além de não estar totalmente adaptado ao 
cotidiano escolar, ministrará também disciplina que não possui domínio 
(SOUZA, 2009).

	 O levantamento do ENADE, 2011, sobre o perfil dos alunos do 
curso de licenciatura em física, indicou que 71% são do sexo masculino e 
29% do feminino, cuja maioria (37%) possui até 24 anos de idade. Mostrou 
também que a renda mensal familiar da maioria dos alunos concluintes 
do curso (25,4%), possuía renda entre 1,5 a 3 salários mínimos (817,01 a 
1.635,00) (ENADE/2011). Em 2003, o Censo também indicou que grande 
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parte dos estudantes do curso de licenciatura em física no país, são 
estudantes de classe média oriundos de escolas públicas, que possuem 
uma base muito precária dos conhecimentos gerais e a maioria abandona 
o curso no primeiro e/ ou segundo ano do curso porque não conseguem 
acompanhá-lo e também porque precisam trabalhar (MEC, 2003).

[...] Alice Mara de Freitas iniciou o curso de Física na UTFPR em 
2010. Mas as fracas perspectivas salariais a desestimularam. 
Segundo ela, “O curso é muito pesado. Então, seria um 
esforço muito grande para uma remuneração pequena que 
eu teria depois de formada. Vi que não valeria a pena e 
abandonei o curso” [ANIBAL, 2013].

Uma pesquisa realizada pela UEPG com os egressos do curso de 
licenciatura em física indicou que: 66,7% declararam que o atendimento das 
expectativas em relação ao curso foram parcialmente atendidas. Quanto 
à principal dificuldade enfrentada pelos egressos do curso de Licenciatura 
em Física no mercado de trabalho em relação à formação recebida no 
curso de graduação, 26,67% citaram o distanciamento da formação em 
relação às necessidades da atuação profissional; 6,67% mencionaram 
ainda a inexperiência profissional, bem como a remuneração abaixo do 
piso da categoria (20%) (UEPG – CPA, 2011).

	 O desinteresse pelo curso de licenciatura é comprovado também 
por Luciana França Leme, em sua dissertação de mestrado, da Universidade 
de São Paulo (USP). Ela entrevistou universitários de licenciaturas da 
instituição e descobriu que 47,5% dos universitários não querem ou não 
sabem se querem ser professores.

Segundo Luciana,

“Os resultados indicam que é a profissão [professor de 
ensino básico] que não tem sido atrativa. É preciso segurar 
essa metade dos alunos que querem lecionar e criar 
estímulos para essa parcela que está desmotivada e quer ir 
para a sala de aula” (ANIBAL, 2013).
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No Paraná, existem 2.596 professores nas diversas Escolas Públicas 
distribuídas nos 32 núcleos regionais de educação (NRE) lecionando 
a disciplina de física (SEED, 2013). Outros professores encontram-
se na rede pública Federal, na rede particular ou no ensino superior 
das Universidades. Na rede particular, ainda não há falta de professor 
habilitado, mas também se verifica o desprestígio e desqualificação do 
professor por parte dos alunos e familiares.

As Universidades, por outro lado, também buscam soluções para 
minimizar o problema dos cursos de licenciatura. Periodicamente reveem 
a formatação de seus cursos e passam por avaliações. Essa se dá por 
vários instrumentos: auto-avaliação (onde alunos/ professores avaliam 
a instituição como um todo: curso, professores, infraestrutura, gestão, 
entre outros e servidores avaliam as chefias); pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) através do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior - SINAES: responsável pela a autorização/ 
reconhecimento e renovação de curso).

Com base nos resultados, as Universidades tomam suas 
providências e criam estratégias para melhorar o curso e reduzir a evasão. 
Algumas vezes a reestruturação curricular do curso se faz necessária, 
tomando como base: o projeto em andamento; as avaliações realizadas; 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica; as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 
Física e os Parâmetros Curriculares Nacionais – Ciências da Natureza, 
Matemática e suas Tecnologias (PCN+) e outros. As Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores de Educação Básica, em nível 
superior, curso de licenciatura tornaram-se documentos imprescindíveis 
no auxilio à reformulação dos cursos de licenciatura (PROPLAN/ UFPR, 
2012).

Alguns profissionais de ensino universitário costumam apresentar 
resistência a atualizar os métodos de ensino. A relutância desses 
professores pode ser um obstáculo muito sério a qualquer tentativa de 
melhoria da formação dos professores de Física. Devem ser consideradas 
questões como: a Física que um futuro professor deve estudar é a mesma 
que estuda um futuro físico profissional (Bacharel)? Na mesma intensidade 
e da mesma forma? (BORGES, 2006).
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Os últimos anos registraram importantes conquistas para a 
formação e valorização dos profissionais do magistério da educação 
básica nessa direção, quais sejam: a lei no 11.738/2008, que trata do 
Piso Salarial Profissional Nacional e do aumento da hora-atividade para 
os Profissionais do magistério Público da Educação Básica, a Resolução 
CNE/CEB no 2, de 28 de maio de 2009, que fixa Diretrizes Nacionais para 
os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica Pública, e o Decreto no 6.755, de 29 de janeiro de 
2009, que institui a Política Nacional de Formação dos Profissionais do 
Magistério da Educação Básica e disciplina a atuação da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES no fomento a 
programas de formação inicial e continuada. Dessa forma, esse Decreto 
dispõe, no Art. 1º. - Parágrafo único – que “fica instituída a Política 
Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 
Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a formação inicial 
e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da 
educação básica”.

FORMAÇÃO CONTINUADA PARA OS PROFESSORES

Não tem como falar em educação de qualidade sem mencionar 
uma formação continuada de professores; que já vem sendo considerada, 
juntamente com a formação inicial, uma questão fundamental nas políticas 
públicas para a educação, pois ajuda a minorar os efeitos da demanda de 
professores e melhora o saber docente. Segundo Fogaça (2012), os cursos 
de licenciatura não tem sido eficientes para a formação de professores 
realmente capacitados para ensinar.

Os saberes produzidos pelos professores em seu trabalho advêm 
de várias fontes: de sua história de vida, de sua memória escolar, 
dos conhecimentos adquiridos em sua formação profissional, de sua 
experiência de trabalho e nos cursos de capacitação ofertados pelas 
políticas curriculares do Governo (FOGAÇA, 2012).

Para melhorar o ensino de Física e de ciências de uma forma geral, 
precisamos não só aumentar o número de professores de Física que 
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formamos anualmente, mas também precisamos melhorar a qualidade 
dos professores formados. Formar mais e formar melhor! Segundo o 
autor, algumas das dificuldades que jogamos sobre as escolas, não são 
todas oriundas de problemas relacionados ao ensino de Física e a sua 
melhoria. É forçoso reconhecer que muitas destes são problemas da 
sociedade como um todo. Apenas para exemplificar, a necessidade 
de melhorar a remuneração e o status social dos professores não será 
resolvida sem que a sociedade brasileira supere a enorme desigualdade 
na distribuição de renda. Alguns dos problemas que apontamos no ensino 
de Física decorrem da forma como nossa sociedade se organiza, decorrem 
das ideias e princípios que sustentam essa organização. Por exemplo, a 
tensão entre ensinar para a aprendizagem conceitual e para a preparação 
para exames vestibulares. Muitos professores reproduzem a abordagem 
e os métodos de ensino de Física que vivenciam em sua formação. 
Reproduzem o que lhe ensinaram, tácita e inconscientemente, seus ex-
professores (BORGES, 2006), por isso a necessidade de uma formação 
continuada de professores, pois atualiza o professor e corrige eventuais 
falhas na sua formação para a prática docente. Entre os programas, temos:

PLANO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – PDE

O PDE é um programa destinado a professores do quadro próprio 
do magistério da rede estadual de ensino, que visa proporcionar subsídios 
teóricos e metodológicos para o desenvolvimento de ações educacionais 
sistematizadas, culminando no redimensionamento da prática pedagógica. 
Para isso, o Estado do Paraná mantém parceria com Instituições de Ensino 
Superior e o professor participante tem garantido o direito a afastamento 
remunerado de 100% de sua carga horária efetiva no primeiro ano e de 
25% no segundo ano do Programa. Ao todo, o programa já beneficiou mais 
de 11 mil profissionais (SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 28/08/2013). O PDE é 
realizado em módulos, onde as disciplinas são específicas e diretamente 
voltadas para a sala de aula. O PDE não é um curso de licenciatura e nem 
de mestrado, mas após sua conclusão, o professor terá avanço em sua 
carreira, chegando ao salário de mestre.
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PLANO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA – PARFOR

Projeções realizadas a partir das taxas de formação de licenciados 
em Física mostram que, mesmo supondo que não haja ampliação do 
acesso ao Ensino Médio e que os docentes atualmente em exercício não 
deixem o magistério, a ocupação das funções docentes na área só seria 
possível após muitas décadas. Diante desse quadro absolutamente crítico, 
foi essencial avaliar algumas alternativas. Uma delas foi permitir que 
bacharéis (em especial formados em engenharia civil) pudessem receber 
a formação pedagógica complementar à graduação, qualificando-os 
minimamente para o exercício da docência. Essa alternativa está prevista 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e tem sido utilizada 
para qualificar bacharéis em Física, Matemática, Engenharias e outras 
áreas ( BARONE, 2008).

A fim de atender a Resolução n. 2 do CNE (1997), e habilitar os 
profissionais não licenciados para o exercício do magistério, muitas IES 
passaram a ofertar o curso de formação pedagógica, visando regularizar 
a situação desse profissional-professor, porém, esses cursos eram pagos 
e não atendiam uma parcela de professores já licenciados que também 
estavam ministrando disciplinas fora da sua área de formação. A fim 
de solucionar o problema, de forma emergencial e gratuita foi criado o 
PARFOR.

O PARFOR é um programa de caráter nacional lançado em 2009, 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
do Ministério da Educação (CAPES), em colaboração com as Secretarias 
de Educação dos Estados, Prefeituras e Instituições de Ensino Superior 
(IES), destinado a professores em serviço, assim o momento da formação 
docente acontece de forma concomitante com o exercício profissional. 
Isso contribui para fortalecer a interação entre escola básica e as IES e 
facilita a troca de conhecimento e experiências educacionais. Desse modo, 
na medida em que o PARFOR promove e amplia o acesso dos docentes à 
formação num contexto facilitador do processo de ensino/aprendizagem 
e do conhecimento mediado pela relação direta entre teoria e prática. 
(DEB, 2012)
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 O objetivo do programa é oferecer a formação superior, exigida dos 
professores em exercício na rede pública de educação básica pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e contribuir para a melhoria 
da qualidade da educação básica. É um programa tido como emergencial 
porque visa atender uma parcela de professores que estão lecionando na 
rede Estadual de Educação básica, e que não possuem a licenciatura, ou 
ela não está na área que ministra aulas (PLATAFORMA FREIRE, 2013a).

Entre os anos de 2009 a 2011 foram implantadas no Brasil (fig. 1), 
1.421 turmas do PARFOR, nas diversas modalidades atendendo a 50.259 
alunos-professores matriculados (NEVES, 2011). Aderiram ao Programa 
142 IES de diferentes esferas administrativas.

FIGURA 1: PARFOR – MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DO PLANO NO 
BRASIL.

Fonte: Diretoria de formação de professores da Educação Básica –DEB – 
Relatório de gestão 2009-2012. CAPES, 2012.

Na Segunda Licenciatura e na Formação Pedagógica, contabilizam-
se até 2012, 892 formados, a partir de informações das IES. Para o segundo 
semestre de 2014, estão sendo ofertadas 39026 vagas nas diversas áreas 
(PLATAFORMA FREIRE, 2013b).
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O PARFOR proporciona mais segurança ao professor da rede pública 
de ensino, em suas diversas modalidades, pois fornece exatamente o que 
o professor precisa para dominar com segurança os saberes docentes 
(disciplina e a parte pedagógica).

O PARFOR habilita para a disciplina de Física da seguinte forma: Na 
modalidade de 2ª Licenciatura (1.200 h) habilita professores licenciados 
em outras áreas correlatas e que estão lecionando a disciplina de 
Física, como exemplo professor licenciado em Matemática lecionando a 
disciplina de Física; na modalidade de 1ª Licenciatura (2.816 h) habilita 
professores não graduados, que lecionam Física ou Ciências, por exemplo 
professores com formação de magistério (professores que atuam na 
Educação Infantil, ou no Ensino Fundamental); e na modalidade do 
PARFOR formação pedagógica (800 h), habilita bacharéis ou tecnólogos 
que tiveram em sua graduação, no mínimo 160 h da disciplina de Física, 
e que estão lecionando Física, porém não possuem licenciatura, por 
exemplo engenheiro civil. O PARFOR em suas diversas modalidades visa 
possibilitar ao professor uma formação profunda na área da habilitação. 
Desse modo, além do certificado de curso superior, o professor alcançará 
formação adequada à sua área de atuação e poderá também progredir 
em planos de carreira em seu Estado ou Município (CAPES, 2013b).

Os cursos de formação pedagógica são regulamentados pela 
Resolução CNE/CP n. 2, de 26 de junho de 1997; já as diretrizes 
operacionais para os cursos de segunda licenciatura foram estabelecidas 
pela Resolução n. 1, de 11 de fevereiro de 2009, as quais vinculam o 
programa a professores em exercício na educação básica pública há pelo 
menos 3 (três) anos em área distinta da sua formação inicial, restringindo 
sua oferta unicamente por IES publicas e exclusivamente na modalidade 
presencial (SCAFF, 2011).

No Paraná, as Universidades públicas conveniadas para ofertar o 
PARFOR na modalidade de 2ª. Licenciaturas são: Universidade Estadual 
de Londrina, tendo ofertado até o momento 2 turmas (1 em 2012 e 1 
em 2013); a Universidade Estadual de Maringá, ofertando no momento 
2 turmas (1 em 2012 e 1 em 2013); A Universidade Federal do Paraná, 
estando ofertando no momento a sua 1ª. Turma; A Universidade Estadual 
do Centro Oeste- UNICENTRO situada na cidade de Guarapuava e a 
Universidade Estadual de Ponta Grossa- UEPG também são conveniadas, 
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porém não tiveram o número mínimo de candidatos para a abertura 
de turma. A Universidade Tecnológica Federal do Paraná- UTFPR é 
conveniada, porém infelizmente ainda não oferta a modalidade de 2ª. 
Licenciatura, oferta somente a modalidade Formação Pedagógica.

Todas essas Universidades ofertam cursos regulares de licenciatura 
em física, onde possuem corpo docente qualificado e laboratórios de 
ensino.

No PARFOR, poderia haver mais professores cursando, mas, por 
algumas exigências muitos professores não conseguem se inscrever (Estar 
lecionando há pelo menos 3 anos e ter participado do Censo). A evasão 
também é grande devido à falta de incentivos (bolsas e redução de carga 
horária) para a realização do curso.

É evidente que não se trata de condição ideal, é um plano 
emergencial, e que pode ser admitido justamente pelo fato de que a 
disponibilidade de Professores de Física licenciados na área está muito 
distante da ideal ( BARONE,2008).

MESTRADO PROFISSIONAL EM ENSINO DE FÍSICA - 
PROFIS

O Programa de Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física 
— MNPEF (ProFis) é um programa de pós-graduação, nacional de caráter 
profissionalizante voltado a professores de ensino médio e fundamental 
com vistas a melhorias para o ensino de física no País. É uma iniciativa 
da Sociedade Brasileira de Física (SBF). Conta com a participação de 
várias instituições de ensino superior que constituem 21 Polos regionais 
onde ocorrem as atividades de ensino e desenvolvimento do Programa. 
As atividades são primordialmente presenciais e estão estruturadas de 
modo a permitir que os mestrandos sejam, prioritariamente, professores 
da educação básica (PROFFIS. SBF, 2012).
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PROGRAMAS DE INCENTIVOS AOS CURSOS DE 
LICENCIATURA REGULARES DAS IES

Além dos programas destinados aos professores atuantes na rede 
pública de ensino básico, o governo também está investido (a passos ainda 
lentos) nos cursos de licenciatura das Universidades. Entre os programas 
estão: Programa de consolidação das licenciaturas (PRODOCÊNCIA); 
Observatório de Educação (OBEDUC); Novos Talentos e Life.

Lançado em abril/2013, pelo Governo Federal o PRODOCÊNCIA 
é uma ação da Capes, e tem como finalidade fomentar a inovação e à 
elevação da qualidade dos cursos de formação para o magistério da 
Educação Básica, na perspectiva de valorização da carreira docente, tendo 
por objetivos específicos o apoio ao estudo e ao desenvolvimento de novas 
formas de organização curricular para a formação de professores nas IPES, 
o apoio à criação de estratégias para o aperfeiçoamento de professores 
das licenciaturas e o apoio à criação de metodologias inovadoras para os 
cursos de licenciatura (PRODOCÊNCIA, CAPES. 21/09/2009).

O Programa Observatório da Educação foi instituído pelo Decreto 
Presidencial nº 5.803, de 08 de junho de 2006, com o objetivo de fomentar 
estudos e pesquisas em educação, que utilizem a infraestrutura disponível 
das Instituições de Educação Superior – IES e as bases de dados existentes 
no INEP. O programa visa, principalmente, proporcionar a articulação entre 
pós-graduação, licenciaturas e escolas de educação básica e estimular a 
produção acadêmica e a formação de recursos pós-graduados, em nível 
de mestrado e doutorado (OBEDUC, 2006).

O programa Novos talentos, apoia, através de editais, propostas 
para realização de atividades extracurriculares para professores e alunos 
da educação básica - tais como cursos, oficinas ou equivalentes - que 
ocorram no período de férias das escolas públicas e/ou em horário que 
não interfira na frequência escolar. As atividades devem valorizar espaços 
inovadores e outras instituições, inclusive empresas públicas e privadas, 
visando ao aprimoramento e à atualização do público-alvo e a melhoria 
do ensino de ciências nas escolas públicas do país, contribuindo para 
enriquecer a formação dos professores e alunos da educação básica 
(NOVOS TALENTOS. Capes, 2013).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5803.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5803.htm
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O edital do Life visa selecionar propostas que tenham por objetivo 
a criação de laboratórios interdisciplinares de formação de educadores. 
Os laboratórios constituem espaços de uso comum das licenciaturas 
nas dependências de Instituições Públicas de Ensino Superior (Ipes), 
destinados a promover a interação entre diferentes cursos de formação 
de professores, de modo a incentivar o desenvolvimento de metodologias 
voltadas para a Inovação das práticas pedagógicas; Formação de caráter 
interdisciplinar a estudantes de licenciatura; Elaboração de materiais 
didáticos de caráter interdisciplinar; Uso de tecnologias da informação e 
comunicação (TIC’s); Articulação entre os programas da Capes relacionados 
à educação básica (LIFE. Capes, 2013).

INCENTIVOS PARA OS FUTUROS PROFESSORES

PIBID

Com a finalidade de valorizar o magistério e apoiar a iniciação 
à docência de estudantes de licenciatura plena das instituições 
públicas federais e estaduais de educação superior, a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) instituiu por meio 
da Portaria nº 122 de 2009, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (Pibid/2009). O programa visa aprimorar a formação dos 
docentes e contribuir para elevação do padrão de qualidade da educação 
básica. A iniciativa oferta bolsas de R$ 400 a alunos de licenciatura, para 
desenvolvimento na área, atendendo prioritariamente a formação de 
docente nos ensinos fundamental e médio (CAPES, 21/09/2009c).

No Paraná, dez instituições públicas aderiram ao projeto.

[...] “É muito parecido com a residência médica, porque o 
bolsista fica em uma escola, vivenciando aquela instituição 
e desenvolvendo atividades. Os resultados têm sido muito 
bons”, disse o professor Sérgio Arruda, coordenador do 
Pibid na UEL (ANIBAL,M 2013).

http://www.capes.gov.br/images/stories/download/diversos/Portaria122_Pibid.pdf
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PROGRAMA DE INCENTIVO A ADOLESCENTES À 
CARREIRA DO MAGISTÉRIO

Ministério da Educação lançou em 18/09/2013 o Programa Quero 
Ser Cientista, Quero Ser Professor para incentivar nas escolas públicas o 
estudo de disciplinas como matemática, física, química e biologia. O valor 
repassado aos estudantes de ensino médio será R$ 150. As bolsas serão 
concedidas a partir de fevereiro de 2014.

Para isso, pretende criar grupos de trabalho para aproximar 
alunos da última etapa da educação básica a professores universitários 
e estudantes de cursos de licenciatura. A ideia é que estudantes do 
ensino médio tenham contato antecipado a conteúdos relacionados ao 
magistério. Pelo menos uma vez na semana, os integrantes do programa 
deverão assistir a aulas e participar de grupos de pesquisas nas instituições 
de ensino superior. Será possível escolher entre a iniciação na área de 
física, química, biologia ou matemática – que são hoje as que enfrentam o 
maior déficit de profissionais (VEJA, 03/05/2013 - 17:19).

SOBRE A VALORIZAÇÃO DA CARREIRA DOCENTE

Infelizmente no Brasil, ainda não há valorização da carreira docente. 
Em agosto de 2013, a Câmara dos Deputados aprovou a Lei 12.858/13, que 
direcionará 75% dos royalties da exploração do Petróleo fora da camada 
do pré-sal para a Educação e 25% para a Saúde. Este repasse foi estimado 
no prazo de dez anos pelo MEC. Segundo o deputado Artur Bruno (PT-CE), 
o Brasil tem hoje um déficit de 250 mil professores e a meta do Plano 
Nacional de Educação (PNE – PL 8035/10) é duplicar o salário do professor 
nos próximos seis anos, o que exigirá muitos recursos públicos (Agência 
Câmara notícia, 12/11/2013).

A Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
divulgada em julho de 2013 fez um ranking das remunerações de 48 
profissões de nível superior no País. Os docentes ocupam a 47ª posição, 
acima somente dos religiosos (Agência Câmara notícia, 12/11/2013 - 
12/11/2013 - 14h49).
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No ranking do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) 
de 2009 - realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) - a Finlândia, País que tem os melhores sistemas de 
ensino do mundo, ficou na 3ª melhor posição, entre mais de 65 países. 
O Brasil acumulou a 53º posição. Segundo, Jaana Palojärvi, diretora do 
Ministério da Educação e Cultura da Finlândia, a principal “receita do 
sucesso” tem a ver com o trabalho do professor, cuja profissão é valorizada 
e muitos jovens querem segui-la. O professor tem um prestígio social e 
precisa ter mestrado para poder lecionar no ensino básico. O docente 
dá aula em apenas uma escola; O salário inicial de professor de ensino 
fundamental é de cerca de € 3.000 (R$ 7.860) por mês. Trabalham com 
menos de 20 estudantes por sala nos anos iniciais do ensino fundamental. 
Nos outros níveis da educação básica o número não ultrapassa 25 
estudantes.

[ ] “Para nós, manter um ambiente propício à aprendizagem, tendo o 
professor como figura central desse processo é o principal foco do Estado, 
que financia completamente o ensino básico” (ESTADÃO, 27/05/2013).

Segundo Carissimi & Trojan (2011), a valorização do trabalho 
docente depende da confluência de três elementos: a existência de 
condições de trabalho adequadas, uma formação de qualidade e um 
sistema de avaliação que fortaleça a capacidade dos docentes em sua 
prática. Porém, são escassos os estímulos para que a carreira seja atrativa, 
no que se refere às condições de formação, trabalho e salário; e as 
tendências políticas não têm indicado mudanças nessa direção.

Como consequência do baixo salário, os professores foram se 
obrigando a aumentar o número de aulas dadas, triplicando a jornada de 
trabalho (trabalhando o dia todo) atuando em diversas escolas e muitas 
vezes em diversas disciplinas, mesmo sem ter a formação adequada. Ao 
encontrar salas lotadas, e a falta de respeito por parte de alguns alunos, o 
professor pensa em abandonar a escola pública de ensino básico. Começa 
a faltar às aulas devido ao cansaço ou problemas de saúde gerada pelo 
estresse diário. E isso faz com que ele repense a profissão.

Para melhorar o ensino de física no País, devemos valorizar a 
carreira docente e isto tem que começar pelo salário e a formação do 
professor; aumentar a quantidade de professores licenciados em física e 
formá-los melhor. Para isso, todos têm que fazer a sua parte: o governo, 
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as instituições formadoras, os futuros professores e a sociedade que 
deve respeitar o professor. Ou seja, Formação, remuneração, melhoria 
das condições de trabalho e carreira são os quatro pilares que poderiam 
mudar essa situação. O governo, nos últimos anos, tem feito várias ações 
para a melhoria da formação dos professores no País, porém, falta ainda a 
melhoria salarial e a valorização da profissão.

[...] os governos precisam lidar com o problema de forma 
integrada, traçando metas de melhoria para curto, médio e 
longo prazos. “Mas a primeira medida é aumentar o salário. 
É fazer com que o docente se sinta valorizado [Luciana 
França Leme in ANIBAL, 2013].

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O governo acertou ao lançar o PARFOR, com 3 modalidades, que 
além de estar aumentando a quantidade de professores habilitados para 
a disciplina de física que lecionam nas escolas públicas está melhorando a 
qualidade do ensino no País, com destaque para a modalidade do PARFOR 
2ª. Licenciatura para a disciplina de física que é voltado para professores 
já licenciados e que estão se aprofundando na disciplina de física (teórico 
e práticas), com foco para a sala de aula. O PARFOR também está 
proporcionando aos professores universitários que lecionam nesse curso 
atualização, pois no momento em que esse se prepara para capacitar o 
aluno-professor da escola básica, ele está se aperfeiçoando também e 
melhorando a sua prática pedagógica.

Além disso, para que os cursos de licenciatura voltem a ser atrativos, 
a carreira docente tem que se tornar mais atrativa e valorizada. Deve-se 
valorizar o professor licenciado, para garantir que não faltarão professores 
habilitados no futuro. Deve-se dar ao professor boas condições de 
trabalho, como laboratórios, salas de aula com menos alunos e um bom 
salário. Sem isso, não haverá procura pela área.

De acordo com Gobara e Garcia (2007), o governo federal ainda 
vem respondendo ao problema da falta de professores na educação 
básica com ações em diferentes frentes, porém pouco articuladas e há 
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muita ênfase em mudar as estatíticas educacionais do que propriamente 
em enfrentar a questão de maneira quantitativa e qualitativa. Também 
falta resolver a questão salarial dos docentes.
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A FORMAÇÃO DO PENSAMENTO CIENTÍFICO 
COM ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL I

Michel Corci Batista
Paula Cavalcante Monteiro

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) n°9394/96, instituiu-se a possibilidade de ampliar o tempo 
escolar no Ensino Fundamental para uma jornada de no mínimo 7 horas 
diárias e com carga horária anual de 1400 horas. Com o objetivo de 
alcançar a melhoria da qualidade no processo de ensino-aprendizagem 
nos diferentes tempos e espaços, bem como diminuir as diferenças de 
acesso ao conhecimento e aos bens culturais, criou-se a Educação em 
Tempo Integral por meio do Projeto de Lei n° 8035/2010.

Diante disso se faz necessário que as escolas se organizem para 
assegurar e promover a aquisição de conhecimentos, por meio das 
atividades que serão realizadas no contra turno. Portanto cada escola tem 
autonomia para escolher quais ações se adequam mais a realidade do 
aluno bem como a disponibilidade de monitores da atividade em questão, 
sendo obrigatórias as atividades de matemática e letramento.

As modificações introduzidas em 2001 nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais definidas pelo MEC/SESU, promoveram uma modernização 
e flexibilização curricular, visando à formação de profissionais com 
diferentes perfis, ou seja, com formação humanista e visão interdisciplinar 
da Ciência. É consensual a afirmação de que a formação de que dispõem 
os professores hoje no Brasil não contribui suficientemente para que seus 
alunos se desenvolvam como pessoas, tenham êxito na aprendizagem e, 
principalmente, participem como cidadãos de pleno direito num mundo 
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cada vez mais exigente sob todos os aspectos. Ao mesmo tempo em 
que se propõe uma nova educação escolar, um novo papel do professor 
está sendo gestado a partir de novas práticas pedagógicas, de novas 
concepções do trabalho do professor.

A formação do professor para atuar na Educação em Tempo Integral 
tendo sido um desafio, pois muitas vezes tem uma didática instrucionista 
e segundo Carvalho (1998) é nas séries iniciais do Ensino Fundamental 
que os alunos têm contato, pela primeira vez com conceitos científicos, 
e muito da aprendizagem subsequente em Ciências vai depender desse 
início. Se o primeiro contato com os conceitos científicos fazer sentido 
para as crianças, elas desenvolveram um interesse em Ciências e a 
possibilidade de obterem bons desempenhos nas séries posteriores será 
maior. Do contrário, se esse ensino for descomprometido com a realidade 
do aluno, será muito difícil de eliminar a aversão que eles terão pela 
Ciência.

O processo de ensino nas escolas de Educação Fundamental – 
séries iniciais é realizado, na maioria absoluta das escolas brasileiras, por 
professores formados na área da Pedagogia, nos Cursos Normal Superior 
ou mesmo em cursos de Magistério, Longhini (2009). Esses professores, 
na maioria, não possuem formação adequada para trabalhar com o ensino 
na disciplina de Ciências, que compõe o currículo das séries iniciais; uma 
vez que a carga horária dedicada, nestes cursos, para esta área é, em 
geral, baixa.

Weissmann (1995) faz uma reflexão acerca desse assunto que vale 
a pena ressaltar:

[...] em relação ao ensino de ciências naturais, da mesma 
forma que em outras áreas do conhecimento escolar, 
percebe-se, cada vez mais, que um dos principais obstáculos 
no momento de querer ensinar é a falta de domínio e de 
atualização dos professores no que se refere aos conteúdos 
escolares. Não há proposta inovadora e eventualmente 
bem-sucedida que possa superar a falta de conhecimento 
do professor. Essa parece ser uma reflexão óbvia e sensata 
já que não é possível que um docente se envolva numa 
relação de ensino, agindo como mediador entre um sujeito e 
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um conhecimento, sem que possua a apropriação adequada 
desse ‘saber’ (WEISSMANN, 1995, p.32).

Pelo menos desde a década de 50, tornou-se consenso entre 
os especialistas que o Ensino de Ciências depende de atividades 
experimentais. Os professores acreditam que, sendo as Ciências Naturais 
de cunho experimental, seu ensino não pode prescindir de um laboratório, 
mesmo que não seja utilizado. Contudo, na maioria das vezes esse tipo 
de atividade, quando é realizada tem a função de ilustrar uma teoria ou 
introduzir o aluno no método experimental, sendo apresentado como 
uma receita a ser seguida.

Apresenta- se assim, um ensino desvinculado dos processos 
científicos, sendo que as atividades experimentais são entendidas como 
um meio para se ensinar e desenvolver aptidões cognitivas, isto quando 
as mesmas são desenvolvidas, pois, usualmente, em nossas escolas, o 
aspecto prático é deixado de lado, o que também pode ser observado nos 
livros didáticos (Schnetzler, 1981).

A realidade da formação de professores, carente de reflexão sobre 
a Ciência e sobre o seu ensino, provoca uma grande insegurança nesses 
professores quanto ao desenvolvimento do conhecimento científico em 
sala de aula; e resulta em um trabalho pouco ou nada inovador, limitado 
em muitos casos a leitura ou realização de exercícios propostos pelo livro 
didático que, por melhor que seja produzido, pouco contribui para um 
primeiro contato atraente da criança com o mundo dinâmico da Ciência.

UMA AULA SOBRE CONHECIMENTO FÍSICO

Uma aula sobre conhecimento físico exige do aluno ação e reflexão. 
Adequando-se às diversas variantes impostas pelos grupos com os quais 
se está trabalhando devido às suas características individuais, é essencial 
que tais etapas estejam claras para o professor, pois a intervenção dele no 
processo é importantíssima para o sucesso do trabalho.

A partir dessa premissa, analisaremos cada uma das etapas na 
sequência em que decorrem durante as aulas: A) O professor propõe o 
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problema; B) Agindo sobre os objetos para ver como eles reagem; C) Agindo 
sobre os objetos para obter o efeito desejado; D) Tomando consciência de 
como foi produzido o efeito desejado; E) Dando as explicações causais; F) 
Escrevendo e desenhando.

Aliados à experimentação, apresentaremos também a solução do 
problema e o conhecimento físico inerente a ele para que o professor 
que irá aplicá-lo ao aluno seja embasado cientificamente, mas sem a 
necessidade de uma linguagem matemática. Isso é importante para que o 
conhecimento esteja claro para o professor e possa ser explicado, também 
claramente, para o aluno.

As etapas aqui descritas que fundamentam nosso trabalho são 
embasadas na teoria proposta por Carvalho, 1998, p.40.

A) O PROFESSOR PROPÕE O PROBLEMA

O professor separa o grupo em equipes de 4 a 5 alunos, reunidos em 
volta de carteiras sobre as quais será colocado o material experimental. 
Cadeiras são desnecessárias, pois a dinâmica da atividade exige que se 
movimentem para manipularem o material. É importante que os grupos 
tenham um número de elementos reduzidos, possibilitando, assim, um 
maior contato do aluno com o material.

O professor propõe aos alunos o problema e, então, distribui o 
material experimental, pois caso haja algum material que chame muito a 
atenção dos educandos – como bolinhas, espelhos etc – estes costumam 
dispersar-se.

Quanto à solução do problema, é imprescindível salientar que deve 
provir, sempre, das próprias crianças, pois, de fato, não necessitam dela 
pronta – eles a obtêm.

Ademais, ressaltamos que eles não precisam chegar a uma 
explicação física aceita atualmente para o fenômeno sob análise, ainda 
que suas explicações devam estar no sentido do conhecimento científico.
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B) AGINDO SOBRE OS OBJETOS PARA VER COMO REAGEM

Os alunos debruçam-se sobre o material experimental e o 
professor verifica se o problema proposto foi realmente compreendido. 
É importante, também, que o professor constate se todos os alunos estão 
tendo oportunidade de manipular o material, pois há situações em que 
notamos alunos que não dividem o material experimental com os demais. 
Nesse caso, o professor não deve hesitar em separar possíveis brigas 
pela posse daquele. Devemos estimular a atitude de colaboração entre 
os alunos, afinal o conteúdo físico não é o único objetivo que desejamos 
ensinar com tais atividades.

C) AGINDO SOBRE OS OBJETOS PARA OBTER O EFEITO 
DESEJADO

Posteriormente à primeira etapa, quando os alunos já estiverem 
familiarizados com o material, agindo efetivamente no sentido de obter 
a solução para o problema, o professor solicita aos integrantes do grupo 
que relatem o que estão realizando, ou seja, o que experimentaram até o 
presente momento.

Isso, além de fazer com que o professor se certifique de que eles 
entenderam o problema e conseguiram resolvê-lo, propicia ao educador 
condições para que os educandos refaçam mentalmente os processos 
através dos quais chegaram a determinados raciocínios e os verbalizem.

Note-se que não se trata, ainda, da resolução do problema, pois os 
problemas apresentados exigirão tempo para que as crianças cheguem à 
solução.

D) TOMANDO CONSCIÊNCIA DE COMO FOI PRODUZIDO 
O EFEITO DESEJADO

Imediatamente depois de averiguar que todos os grupos 
conseguiram, através das interações com o material e com os colegas 
de grupo, chegar à solução que se espera para o problema, o professor 
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amplia as discussões, desfazendo os grupos pequenos e solicitando que se 
sentem, agora, num círculo com todos os alunos. Para tanto, os materiais 
devem ser recolhidos para que nada mais interfira na atenção das crianças 
durante as discussões posteriores – é hora de pensar na experiência e 
falar sobre ela, ouvindo também as ideias dos demais colegas de classe.

Ainda que esse procedimento possa aparentar certo transtorno, 
não o gerará, pois, empolgados em compartilhar com os colegas a solução 
do problema, levarão apenas alguns minutos para se organizar.

	 Fica sabido que colocar os alunos em círculo é uma maneira 
interessante de fazer com que os colegas prestem atenção a quem esteja 
falando e respeitem-no, pois agora o grupo é maior, envolvendo toda a 
sala. Quando as discussões ficam em grupo, é comum que haja um “porta-
voz”, impedindo que todos os alunos tenham a oportunidade de contar o 
que fizeram. É essencial, então, que se estimule a verbalização de todos 
os alunos, para que cada criança escute os demais e possa contribuir para 
a organização das ideias da sala e das próprias ideias.

Para iniciar a discussão, o professor deve solicitar aos alunos que 
relatem como fizeram para resolver o problema. Em geral, as crianças não 
se contentam com as descrições feitas pelos colegas. Elas têm necessidade 
de também contribuir, mesmo que repetindo o que já foi dito, necessidade 
para a qual o professor deve estar atento. É essencial, também, que o 
professor ouça com entusiasmo todos os relatos, pois essa necessidade 
de verbalização é imprescindível para a etapa posterior do trabalho por 
dois motivos: além de um compromisso com aspectos sócio-afetivos das 
crianças, o professor poderá verificar, mais uma vez, se lhes está realmente 
clara a explicação do fenômeno, para que as explicações causais da etapa 
seguinte não lhes sejam apresentadas como meras descrições.

E) DANDO EXPLICAÇÕES CAUSAIS

Nessa etapa, a pergunta do professor é o por quê? Quando o 
questiona por que o fenômeno ocorre nem sempre recebe uma resposta 
imediata. Muitas vezes, o aluno começa sua explanação descrevendo 
o que fez. Mesmo assim, o professor deve ouvir pacientemente e em 
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seguida, refazer a pergunta para o mesmo aluno, estimulando-o a avançar 
em seu conhecimento, fazer novas reflexões.

É, de sobremaneira, importante que o professor não espere as 
mesmas explicações de todos os alunos. Em cada contexto, formas 
diferentes de explicação podem surgir, variando da “bagagem” trazida 
pelo aluno individualmente.

Observação: Ainda que as etapas D) e E) – de tomada de consciência 
e das explicações causais – sejam caracterizadas pelas perguntas “Como 
vocês fizeram para...?, Por que...? O que vocês acham que há por 
detrás...?”, o professor pode e deve refazê-las de maneiras infinitas, pois, 
ao longo das respectivas etapas, terá de repeti-las diversas vezes. Sendo 
criativo nas formas como questiona as crianças, evitará que elas se cansem 
das perguntas ou que percam o interesse na atividade.

METODOLOGIA

Esse trabalho é resultado da análise dos dados coletados durante 
um projeto desenvolvido com criança do Ensino Fundamental I de uma 
escola publica do município de Campo Mourão - PR. O mesmo teve por 
objetivo realizar atividades experimentais de Ciências com alunos do 
terceiro e quarto ano do Ensino Fundamental I, visando à formação de 
um pensamento científico por parte desses alunos.

A metodologia utilizada nesta investigação é de natureza qualitativa. 
O modelo de investigação utilizado foi do tipo exploratório-descritivo, 
usando como recursos metodológicos o diário de campo proposto 
por Thiollent, 2003, p.65. O diário aqui teve o objetivo de registrar as 
observações a respeito dos participantes durante o processo da pesquisa. 
Pretendeu-se com ele registrar as reações dos alunos, verbais ou não, às 
ações pedagógicas, sendo redigido logo após cada encontro.

Também foi coletado para análise de dados os textos e desenhos 
produzidos pelos alunos ao longo da pesquisa.

Os experimentos realizados foram previamente escolhidos e 
testados para garantir que o tempo de aplicação fosse de 40 minutos, visto 
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que as atividades são realizadas no intervalo do almoço. Os experimentos 
escolhidos abordam temas referentes às disciplinas de Química, Física 
e Biologia buscando ao máximo a interdisciplinaridade entre elas. As 
atividades foram realizadas em um dia da semana com 22 alunos do 4º 
ano e 19 alunos do 3º ano do Ensino Fundamental I, de forma revezada 
mudando somente o nível de profundidade dos assuntos trabalhados 
durante o experimento.

Inicialmente as turmas ficaram separadas em 3º ano e 4º, a turma 
de 3º ano foi dividida em quatro pequenos grupos e ficou em um ambiente 
com o professor para desenvolver uma atividade referente ao conteúdo 
de Física, o tema explorado foi equilíbrio e a turma do 4º ano, também 
foi dividida em pequenos grupos e seguiu para outro ambiente com a 
professora para desenvolver uma atividade referente ao conteúdo de 
Química, o tema explorado foi densidade, na semana seguinte as turmas 
se alternavam.

Ambas as atividades seguiram uma abordagem qualitativa, 
norteadas pelo Ensino por Investigação numa perspectiva construtivista 
onde inicialmente o professor propõe um problema para a turma e nos 
pequenos grupos eles buscam solucionar o mesmo. Para completar a 
atividade o professor utiliza as etapas do conhecimento físico proposta 
por Carvalho (1999).

Na última etapa o professor senta com os alunos e pede que eles 
expliquem o que aconteceu e porque aconteceu, após conduzir esse 
momento o professor pede que os alunos registrem em uma folha o que 
eles entenderam da atividade ou do conceito discutido.

ANÁLISE DOS DADOS

Aqui discutiremos os dados relativos a atividade de Física, cujo 
tema era equilíbrio. A atividade foi realizada inicialmente com a turma do 
3º ano e estavam presentes apenas 13 alunos, a recepção dos alunos foi 
boa pois eles estavam ansiosos para saber o que iría acontecer.

Dessa forma o professor pesquisador apresenta o projeto para a 
turma e em seguida já os separa em pequenos grupos. A partir de então 
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apresenta o problema para os alunos e permite que eles resolvam o 
problema. Durante essa etapa tudo o que ocorre é registrado em um 
diário de campo para posterior análise.

Ao final da atividade o professor senta em circulo com os alunos e 
deixa que cada um explique como fez para resolver o problema, e já os 
estimula a relacionar a atividade desenvolvida com o cotidiano. Ao final 
dessa discussão os alunos são convidados a representarem a atividade de 
equilíbrio por meio de um relato escrito ou de um desenho.

	 Dos 13 alunos que participaram da atividade apenas 9 
representaram a ideia de equilíbrio, 4 deixaram em branco. A representação 
de todos os alunos estava ligada a uma situação cotidiana; 31% dos alunos 
relataram de forma escrita, desses 23% associaram equilíbrio ao fato de 
subir em uma corda e não cair, apresentado na figura 1 e 8% associou à 
perna de pau, figura 2.

Figura 1: Representação escrita do aluno A

Figura 2: Representação escrita do aluno D

O restante 44% dos alunos representaram em forma de desenho, 
dos quais 35% também utilizaram para representar equilíbrio uma pessoa 
sobre uma corda, figura 3 e 9% utilizaram uma pessoa sobre uma bola, 
figura 4.
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Figura 3: Representação em forma de desenho do aluno G

Figura 4: Representação em forma de desenho do aluno B

A interpretação da quantidade de alunos relacionada com a forma 
que apresentou sua concepção de equilíbrio está mostrada no gráfico 1, 
apresentado abaixo.
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Gráfico 1: Forma de representação de equilíbrio dos alunos

É importante percebermos que tanto os alunos que escreveram 
quanto os alunos desenharam conseguiram representar sua concepção de 
equilíbrio, no entanto nos desenhos de alguns alunos fica claro que para 
se manter o equilíbrio é necessário manter uma distribuição uniforme de 
massa de ambos os lados do ponto de equilíbrio, veja figura 3 e 4. Essa é 
uma concepção que os alunos apresentaram após a atividade concluída 
que podemos entender como um primeiro passo para formação de um 
pensamento científico ainda que esse não tenha sido expressado de 
maneira formal.

A mesma atividade foi realizada com uma turma do 40 ano, 
composta no dia da realização por 14 alunos. O professor responsável 
pela atividade explicou para a turma como seria o projeto e em seguida 
montou os pequenos grupos e apresentou o problema para eles. Mais 
uma vez tudo o que ocorreu durante a atividade foi registrado por meio 
do diário de campo.

Todas as etapas do conhecimento físico foram seguidas como 
propõe Carvalho (1998), e ao final os alunos registraram suas concepções 
de equilíbrio em uma folha de papel.

Dos 14 alunos que participaram da atividade apenas 2 alunos 
não apresentaram nenhuma concepção. Mais uma vez a representação 
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de todos os alunos estava ligada a uma situação cotidiana; desses 21% 
representaram apenas por desenho e todos eles com a representação de 
uma pessoa caminhando sobre uma corda, sempre com os braços abertos, 
lembrando a distribuição de massa em torno do ponto de equilíbrio. 
Representação interessante mas simples se compararmos com os alunos 
do 30 ano que pensaram exatamente da mesma forma. O restante, 65% 
dos alunos representaram sua concepção de equilíbrio por meio de uma 
balança, aplicação essa que surgiu durante a discussão da atividade.

O que nos chamou atenção é que desses 65% , 22% apenas 
desenhou uma balança, mas 78% além de desenhar também escreveu 
sobre equilíbrio, e é nessa parte escrita que surge os primeiros indicios de 
um pensamento científico, surge a noção de “peso”, ainda que de forma 
intuitiva. Essa noção está representada na figura 5 e 6.

Figura 5: Representação em forma de desenho do aluno N
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Figura 6: Representação em forma de desenho do aluno P

Quando comparamos os resultados do 30 ano com os do 40 ano, 
percebemos que suas representações por meio de desenho são muito 
próximas, pois ressaltam algumas das experiências que eles já tiveram em 
seu dia a dia. No entanto o 40 ano buscou representar também de maneira 
escrita o que não ocorreu no 30 ano. Dessa forma as representações 
feitas pelos alunos após a atividade concluída nos leva a acreditar que 
a partir desta faixa de idade (40 ano) os alunos além da formação de um 
pensamento científico podem adquirir e utilizar um vocabulário científico 
correto, o que o ajudará nos anos subsequentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Logo no início foi possível perceber que as atividades experimentais 
preparadas não poderiam ser longas, para não torná-las cansativas e, 
consequentemente, provocar desinteresse, pois os alunos mais novos 
perdem a concentração muito rápido.

Os alunos, talvez pela carência de atividades práticas, queriam falar 
muito e conseguir que os grupos permanecessem atentos a atividade 
proposta foi desafiador. Os alunos durante suas falas perguntavam tudo 
o que vinha em suas cabeças, curiosidades e queriam o tempo todo 
contar suas estórias, durante vários momentos surgiram perguntas fora 
do contexto da atividade.
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Nas duas turmas que aplicamos às atividades a maioria dos alunos 
mostrou-se interessada, com grande participação, exceto alguns poucos 
alunos que às vezes se mostravam desinteressados e queriam apenas 
tumultuar o andamento do projeto.

Ao comparar os trabalhos nas duas séries, observou-se que o terceiro 
ano tem um tempo menor de atenção e que se for ultrapassado ocorre 
uma desatenção generalizada. No quarto ano é possível permanecer 
na sala por mais tempo. De modo geral, são todos mais atenciosos. Os 
alunos do terceiro ano tiveram bastante dificuldade em se manifestar na 
forma escrita, contudo, diziam ao professor que aprenderam muita coisa 
e que não conseguiam transpor para o papel. De fato eles contavam o 
que sabiam ou o que entenderam, conseguiam muitas vezes associar com 
atividades relacionadas ao seu cotidiano, mas não escreviam tudo. Alguns 
foram surpreendentes, manifestando-se claramente pela escrita ou 
expressando seus pensamentos, às vezes, superiores aos da quarta série.

O trabalho desenvolvido foi satisfatório e desafiador. Notou-se que 
é possível melhorar o interesse pelo conhecimento de ciências, podendo 
formar desde cedo na criança um pensamento científico, oferecendo-lhes 
conceitos desta área.

Nossa expectativa com o esse projeto no ensino fundamental I 
não é uma revolução didática, mas entendemos que em longo prazo o 
trabalho poderá surtir efeitos bastante desejáveis em outras etapas de 
aprendizagem escolar, possibilitando ao aluno um maior interesse pela 
Ciência e quem sabe um envolvimento maior com o processo de ensino-
aprendizagem.
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TRADUTOR/INTÉRPRETE DA LIBRAS: UM 
CAMINHO PARA A ACESSIBILIDADE

Marieuza Endrissi Sander
Ricardo Ernani Sander

A legislação brasileira no Decreto n º 5.626, de 22 de dezembro 
de 2005, no seu artigo V, preconiza a presença do tradutor/intérprete 
da Libras – Língua Brasileira de Sinais, como um mediador necessário à 
acessibilidade.

Torna-se cada vez mais visível nas universidades públicas e privadas, 
nos cursos de graduação e pós-graduação a presença do profissional 
tradutor/intérprete de libras – língua brasileira de sinais. A função do 
intérprete é garantir a acessibilidade de comunicação aos alunos surdos, 
usuários da língua de sinais. Ele atuará como ponte de comunicação entre 
o aluno surdo e os seus professores e, entre os alunos ouvintes. Essa nova 
“prática pedagógica” suscitou questionamentos acerca da viabilidade e 
eficiência dessa iniciativa. Pretende-se discutir tais questionamentos a 
partir da analise do perfil do profissional intérprete e algumas dificuldades 
encontradas por eles na relação com o aluno surdo e ouvintes, com a 
instituição em que trabalham e com os professores.

Este trabalho teve a seguinte organização: introdução, a conceituação 
da LIBRAS e do tradutor intérprete, a inclusão do aluno surdo no espaço 
acadêmico, metodologia, objetivos, participantes, procedimento para 
coleta de dados, resultados e discussões e considerações finais.

mailto:ricsander%40uol.com.br?subject=
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TRADUTOR/INTÉRPRETE

Surge um novo profissional no mercado de trabalho e aos olhos da 
sociedade brasileira, o tradutor/intérprete de língua de sinais – também 
conhecido como ILS – Intérprete de Língua de Sinais. Segundo Pereira 
(2008) o ILS é a pessoa que, sendo fluente em língua de sinais (LS) e na 
língua oral (LO), também possui a capacidade de: traduzir/verter em 
tempo real (interpretação simultânea) ou com pequeno lapso de tempo 
(interpretação consecutiva) uma língua sinalizada para uma língua oral 
(falada) e/ou vice-versa e/ou para outra língua sinalizada. Por exemplo: 
um palestrante ouvinte fala em português oral e o intérprete traduz em 
Libras para os assistentes surdos. Outro exemplo: um surdo da França 
visita o Brasil, mas não conhece a Libras, se nenhum outro surdo conhecer 
a LSF (Langue des Signes Française - Língua de Sinais Francesa) então será 
necessário um intérprete que conheça estas duas línguas sinalizadas. 
Também atua como tradutor no momento em que a Libras é sinalizada e 
o discurso passa para a língua portuguesa escrita. 

TIPOS DE TRADUTORES/INTÉRPRETES (ILS)

Segundo a Associação Americana dos intérpretes de língua de sinais, 
chamada de RID (Registry of Interpreters for the Deaf), os tradutores/
intérpretes podem ser classificados em três categorias principais:

•	 Os tradutores/intérpretes educacionais que atuam no âmbito 
educacional e em todos os níveis de ensino, bem como em 
eventos como conferências, palestras, reuniões, grupos de 
pesquisa, etc.

•	 Os tradutores/intérpretes comunitários que atuam no 
âmbito social, como em atendimentos hospitalares e 
consultas médicas, nas repartições públicas como delegacias 
de polícia, rodoviárias, aeroportos, etc. onde a acessibilidade 
pública é de direito a todos.

•	 Os tradutores/intérpretes legais ou também reconhecidos 
como legais, pois atuam especificamente com questões 
jurídicas, questões cíveis e penais, varas judiciais e de família, 
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fórum, julgamentos, etc. Tratam de atuar nas questões 
específicas na área legal.

Cada vez mais esta profissão exige uma formação acadêmica 
específica para a própria atuação do futuro profissional, bem como da 
área em que este profissional irá atuar. Em muitos países já se exigem 
duas formações acadêmicas do tradutor/intérprete, com é o caso dos 
estados Unidos e países da Escandinávia.

TIPOS E NÍVEIS DE TRADUÇÃO/INTERPRETAÇÃO

Segundo Strong, M. e Rudser S (1985), existem dois tipos de tradução/ 
interpretação: a simultânea e a consecutiva. A primeira é imediata, sem 
espera até o termino do parágrafo. Assim como o interlocutor fala e se 
expressa, o tradutor/intérprete atua com alguns milésimos de segundo 
atrás do interlocutor. É o tipo de tradução -interpretação mais simultâneo 
existente, já que a língua de origem tem modalidade diferente da língua 
de destino.

O outro tipo de tradução interpretação é a consecutiva. Nela o 
profissional tradutor/intérprete aguarda o interlocutor até que termine 
uma idéia ou parágrafo, para então somente depois passar para a língua 
de sinais. Muitas vezes o assunto para ser interpretado é tão complexo 
que o tradutor/ intérprete precisa de mais tempo para que processe a 
informação, e possa então organizar a adequada interpretação para a 
língua de destino.

Quando se fala em nível de interpretação, o ILS deve estar atento 
para o nível de compreensão da pessoa surda. Situações onde haja 
pessoas surdas com níveis de educação e de compreensão diferentes, o 
ILS procurará manter um padrão de interpretação mais coloquial, para 
que todos que depender dele possam ter acessibilidade à informação que 
está sendo transmitida. Este é um fato importante e frequente em nosso 
país, pois muitas pessoas surdas não tiveram sua educação na sua língua 
materna, o que ocasionou atrasos na compreensão e expressão da libras. 
Por isso, é fundamental que se considere os níveis de interpretação.
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A ÉTICA DA ATUAÇÃO DO TRADUTOR/INTÉRPRETE

O Código de Ética do intérprete de língua de sinais foi oficializado 
em 1992, durante o II Encontro Nacional de Intérpretes realizado no Rio 
de Janeiro (SANDER, 2002). O documento contém quatro capítulos. No 
primeiro capítulo apresenta os princípios fundamentais, descrevendo os 
deveres do intérprete; o capítulo dois fala das relações do interprete com 
o contratante do serviço; o capitulo três apresenta a responsabilidade 
do profissional intérprete e o capítulo quatro fala das relações com os 
colegas.

Assim como em todas as profissões, bem como nas relações entre 
as pessoas nas mais diferentes ordens da nossa sociedade, a ética permeia 
toda e qualquer situação e relação, quer seja no âmbito pessoal ou 
profissional. Com o surgimento deste novo profissional faz-se necessário 
construir um tratado ético que envolve as diferentes áreas onde atua e 
nas suas relações com clientes e colegas.

A LESÃO POR EXERCÍCIOS REPETITIVOS

Pelo fato do ILS atuar em tempo constante e com movimentos 
repetitivos, pode surgir em pouco tempo as tendinites, mais conhecidas 
por LER – Lesão por Exercícios Repetitivos. Trata-se de uma forma de lesar 
as articulações, tendões e outras áreas dos braços e dedos dos profissionais 
ILS, nos dias de hoje. Berker (2008) afirma que é necessário respeitar 
intervalos para a prática de alongamentos e descansos adequados, para 
que o trabalho não se transforme em tortura ao profissional e para que 
esse não precise ser interrompido.

Cergol (2001) , diz que a LER do ILS é uma condição caracterizada 
pela dor e dormência ou sensações de formigamento, nas mãos, causadas 
pela compressão do nervo no túnel do carpo do pulso.

Muitos ILS já sentem dores nos braços e mãos devido a uma 
inadequada postura física e profissional nos seus ambientes de trabalho. 
Tanto o ILS contratado pela empresa, quanto a própria empresa precisam 
estar cientes das condições de trabalho e das possibilidades da lesão, que 
pode ser prevenida.
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A INCLUSÃO DO ALUNO SURDO NO ESPAÇO ACADÊMICO

O decreto da Presidência da Republica nº 5.626 de 22 de dezembro 
de 2005, regulamenta a Lei da Libras nº 10.436 de 24 de abril de 2002, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 
10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Este documento regulamenta a política educacional brasileira 
quanto à inclusão das pessoas surdas nas escolas. As pessoas surdas têm 
direito a educação fundamental, média e superior, com direito ao uso da 
libras, como língua de instrução, bem como ter um profissional intérprete 
da libras em sala de aula. O direito à acessibilidade existe para todos e 
em todos os lugares. O slogan do governo federal faz jus a sua política 
inclusiva: “Escola de todos, Escola para todos”.

Com a oficialização da libras e da lei da acessibilidade, fez-se 
necessário a criação do cargo de profissional intérprete da libras e do 
seu espaço em sala de aula, ao lado do professor regente, junto com 
os demais alunos. Surge uma nova figura nas relações pedagógicas do 
ensino-aprendizagem na escola. Este profissional intérprete tem suas 
funções limitadas ao exercício de tradução interpretação tão somente. O 
professor regente continua com suas atividades, precisando fazer algumas 
modificações de adaptações, para integrar melhor seu aluno surdo. O 
professor mantém sua função de educador, agora também responsável 
pelos alunos surdos da sua sala. A função do ILS em sala de aula é passar 
todas as informações sonoras para libras e vice-versa. Isso contempla 
não somente a fala do professor nas explicações e apresentações 
dos conteúdos, mas também as falas dos colegas ouvintes, os sons e 
linguagens não-verbais a que este ambiente está sujeito. Por outro lado, o 
surdo também terá desejos de se expressar, de questionar o professor, os 
colegas ouvintes, participar nos trabalhos em grupo, etc. Aqui também o 
ILS fará a interpretação para o português, ou seja, o português.

O professor e o intérprete de libras são profissionais distintos em 
um mesmo espaço, para atuações diferenciadas, sem que um interfira 
na atuação do outro. São dois profissionais que deverão se adaptar e se 
adequar para que a política da inclusão aconteça efetivamente.

É esperado que o ILS seja o caminho de acessibilidade dos alunos 
surdos em sala de aula. Sem o uso de libras e sem profissionais fluentes 
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em libras, os alunos surdos usuários de libras terão maiores dificuldades 
de acesso ao espaço acadêmico, e muito menos desempenhos poderão 
ser exigidos deles, condições essas, de igualdade para com os alunos 
ouvintes e de respeito em relação à cidadania.

O CAMINHAR METODOLÓGICO DA PESQUISA

A pesquisa teve dois objetivos fundamentais: O primeiro deles foi 
traçar o perfil de profissionais intérpretes de língua de sinais de quatro 
estados brasileiros. O segundo objetivo perseguido foi identificar as 
dificuldades encontradas na relação de intérpretes de língua de sinais 
com o aluno surdo, a instituição em que trabalham e os professores.

A seleção dos participantes da pesquisa deu-se de forma aleatória. 
Participaram da pesquisa quatro intérpretes que atuam em universidades 
nos estados do Rio Grande do Sul, Bahia, Pará e Amazonas.

Solicitou-se que o entrevistado assinasse um termo de 
consentimento para participar da pesquisa.

O questionário e o termo de consentimento foram enviados aos 
entrevistados via e-mail. A seguir, as questões enviadas aos participantes 
da pesquisa:

1.	 Qual a sua idade?

2.	 Qual sua formação?

3.	 Há quanto tempo você atua como ILS?

4.	 Onde você atua como ILS da libras?

5.	 Qual o tipo de vínculo empregatício você tem com a instituição?

6.	 Para qual o curso que você interpreta?

7.	 Para quantos alunos surdos você interpreta?

8.	 Quantos colegas ILS, além de você trabalham nesta Universidade?
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9.	 Quantas horas de atuação direta você faz por semana?

10.	 Existem dificuldades no seu trabalho? Com o surdo? Com a 
Instituição?

11.	 Qual sua relação com os alunos surdos, ouvintes e professores da 
escola? 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Identificaram-se os sujeitos da pesquisa como: intérprete 1; 
intérprete 2; intérprete 3; intérprete 4.

A partir dos dados coletados, organizou-se a análise do trabalho em 
dois temas:

Identificação dos intérpretes

•	 Relacionamento do intérprete: com o aluno surdo, os alunos 
ouvintes, a Instituição, os professores.

IDENTIFICAÇÃO DOS INTÉRPRETES

Nos quadros abaixo, indica-se os dados pessoais e profissionais dos 
intérpretes:

Quadro 1 – Dados Pessoais

Sujeitos Idade Formação Acadêmica
Estado 
onde 
mora

Anos de 
atuação
como ILS

Intérprete 1 21 Pedagogia AM 4
Intérprete 2 25 História

Cursando Letras/LIBRAS
BA 12

Intérprete 3 37 Pedagogia Mestranda RS 11
Intérprete 4 27 Psicologia PA 7

Fonte: Dados coletados das respostas aos questionários aplicados, 2008
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QUADRO 2 – DADOS PROFISSIONAIS
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Intérprete 
1

Letras 20h Bolsista 25 2

Intérprete 
2

Letras/Libras e Mestrado 
em Educação

20h CLT 15 1

Intérprete 
3

Vários cursos de 
graduação

25 CLT 2 3

Intérprete 
4

Pedagogia, Matemática e 
Biologia

60 CLT 15 7

Fonte: Dados coletados das respostas aos questionários aplicados, 2008

No quadro 1 verificou-se que três intérpretes estão na faixa etária 
entre 20 a 30 anos e um tem 37 anos, porém o tempo de atuação do 
intérprete 2, apesar de ser bem mais jovem é maior que a do intérprete 
3, evidenciando que o intérprete 2 iniciou o trabalho de interpretação 
com apenas 13 anos de idade. A precocidade na atuação do ILS não é 
uma característica do sujeito 2. Isso por que os ILS surgiram logo após o 
aparecimento de pessoas surdas. Conforme Jamie Berker os filhos ouvintes 
de pais surdos (CODA – Children of Deaf Adults) foram os primeiros ILS da 
nossa história. Eles já interpretavam para seus pais nas mais diferentes 
situações da existência.

Quadros (2002) observa que o surgimento do trabalho de 
interpretação em alguns países como os Estados Unidos, Suécia e também 
no Brasil iniciou-se nas igrejas cristãs, justificando-se assim, a pouca idade 
de início de interpretação dos intérpretes 1e 2.

A carga horária de interpretação dos intérpretes 1, 2 e 3 mostra que 
eles trabalham apenas um turno, enquanto que o intérprete 4 trabalha os 
três turnos.
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Como afirma Quadros (2002) é possível esperar problemas 
específicos de LER em curto espaço de tempo nos ILS que atuam em mais 
de um turno, diariamente. Exige-se atenção quanto aos intervalos e à 
infraestrutura do ambiente de trabalho destes ILS.

A idade média dos ILS pesquisados e também na realidade do 
Brasil situa-se numa faixa etária de população jovem, visto tratar-se de 
uma nova profissão. Aqui não se está falando da primeira geração dos ILS 
brasileiros que surgiram nos anos 1980, devido à necessidade de maior 
comunicação das pessoas surdas; além disso, os ILS sempre atuaram sem 
o devido reconhecimento da sua profissão no passado.

Outro aspecto interessante é a formação destes profissionais 
pesquisados. Eles buscam formação nas áreas humanas, além da formação 
própria na área da tradução interpretação, que ainda está na fase inicial 
no Brasil.

No quadro 2 observa-se um padrão que acontece nos curso de 
Letras-Português /Libras, curso a distância, oferecido pela Universidade 
Federal de Santa Catarina. O numero de alunos é alto e a situação do 
ILS e assemelha-se a de um ambiente de palestras ou conferências. Em 
muitas salas de aula neste curso, a grande maioria dos alunos é de surdos 
e algumas salas são compostas exclusivamente por alunos surdos.

Outro aspecto interessante a observar é o número de ILS por 
Instituição. Muitas instituições de ensino contratam apenas um profissional 
e acreditam que assim resolvem a questão da inclusão do aluno surdo em 
sala de aula. Porém, um profissional dificilmente terá condições físicas 
suficientes para estar com os diversos alunos, em cursos diferentes a todo 
o tempo. Outras instituições ainda exigem que o mesmo profissional ILS 
faça outros serviços além de interpretar. Como por exemplo, digitar dados 
no computador.

O que se prática é a contratação de um ILS por sala de aula, 
independentemente do número de alunos surdos na mesma. Segundo 
pesquisadores da área, o ideal seria a contratação de dois ILS por aluno 
surdo, dependendo do curso.

Relacionamento do intérprete: com o aluno surdo, os alunos 
ouvintes, a Instituição, os professores.
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Apesar de ser raro encontrarmos, atualmente, ILS qualificados 
nas escolas, pelo fato de ser uma nova profissão, a grande questão que 
possivelmente tem causado muitas dificuldades, é a falta de consciência 
dos dirigentes das instituições de ensino sobre a necessidade desse novo 
mediador linguístico. Muitos gestores de escola ainda não se deram conta 
da importância dele em sala de aula para os alunos surdos.

Há necessidade da criação de uma organização e coordenação para 
o grupo dos intérpretes nas escolas, empresas e outros locais de atuação. 
Eles vão precisar de orientações quanto a sua performance profissional, 
ética no seu trabalho e no seu relacionamento com os colegas ILS.

A resposta à última questão, a respeito do relacionamento no 
ambiente de trabalho, revela que desnudar esse relacionamento ainda 
é um tabu. No que se refere à pesquisa, 50% responderam a décima e 
décima - primeira questões como sendo uma relação positiva e boa. Não 
apontaram problemas. Alegam que inexistem problemas em relações tão 
complexas, como são as relações humanas nos espaços de trabalho.

Os 50% restantes dos entrevistados disseram que encontram 
dificuldades com a instituição em que trabalham. A resposta do ILS 4 foi 
a seguinte: Quando eu atuava na Universidade tinha muitos problemas, 
pois o trabalho de interpretação era só três vezes por semana e outros 
dois dias éramos obrigados a dar orientações pedagógicas, porém, não 
íamos pra sala de aula, então o surdo ficava sem intérprete.

A resposta acima revelou dificuldades de entendimento do trabalho 
do ILS dentro da instituição. Pareceu não estar claro para a instituição, a 
função deste profissional e o seu trabalho de atendimento ao educando 
surdo, que vem em primeiro lugar – Por que? O intérprete de língua de 
sinais é um profissional novo no contexto das profissões e as instituições 
de ensino superior ainda estão se adaptação a essa nova realidade 
profissional.

Ainda falta muito percurso a trilhar neste novo caminho de 
tradutores/intérpretes de libras. É um mercado novo, em expansão e 
precisa de investimentos de formação, conscientização e participação. O 
tempo com o trabalho dos atuais intérpretes, poderá mostrar à sociedade, 
os reais resultados da atuação deste profissional no mercado de trabalho 
e nos estabelecimentos de ensino.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz-se necessário a difusão e o uso da libras nas universidades para 
que todos os professores tenham uma visão positiva e de maior aceitação 
do profissional ILS. Muitos ILS atuam praticamente “isolados” com os 
alunos surdos, os quais são negligenciados pelo resto da Instituição. Por 
ser uma profissão em expansão é de extrema necessidade que se invista 
em uma formação profissional cada vez mais adequada para este tradutor/
intérprete da libras. Só a formação assegurará uma atuação eficiente e 
uma postura ética no seu ambiente de trabalho.

Surgem propostas de cursos superiores de tradução/interpretação 
da libras em algumas universidades federais do País. A escassez de 
profissionais habilitados é reconhecida por todos. A formação insuficiente 
gera no profissional uma percepção negativa sobre seu papel, dando-lhe 
a sensação de não ser participante efetivo na formação dos alunos surdos.

Os autores são unânimes em afirmar que será necessário que 
as instituições e o próprio ILS reconheçam o papel intermediador da 
interpretação.
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A PRODUÇÃO E UTILIZAÇÃO DE UM 
ASTROLÁBIO COMO FERRAMENTA 

PEDAGÓGICA PARA O ENSINO DE 
ASTRONOMIA E MATEMÁTICA COM ALUNOS 

DO 6° ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Danilo Corci Batista
Michel Corci Batista

Os documentos oficiais que estruturam a educação em nosso país 
levam a crer que a astronomia merece um tratamento mais aprofundado 
do que atualmente ocorre nas instituições de ensino, inserindo mais 
conteúdos desse tema nas mais variadas disciplinas. Ainda, a astronomia 
é de fato, uma disciplina inteiramente transdisciplinar no contexto que 
preside o ensino de cada disciplina e do seu conjunto. Seu ensino deve ser 
tratado de tal maneira que contemple temas transversais, privilegiando 
assim, a interdisciplinaridade inerente à mesma, pois, por se tratar de um 
assunto que desperta a curiosidade dos estudantes, esta ciência poderá 
ser utilizada como um fator que também despertará o interesse do 
estudante para a construção de conhecimentos em outras disciplinas. 	
Salientam-se a necessidade de atividades práticas e visitas preparadas 
a observatórios, planetários, associações de astrônomos amadores e 
museus de Astronomia e de Astronáutica (BRASIL, 1997). Esses espaços 
não devem ser encarados só como oportunidades de atividades educativas 
complementares ou de lazeres, mas devem fazer parte do processo de 
ensino-aprendizagem de forma planejada, sistemática e articulada.

Contudo o conteúdo de astronomia está presente essencialmente 
na disciplina de Ciências, conforme indicam os Parâmetros Curriculares 
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Nacionais (PCN) de 1997 e as Diretrizes Curriculares da Educação Básica – 
Ciências (PARANÁ, 2008).

Possibilita-se então, a inclusão da astronomia, como uma 
disciplina especialmente apropriada para motivar alunos e professores, 
aprofundando o conhecimento em diversas áreas do saber: Física, 
Química, Matemática, Biologia, Computação, Geografia, História e 
Antropologia. Por isso, a astronomia é considerada uma ciência que 
pertence à comunicação social (Danhoni Neves e Argüello, 2001; Danhoni 
Neves, 1998).

A astronomia pode ser considerada um “motor” poderoso o 
suficiente para despertar a curiosidade pela ciência, para não somente 
desenvolve r conceitos básicos, mas favorecer o desenvolvimento de 
outras características transversais à astronomia, tais como: melhoria 
na capacidade de cálculos matemáticos, comparação e classificação 
de objetos ou eventos, comunicação, experimentação, exploração, 
imaginação, medição, observação, organização, raciocínio lógico, 
aplicação, avaliação, dedução, descrição, interpretação, predição, 
manipulação de instrumentos e reconhecimento de pré-conceitos, ou 
concepções alternativas.

Assim esse trabalho tem como objetivo investigar o potencial 
pedagógico de um instrumento astronômico em uma turma de 6° ano do 
ensino fundamental de uma instituição de ensino particular da cidade de 
Maringá - Paraná. O instrumento a ser construído e utilizado pelos alunos 
é conhecido como astrolábio e serve para auxiliar a medição dos astros 
acima do horizonte ou no caso dos alunos para medir a altura de um 
prédio desconhecido, da própria escola onde estudam, de uma árvore, ou 
seja, de objetos aleatoriamente escolhidos por eles.

A utilização do instrumento astronômico desenvolverá nos 
alunos algumas competências e habilidades ainda não conhecidas por 
eles devido a pouca idade e a série que cursam como os conceitos de 
relações trigonométricas (seno, cosseno, tangente, Pitágoras, catetos) 
o que permitira fazer uma ponte muito interessante entre as ideias de 
astronomia e instrumentos astronômicos e as suas respectivas aplicações 
na matemática e também no cotidiano deles.
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A IMPORTÂNCIA DA EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO DE 
CIÊNCIAS

As concepções que crianças e jovens têm a respeito do mundo são 
adquiridas muitas vezes de maneira espontânea ou através de informações 
erradas. E com isso, existe em alguns casos uma dificuldade de aceitar 
os conceitos científicos, que contrariam os conceitos intuitivos. Nesses 
casos, os alunos irão descrever as situações físicas de acordo com suas 
concepções, que poderão mudar ou melhorar quando uma explicação 
científica lhes for apresentada, acompanhada de uma demonstração 
prática ou um experimento, e fizer sentido para eles.

Nas aulas o professor deverá aproveitar estas concepções primitivas 
aplicadas a questões do cotidiano, para apresentar como a ciência explica 
determinadas questões. Na tentativa de fazer o aluno se interessar pelo 
conteúdo, o educador poderá contextualizar a situação física em seu 
cotidiano, proporcionando uma melhor visualização do que está sendo 
apresentado, bem como utilizar as demonstrações experimentais como 
recurso metodológico. Durante o desenrolar das atividades, se faz 
necessário perguntar aos estudantes, o que eles esperam que aconteça 
em determinadas situações e em seguida demonstrar experimentalmente 
a mesma, os fazendo refletirem sobre suas respostas e reafirmar o 
conceito que se quer ensinar.

Muitos profissionais indicam que a utilização de experimentos para 
o ensino de ciências tem sido muito importante, e podem diminuir as 
dificuldades no aprendizado. Conforme Gaspar (1997), a experimentação 
no ensino de ciências não é algo recente, mas já há algumas décadas está 
inserida nas escolas, incluída em projetos apoiados pelo governo, que por 
várias vezes tentou incentivar programas para aumentar a utilização de 
experimentos nas escolas. Vasconcelos & Souto, também apoiam esse 
método:

“No ensino de Ciências, atividades práticas são fundamentais, 
afinal o desenvolvimento da capacidade investigativa e do 
pensamento científico são diretamente estimulados pela 
experimentação. Através de um experimento, o aluno tem 
oportunidade de formular e testar suas hipóteses, coletar 
dados, interpretá-los e elaborar suas próprias conclusões, 
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baseadas na literatura sobre o tema”. (VASCONCELOS & 
SOUTO, 2003, p.99)

Para evitar que os experimentos gerem gastos financeiros elevados, 
uma alternativa é tentar realizar experimentos de baixo custo, e outra é 
pedir que os próprios alunos construam o experimento sob orientação do 
professor.

É necessário planejar como serão realizadas as atividades 
experimentais. O professor deverá escolher o melhor momento dentro 
da apresentação do conteúdo, obedecendo à sequência programada para 
o conteúdo, e as normas das escolas quanto à utilização de laboratórios, 
cronogramas, custos, etc.

É necessário também fazer escolhas de quais experimentos serão 
realizados ao longo do ano letivo, e o educador deve usar critérios 
para isto, tais como: tempo, instalações prediais, material disponível, 
disponibilidade de laboratórios, etc.

O professor deve preparar os alunos para a data do experimento, 
destacando sua importância. Para isso ele poderá solicitar aos alunos 
que tragam o material e ajudem na preparação e montagem do aparato, 
promovendo uma interação maior entre os alunos e o novo conhecimento.

Segundo Carvalho (1999), o ensino oferecido ao aluno deve ser tal 
que prepare uma pessoa para viver em sociedade, se relacionando no 
ambiente que está inserido. Assim, os conteúdos apresentados devem ser 
relacionados a acontecimentos econômicos, sociais e ambientais, fazendo 
com que o aprendiz perceba a disciplina de ciências como a que descreve 
conceitos que podem ser utilizados em várias áreas do conhecimento, ou 
seja, há uma interdisciplinaridade, que pode estar presente também nos 
experimentos.

Neste trabalho, foram apresentados aos alunos vários experimentos 
e objetos que envolvem astronomia e que estão presentes no cotidiano. 
Esse método foi muito importante para o desenvolvimento das aulas e um 
relevante aumento no interesse dos alunos pelo assunto.

Para uma melhor compreensão da teoria apresentada pelo 
professor na sala de aula, pode se fazer uso de métodos experimentais 
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investigativos, que incentivarão a aprendizagem e então, podem ser 
considerados como uma ferramenta no trabalho de ensinar conceitos 
científicos.

O ENSINO DE CIÊNCIAS EM ESPAÇOS NÃO FORMAIS

Na busca por uma qualidade no ensino cada vez maior, os 
educadores devem proporcionar situações de aprendizagem que 
aumentem o conhecimento e as experiências dos alunos. Dentro desta 
visão, podemos dividir os ambientes de estudo em formal, não-formal e 
informal. O ambiente formal pode ser resumido como aquele que está 
presente nas instituições de ensino, já o ambiente informal como aquele 
no qual qualquer pessoa adquire conhecimentos, tais como em casa, 
no trabalho e no lazer. Entenda-se Ambiente Não-Formal aquele fora 
dos quadros do sistema formal de ensino, porém, com uma estrutura 
educacional organizada que proporcione conhecimento para os visitantes.  
Os espaços de ensino não-formal podem ser centros de ciência, museus, 
teatros, zoológicos, conferencias, empresas que permitem visitas com fins 
educacionais, parques, planetários, observatórios, etc.

O ensino em ambientes não-formais pode ser pensado com três 
funções: tendo papel complementar ao sistema formal-escolar, como uma 
alternativa e como papel suplementar. O objetivo então, é o de aumentar 
as experiências escolares.

Para o Ministério da Educação e cultura (MEC) a educação não-
formal tem vários aspectos importantes e pode ser caracterizada como:

•	 Atividades ou programas organizados fora do sistema regular 
de ensino, como objetivos educacionais bem definidos.

•	 Qualquer atividade educacional organizada e estruturada 
que não corresponda exatamente à definição de “educação 
formal”.

•	 Processos de formação que acontecem fora do sistema de 
ensino (das escolas à universidade).
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•	 Tipo de educação ministrada sem se ater a uma sequencia 
gradual, não leva os graus nem títulos e se realiza fora do 
sistema de educação formal e em forma complementar.

•	 Programa sistemático e planejado que ocorre durante um 
período contínuo e pré-determinado de tempo.

•	  E ainda segundo o site do MEC:

“A educação não-formal pode ocorrer dentro de instituições 
educacionais, ou fora delas, e pode atender a pessoas de 
todas as idades. Dependendo dos contextos nacionais, 
pode compreender programas educacionais que ofereçam 
alfabetização de adultos, educação básica para crianças 
fora da escola, competências para a vida, competência para 
o trabalho e cultura em geral. Os programas de educação 
não-formal não precisam necessariamente seguir o sistema 
“escada”, podem ter duração variável, e podem, ou não, 
conceder certificados da aprendizagem obtida. Por ser mais 
flexível, não segue necessariamente todas as normas e 
diretrizes estabelecidas pelo governo federal. É geralmente 
oferecida por instituições sociais governamentais e não-
governamentais e resulta em formação para valores, para o 
trabalho e para a cidadania.”

(www.inep.gov.br/pesquisa/thesaurus/thesaurus.
asp?te1=122175&te2=122350&te3=37499, acessado em 
12/08/2009)

Nos ambientes de ensino não-formal, pode ser ou não, o professor 
quem apresenta as atividades ou o conteúdo. Dependendo do ambiente 
pode haver um outro professor ou uma outra pessoa responsável por 
conduzir os estudantes no local. Independente de quem seja deverá guiar 
os alunos para um processo interativo intencional, ou seja, com a intenção 
de ensinar.

Com os recursos tecnológicos e opções de locais diferenciados para 
ensino que temos na atualidade, é de grande importância que nas aulas 
de física, sejam desenvolvidas visitas à ambientes diferenciados, visando 
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apreciar na prática, os conteúdos teóricos, bem como motivar os alunos a 
participarem efetivamente do processo de ensino-aprendizagem.

Estes ambientes ajudam a contextualizar o ensino, como exige a Lei 
n.º 9394/96 que estabelece as Diretrizes e Bases da educação nacional 
(LDB), onde no artigo terceiro se afirma que o ensino será ministrado 
com base em alguns princípios e dentre esses o da “vinculação entre a 
educação escolar, o trabalho e as práticas sociais”, ou seja, relacionando 
o conteúdo com o cotidiano.

Dependendo dos objetivos pretendidos com uma aula em um 
desses ambientes, é conveniente que o professor visite antecipadamente 
o local, para preparar e organizar a data do evento, escolhendo o melhor 
momento no ano letivo para fazê-lo. Quando em um ambiente se podem 
visualizar muitos conceitos, é interessante fazer a visita logo no inicio do 
ano, porém, não antecipando as explicações dos fenômenos observáveis, 
e sim as apresentando no momento propício, como por exemplo, no 
decorrer do curso ao exemplificar cada tópico da matéria, relembrar os 
experimentos e objetos observados na visita e estuda-los com detalhes, 
resolvendo exercícios com situações parecidas. Desta forma, o aluno já 
tem a ideia de como ocorre à situação física, e pode interpretar mais 
facilmente as figuras dos problemas, assim como se mostrar mais motivado 
a aprender, pois também já conhece o processo em questão. A visita 
pode ocorrer também no final do ano, para que o ambiente não-formal 
seja usado para uma complementação do conhecimento. Nesta visita é 
importante que seja um local onde o aluno possa usar o que aprendeu em 
sala de aula como pré-requisito para obter novos conhecimentos.

Contudo, será mais interessante se a visita ao ambiente não-formal 
for programada por um conjunto de professores de diversas disciplinas 
da escola, em uma data que todos possam utilizar esta prática em seus 
respectivos conteúdos. Haverá então, a interdisciplinaridade no ambiente 
não-formal. E conforme Vasconcelos e Souto (2003):

“A atividade docente, hoje mais do que nunca, tem a 
obrigação de extrapolar o universo escolar, uma vez 
que o professor é chamado a pensar em construção de 
conhecimento e formação de cidadãos”. (VASCONCELOS & 
SOUTO – 2003, p.102)
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Portanto, os ambientes não-formais para o ensino de física 
são ferramentas para proporcionar situações de aprendizagem, que 
possibilitam ao aluno aumentar seu conhecimento e visualizar situações 
físicas estudadas no ambiente formal. Nunca visando competir ou 
substituir o ensino em ambiente formal, mas ajudando a melhorar o 
processo de ensino-aprendizagem.

O ASTROLÁBIO

Instrumento astronômico muito provavelmente de origem grega, 
não sabemos ao certo a data do seu aparecimento, nem qual a sua primeira 
forma ou modo de utilização, a única coisa certa é que tal instrumento ficou 
atribuído a Hiparo, o pai da astronomia e trigonometria. Com importante 
utilização na Idade Média ao nível da astronomia, foi aperfeiçoado pelos 
árabes com a finalidade de fornecer uma representação do céu num 
determinado instante, foi também através dos árabes que tal instrumento 
ficou conhecido na Europa. Com isto, os astrolábios passaram a satisfazer 
três finalidades: a de determinar a altura de um astro, a de fornecer o 
aspecto do céu e até mesmo fornecer um calendário perpétuo.

O astrolábio da época de Hiparo e também do árabes era composto 
por um disco graduado, conhecido como madre, onde se achavam 
colocados várias lâminas circulares. Essas lâminas eram também 
graduadas à superfície das suas margens, permitindo através da alidade 
determinar a altura de qualquer astro. A alidade girava em torno do centro 
comum da madre e de todas as lâminas. Cada uma das lâminas ou discos 
servia para uma determinada latitude. No século XI, Zarquial, um árabe 
da Península Ibérica, idealizou um astrolábio universal com uma só lâmina 
e que servia para qualquer lugar. Com tal astrolábio, conhecido como 
astrolábio planisférico resolviam-se, também, problemas geométricos, 
como calcular a altura de um edifício ou a profundidade de um poço alem 
ainda de ser utilizado na astrologia.

O astrolábio teve grande importância na astronomia, principalmente 
no que diz respeito às navegações, uma vez que no inicio das grandes 
navegações o principal mecanismo de orientação e navegação eram os 
astros, logo o astrolábio era de extrema importância para tal orientação. 
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No começo do século XV quando os portugueses começaram as grandes 
navegações ao longo da costa africana um problema se instalou a eles, 
uma vez que deixaram à costa q se aventuraram em alto mar. O regresso 
a Portugal deveria ser feito longe da costa também em alto mar, o que 
levou instrumentos como o astrolábio a serem largamente utilizados para 
a determinação da posição do navio e a confecção de mapas. Surge então 
por volta de 1884 uma nova versão do antigo astrolábio planisférico, 
instrumento esse que ficou conhecido como astrolábio náutico que ao 
contrário de seu antecessor muito delicado era mais pesado e robusto 
e servia apenas para a medição da altura dos astros. Tal astrolábio era 
formado por um disco de latão graduado na sua borda, num anel de 
suspensão e uma medeclina (ponteiro). O responsável em manusear o 
astrolábio náutico o segurava pelo anel de suspensão, à altura da cintura, 
e ajustava a medeclina de modo a que um raio de sol entrasse por uma 
abertura na sua parte superior e se projetasse numa outra abertura, na sua 
parte inferior. Fazia então a leitura, no semicírculo graduado que existia 
na parte superior do astrolábio, obtendo assim, após alguns cálculos, a 
latitude do lugar.

Conforme os séculos passavam o astrolábio ia sendo cada vez mais 
aprimorado e aperfeiçoado. A partir do século XIII o astrolábio tem a sua 
ideia mais difundida pelo mundo graças ao interesse do Rei Afonso X de 
Castela, pois o mesmo faz com que tal instrumento seja trabalhado e 
aprimorado em Toledo e na Sicilia e que seu uso se propague através dos 
conhecimentos de sábios judeus de Montepellier, Marselha e Toulouse, 
por todo o mundo latino. Resumidamente tal astrolábio funcionava como 
um computador analógico, cheio de tabelas e funções. Através desse 
podia determinar as horas de dia ou de noite alem é claro de determinar 
a latitude, como dito anteriormente, o que serviria para dizer qual a 
distância do astro observado, qual a velocidade de rotação da Terra e 
também a distância entre pontos geográficos.

Durante muitos anos o astrolábio foi utilizado pelos navegadores, 
desde a sua primeira referência documentada feita por Diogo Azambuja, 
em 1481 até meados do século XVII, sendo substituído então por 
aparelhos de dupla reflexão como o octante e o sextante. Desde então 
tal instrumento caiu no esquecimento e foi de fato deixado de lado, 
sendo somente lembrado a partir da segunda metade do século XX, com 
o desenvolvimento da arqueologia subaquática, onde surgem através 
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de descobertas de navios naufragados astrolábios de épocas tão antigas 
quanto as navegações. Em 1983, na obra The Mariner’s Astrolabe, de 
Alan Stimson, faz-se referencia a existência de 65 exemplares em todo 
o mundo, até hoje já foram encontrados cerca de duas dúzias desses 
instrumentos. No Museu de Marinha de Lisboa existem nove exemplares 
de astrolábios náuticos portugueses, o que constitui a maior coleção 
mundial em exposição permanente.

Outra aplicação de devida importância do astrolábio foi no processo 
de divisões de propriedades e para conhecer a altura de montanhas, por 
exemplo, processo esse conhecido como Agrimensura. Desde os tempos 
do Egito antigo, já havia a função do agrimensor que efetuava as tarefas 
de avaliar os danos provocados pelas enchentes e restabelecimentos de 
fronteiras e divisão das propriedades. Historicamente, o agrimensor já 
dividia os lotes em formas geométricas, triangulares e retangulares com 
o auxilio do astrolábio, o que torna a relação entre tal instrumento e a 
matemática ainda mais presente em todas as épocas do conhecimento.

Devido aos avanços tecnológicos e aprimoramentos de outros 
equipamentos o astrolábio não possui quase nenhuma função prática 
nas mais variadas áreas assim como nos tempos antigos, porem ele 
ainda é de extrema importância no que diz respeito ao processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos, principalmente quando se trata de 
alunos de series inicias como é o caso do trabalho descrito na introdução. 
Esse instrumento auxilia os alunos na percepção de alguns conceitos 
novos sobre astronomia e ainda demonstra de maneira pratica toda a 
relação existente entre dois ramos diferentes de estudo, a Astronomia 
e a Matemática. Conseguimos então através de algumas montagem e 
atividades praticas colocar o aluno no caminho correto no que diz respeito 
a interdisciplinaridade entre as matérias, fazendo assim como que ele 
cresce como um aluno pensante e não simplesmente um aluno mecânico.

PRODUZINDO UM ASTROLÁBIO

Materiais necessários:

•	 Transferidor de 90°;

http://www.infoescola.com/historia/egito-antigo-visao-geral/
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•	 Fita adesiva;

•	 Fio dental;

•	 Peso para o fio de prumo do astrolábio (exemplo: molho de 
chaves, chaveio de bola de bilhar);

•	 Carcaça de caneta esferográfica ou canudo de refrigerante;

•	 Alfinete ou agulha;

•	 papel cartão.

1° Passo: Imprima o modelo do Astrolábio;

2° Passo: Cole o modelo do transferidor no papel cartão;

http://www.tecnoclasta.com/wp-content/uploads/2007/12/modeloastrolabio.gif
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Em seguida recorte a sobra do papel cartão.

3° Passo: Dobre para trás a folha na linha onde está escrito: “Fixar 
canudo de refrigerante”;

4° Passo: Dobre a folha na linha vertical. Cada semicírculo ficará 
colado em um lado do papel cartão;

5° Passo: “Fixar canudo de refrigerante” e outro canto deverá tocar 
na dobra feita no item anterior. Cole o canudo com fita adesiva; Prefira 
canudos mais firmes como aqueles dos milkshakes de Ovomaltine ou um 
tubo de caneta BIC.
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6° Passo: Reforce a área próxima ao x com fita adesiva;

7° Passo: Fure no na indicação com x;

8° Passo: Prenda uma ponta do fio dental (barbante) no furo e 
amarre um peso na outra para mantê-lo esticado; introduza a extremidade 
livre do fio de prumo através do furo central e, valendo-se de alguns nós 
na extremidade passante, torne o fio de prumo solidário ao transferidor. 

Basta olhar para o objeto pelo canudo e a gravidade fará o barbante 
apontar o ângulo da altura do objeto observado.
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METODOLOGIA

Este trabalho foi realizado utilizando o método da pesquisa 
qualitativa, onde o pesquisador descreve uma situação a partir de 
observações feitas em contato direto com os participantes, e retratando 
a perspectiva dos mesmos e o processo na tentativa de solucionar um 
determinado problema.

Diferentemente do método quantitativo, as abordagens 
qualitativas de pesquisa apresentam uma ampla visão do objeto de 
estudo, considerando todos os detalhes para analisar toda a situação, ou 
seja, o pesquisador procura entender a situação de acordo com a visão 
do público participante e, em seguida, de acordo com o que entendeu 
chegará a uma conclusão lógica dos fatos. Conforme Oliveira (2002):

“As pesquisas que utilizam da abordagem qualitativa 
possuem a facilidade de poder descrever a complexidade 
de uma determinada hipótese ou problema, analisar a 
interação de certas variáveis, compreender e classificar 
processos dinâmicos experimentados por grupos sociais, 
apresentar contribuições no processo de mudança, 
criação ou formação de opiniões de determinado grupo e 
permitir, em maior grau de profundidade, a interpretação 
das particularidades dos comportamentos ou atitudes dos 
indivíduos”. (OLIVEIRA, 2002, P.117)

Na área de ensino, a pesquisa qualitativa é muito utilizada, pois 
serve para descrever e interpretar os elementos de um sistema complexo, 
ou seja, traduz o que ocorre entre os estudantes, suas reações e os 
motivos de agirem de tal maneira. Para isto, as observações qualitativas 
são feitas, permanecendo durante um determinado tempo, no local onde 
serão coletadas as informações.

Através das observações que vão sendo descritas, é possível 
constatar os fatos e coletar os dados necessários para uma análise final, 
onde pode se chegar a uma conclusão da pesquisa.
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A coleta de dados foi realizada em uma turma do sexto ano do 
Ensino Fundamental II de uma instituição particular de Maringá - Paraná. 
Essa turma era composta de 17 alunos sendo 7 meninos e 10 meninas.

Para coletar os dados dividimos o trabalho em duas etapas, a 
primeira consistia num curso de astronomia básica visando estimular 
a curiosidades deles por essa Ciência, estabelecer um ambiente de 
aprendizagem diferente do tradicional, buscando preparar a turma para 
um trabalho interdisciplinar entre a astronomia e a matemática.

Na segunda etapa foi realizada uma oficina onde os alunos 
produziram alguns instrumentos astronômicos, tais como: relógio estelar, 
relógio lunar e um astrolábio é nesse último instrumento que se concentra 
nossa análise de uma atividade interdisciplinar.

Para essa etapa de coleta dos dados utilizamos a pesquisa ação 
como procedimento metodológico. Esta por sua vez pode ser definida 
como uma intervenção em pequena escala no mundo real e um exame 
muito de perto dos efeitos dessa intervenção. Podemos dizer ainda que 
em nossos estudos, a pesquisa ação é situacional, pois está preocupada 
com o diagnóstico do problema em um determinado contexto específico 
para tentar resolvê-lo nesse contexto.

A pesquisa ação é apropriada sempre que um conhecimento 
específico seja necessário para um problema específico em uma situação 
específica. Nesta pesquisa pode-se dizer que a pesquisa ação está também 
sendo utilizada como método de ensino, quando tentamos substituir um 
método tradicional por um método progressista, e como estratégia de 
aprendizagem uma vez que o envolvimento e a atuação do pesquisador 
têm papel relevante no desenrolar de cada uma das atividades propostas, 
influenciando significativamente no ambiente de aprendizagem que 
se cria e consequentemente na forma de ação dos participantes, com 
abordagem qualitativa por trabalhar com o pensamento do aluno, 
analisando as respostas e atitudes em sua complexidade.

[...] o pesquisador se torna parte da situação observada, interagindo 
[...] com os sujeitos, buscando partilhar o seu cotidiano para sentir o que 
significa estar naquela situação (ALVES MAZZOTTI & GEWANDSZNADEJER, 
P. 165-166).
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Considerando que na pesquisa-ação o questionário não é 
suficiente (THIOLLENT 2004, p.65), será usado também o 
diário de campo.

No diário foi registrado pensamentos, sentimentos, desejos, 
afetividade e as reações dos sujeitos em relação ao mundo que circunda 
a pesquisa (THIOLLENT 2004). O diário aqui teve o objetivo de registrar as 
observações a respeito dos participantes durante o processo da pesquisa. 
Pretendeu-se com ele registrar as reações dos alunos, verbais ou não, às 
ações pedagógicas, sendo redigido logo após cada encontro.

DISCUSSÃO E ANÁLISE DO TRABALHO

Inicialmente foi proposto um curso de astronomia básica para os 
alunos do 6° ano do Ensino Fundamental II de uma instituição particular 
da cidade de Maringá - Paraná. O curso foi dividido em duas fases uma 
fase teórica dialogada que aconteceu dentro de um ambiente formal de 
ensino composto pela sala de aula da própria escola, a outra fase após 
aconteceu fora da sala de aula o que aqui vamos classificar como um 
ambiente não formal de ensino.

Dentro desse espaço formal foi desenvolvido uma sequência 
didática na qual os alunos no primeiro encontro responderam a um 
questionário, com questões básicas de astronomia, em seguida entre eles 
ouve uma discussão das questões o que foi muito produtivo pois todos 
queriam defender seu ponto de vista.

 No encontro seguinte o professor propõe em vídeo sobre a lua, 
episódio 35 - da série O Mundo de Beakman, disponível em:

http://www.youtube.com/watch?v=-bZyAm-aMl0,

e a partir do vídeo levanta algumas questões para discussão, sobre 
os “buracos” da lua, as fases da lua. Nesse encontro propõe a construção 
de um relógio lunar, as crianças ficam todas empolgadas, constroem 
e aprendem a usar o relógio, e como tarefa durante a semana tem de 
observar a lua e utilizar seu relógio.

http://www.youtube.com/watch?v=-bZyAm-aMl0
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No encontro seguinte o professor inicia a aula com os relatos das 
crianças sobre a utilização do relógio lunar e em seguida propõe que os 
alunos assistam outro vídeo, intitulado: De onde vem o dia e a noite dá 
série vídeo educativo da Kika, disponível em:

http://www.youtube.com/watch?v=CCdEq-3arVI,

com esse vide foi possível discutir tópicos como os movimentos 
realizados pala Terra, inclinação da Terra, estações do ano e a nossa 
estrela mais próxima: o Sol. Ao término dessa aula os alunos produziram 
uma história em quadrinho com o tema discutido.

Na semana seguinte o professor propõe uma atividade sobre 
estrelas e constelações, por meio de uma atividade prática discute com 
os alunos um pouco da mitologia grega (sobre a constelação de órion). 
Ao término desse encontro propõe ao alunos a construção de um relógio 
estelar, que funciona com base na constelação do cruzeiro do sul.

Nesse momento do curso os alunos já estão com uma bagagem de 
conhecimentos teóricos boa, pois já tiveram a oportunidade de discutir 
muitos tópicos de astronomia básica. Então o professor propõe uma 
noite de observação astronômica, onde o professor leva o telescópio e 
os alunos os seus relógios montados em sala. A observação é um sucesso 
pois a maioria da turma nunca havia visto a lua no telescópio, ficaram 
super encantados e tiveram a oportunidade de utilizar seu relógios, lunar 
e estelar.

Entendemos que num ambiente como esse, um ambiente não 
formal, fora da sala de aula tradicional, fora de um horário convencional 
os alunos aprendem tanto quanto num ambiente formal, pois estão 
motivados a estar ali participando da atividade.

É nesse cenário que o professor propõe a última atividade, atividade 
esta que serve de motivação para um trabalho interdisciplinar entre a 
astronomia e a matemática e que é o objeto de análise desse trabalho.

Antes de envolver a matemática, disciplina que a maior parte 
da turma apresenta certa repulsão, o professor mostrou aos alunos 
a importância dessa disciplina para a astronomia e como eles estavam 

http://www.youtube.com/watch?v=CCdEq-3arVI
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motivados com as aulas de astronomia, concordaram em realizar uma 
atividade que envolvia astronomia e matemática.

Iniciamos então a construção de um astrolábio, no início do trabalho 
discutiu-se o que era um astrolábio e o que ele era capaz de fazer, em 
seguida começamos a parte prática, como mostrada na figura 1 e 2.

   

Figura 1: ambiente de construção do astrolábio Figura 2:aluno do 6° ano 
montando astrolábio

Após a montagem os alunos foram para o pátio da escola com o 
objetivo de determinar a altura do prédio onde estudavam e a altura da 
maior árvore nas proximidades da escola. Mas para determinar essas 
alturas eles tiveram de aprender a utilizar o transferidor, com isso tiveram 
a oportunidade de discutir um pouco sobre ângulos. Também precisariam 
de uma noção de trigonometria, como esse conteúdo é um pouco 
avançado para o 6° ano utilizamos uma tabela com ângulos de 0° à 90° 
com seus respectivos valores de tangente, e discutimos com eles apenas 
a relação métrica do triangulo retângulo.

Tomamos o angulo α como referência para nossa atividade pois era 
esse que os alunos encontrariam no transferidor.
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Figura 3: Triangulo retângulo com seu lados identificados

Após identificar o ângulo no transferidor o aluno deveria utilizar a 
relação métrica da tangente para determinar a altura desejada.

Com essa atividade os alunos interagiram entre eles e trabalharam 
alguns conceitos básicos de matemática, visto que eles deveriam sempre 
estar acompanhado de seus cadernos e lápis pois cada objeto que eles 
verificavam a altura deveria estar devidamente anotado no caderno, com 
os devidos cálculos.

De volta para a sala de aula o professor o professor promove um 
discussão com os alunos lançando o seguinte questionamento:
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PARA QUE SERVE MEDIR A ALTURA DO SOL?

Nesse momento o professor pede que em grupo e escrevam uma 
explicação para o questionamento proposto. Após concluída essa etapa o 
professor explica que se medirmos a altura do Sol, ou de qualquer astro, 
todos os dias na mesma hora, vamos encontrar diferenças conforme o 
ano passa, porque a Terra vai mudando de posição durante o ano, assim 
associamos com o movimento da Terra estudado anteriormente.

Com essas atividades desenvolvidas podemos verificar que a 
relação entre aluno-aluno e aluno-professor tornou-se mais próxima, 
notamos também que os alunos tornaram-se mais participativos nas 
aulas; sempre tinham um relato para contar das atividades que faziam em 
casa junto com os pais, isso nos leva a concluir que estavam utilizando um 
tempo fora da escola para discutir com a família os tópicos de astronomia 
estudados na escola. 	 Ao final do trabalho aplicamos novamente um 
questionário com questões básicas de astronomia para compararmos 
com o questionário inicial e o resultado foi extremamente positivo onde 
100% dos alunos conseguiram responder o questionário sem utilizar 
das concepções espontâneas que apresentaram no inicio do curso, sem 
contar que quando questionados sobre a junção da astronomia com a 
matemática relataram que gostaram muito da atividade do astrolábio e 
que a matemática não era tão chata assim.

Com o isso podemos concluir que o trabalho realizado atingiu 
seu objetivo visto que as crianças se envolveram com um conteúdo 
extremamente importante posto nas Diretrizes do Estado do Paraná e 
promoveu um trabalho interdisciplinar onde foi possível apresentar para 
as crianças a importância da matemática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho se propôs a investigar o potencial pedagógico de 
uma atividade experimental de caráter interdisciplinar, a atividade foi 
desenvolvida segundo uma metodologia de mediação onde o professor 
propõe o problema e promove condições para o aluno desenvolver suas 
habilidades, diante de tal proposta esse trabalho mostrou o desempenho 
estimulante, motivador e desafiador da atividade experimental proposta. 
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Nesse projeto, a atividade foi considerada como problematizadora do 
conteúdo de ensino de astronomia, que além de resgatarem o saber 
cotidiano do aluno, geraram contradição, explicitando as divergências 
existentes entre as concepções espontâneas e o saber científico em estudo 
(saber mediato). A contradição potencializou a superação das concepções 
espontâneas para um conhecimento científico e possibilitou que o aluno 
elaborasse sínteses, o saber aprendido.

É inquestionável a importância da opção metodológica do 
professor no direcionamento do seu trabalho. Por este motivo, a escolha 
da Metodologia utilizada, para o desenvolvimento desse trabalho, a 
utilização da experimentação e as atividades realizadas em ambientes não 
formais ganha relevância ao preconizar uma organização do processo de 
ensino-aprendizagem que possibilita ao aluno uma aprendizagem efetiva.

Com esse trabalho não podemos garantir que o aluno chegou ao 
aprendizado, visto que esse é um processo longo, mas podemos afirmar 
que a utilização do conteúdo estruturante astronomia estabeleceu um 
ambiente de aprendizagem propício para a mesma e que a atividade 
experimental envolveu completamente os alunos com as discussões sobre 
astronomia e matemática, levando-os a uma postura ideal para chegarem 
a aprendizagem.
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A IMPORTÂNCIA DE ORIENTAR E DE IMUNIZAR 
OS FUTUROS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
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Na área de saúde, os profissionais são expostos diariamente a 
situações de risco das mais variadas maneiras possíveis, sejam através de 
contaminação por sangue, por secreções, por contato ou por via aérea 
como é o caso da Gripe H1N1. Muitas doenças não possuem vacina, 
conforme Teixeira & Valle, (1996), a única de maneira de se proteger é o 
auto cuidado e o uso de equipamento de proteção individual, outras já 
existem a imunização, o que não justifica pessoas correrem o risco sem 
necessidade.

Durante as atividades de estágio curricular supervisionado dos 
cursos na área da saúde, os professores podem proteger os alunos 
de possíveis contaminações mais graves e evidentes, como AIDS (em 
pacientes já diagnosticados), não havendo necessidade de correr o 
risco com um aluno que ainda não tem tanta habilidade para executar 
a técnicas adequadas. Mas alguns pacientes são internados por outras 
patologias cardíacas, respiratória etc., em mal estado geral, necessitando 
muitas vezes de banho no leito, alimentação na boca e outros cuidados 
que são todos realizados muito próximo do paciente, e somente algum 
tempo depois é feito o diagnóstico, podendo este indicar que o paciente 

mailto: asfontes@utfpr.edu.br
mailto:altoepoly@gmail.com
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estava com a gripe H1N1, e nesse caso, o aluno já foi exposto ao paciente 
contaminado sem a proteção necessária, podendo ter se contaminado.

A gripe H1N1, ou influenza A, é provocada pelo vírus H1N1 da 
influenza do tipo A. Conforme Machado (2009), ele é resultado da 
combinação de segmentos genéticos do vírus humano da gripe, do qual 
representa o rearranjo quádruplo de cepas de influenza (02 suínas, 01 
aviária e 01 humana), que infectaram porcos simultaneamente.

A gripe foi inicialmente detectada no México no final de março 
de 2009 e desde então se alastrou por diversos países. Desde junho de 
2009 a OMS elevou o nível de alerta de pandemia para fase 06, indicando 
ampla transmissão em pelo menos 02 continentes, conforme boletim 
informativo do Ministério da saúde.

O período de incubação do vírus varia de 3 a 5 dias. A transmissão 
pode ocorrer antes de aparecerem os sintomas da gripe. Ela se dá pelo 
contato direto com os animais ou com objetos contaminados e de pessoa 
para pessoa, por via aérea ou por meio de partículas de saliva e de 
secreções das vias respiratórias (BRUM et al 2011, pg. 08). 

Conforme divulgado no Portal do Ministério da Saúde, é uma 
patologia de fácil disseminação e contaminação, para pessoas próximas, 
ou profissionais da saúde que estejam cuidando de pacientes com o vírus. 
Segundo a OMS e o CDC (Center for Deseases Control), um centro de 
controle de enfermidades, nos Estados Unidos, não há risco de esse vírus 
ser transmitido através da ingestão de carne de porco, porque ele será 
eliminado durante o cozimento em temperatura elevada (71º Celsius).

Os sintomas da gripe H1N1 são semelhantes aos causados pelos 
vírus de outras gripes., como febre alta, acima de 38º, 39º, de início 
repentino, dor muscular, dor de cabeça, de garganta e nas articulações, 
irritação nos olhos, tosse, coriza, cansaço e inapetência. Em alguns casos, 
também podem ocorrer vômitos e diarreia, porém a pessoa contaminada 
requer cuidados especiais. Brum et al, (2011 pg. 08) faz um alerta: “A 
morbidade desta síndrome é amplificada por aspectos relacionados 
à agressividade do vírus, as características do hospedeiro, atraso no 
tratamento, identificação inapropriada das complicações ou dificuldade 
de sua identificação”.
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O risco maior para os profissionais da saúde, está nos pacientes que 
apresentam outras complicações de saúde, pois são internados pelo outro 
motivo e muitas vezes, só depois do óbito é que será feito o diagnóstico 
para confirmar ou descartar a doença, e em caso positivo, pode já ter 
feito a disseminação dentro dos hospitais, contaminado outros pacientes 
e também a equipe de enfermagem que atua bem próximo ao paciente, 
o que é preocupante devido a agressividade e mortalidade do vírus, que 
pode ser confundida com a gripe comum e atrasar o diagnóstico, para 
iniciar o tratamento adequado com anti viral.

Desde que as mortes em decorrência da gripe suína foram 
identificadas, alguns grupos de risco foram observados. São eles: 

Gestantes, Idosos (maiores de 65 anos) - neste grupo existe uma 
situação especial, pois os idosos tem sistema imunológico baixo. Crianças 
(menores de 2 anos), doentes crônicos, problemas cardiovasculares, 
exceto hipertensos, asmáticos, portadores de doença obstrutiva crônica, 
problemas hepáticos e renais, doenças metabólicas, doenças que afetam 
o sistema imunológico, obesos e profissionais da área da saúde, para as 
pessoas classificadas nesse grupo de risco a saúde disponibilizou doses de 
vacina.

A vacina contra a influenza tipo A é feita com o vírus (H1N1) da 
doença inativo e fracionado. De acordo com Ministério da Saúde, (2011), 
os efeitos colaterais são insignificantes se comparados com os benefícios 
que pode trazer na prevenção de uma doença sujeita a complicações 
graves em muitos casos. Existe ainda uma vacina com ação trivalente, pois 
imuniza contra o H1N1e o H3N2 da influenza A e contra o da influenza 
B. A vacina contra gripe sazonal que está sendo distribuída atualmente 
no Brasil foi preparada a partir de uma seleção de subtipos de vírus que 
representavam ameaça antes de aparecer o H1N1, uma variante nova de 
vírus influenza tipo A.

O melhor tratamento ainda é a prevenção (Ministério da saúde, 
2012), e esta se dá por meio de orientação aos alunos nas instituições de 
ensino e em campanhas nacionais do Ministério da Saúde.

Dentre as recomendações para proteger-se contra a infecção ou 
evitar a transmissão do vírus, destacam-se:

http://pt.wikipedia.org/wiki/Hipertens%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Asma
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Doen%C3%A7a_obstrutiva_cr%C3%B4nica&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/F%C3%ADgado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rim
http://pt.wikipedia.org/wiki/Obesidade
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•	 Lavar frequentemente as mãos com bastante água e sabão 
ou desinfetá-las com produtos à base de álcool;

•	 Jogar fora os lenços descartáveis usados para cobrir a boca e 
o nariz, ao tossir ou espirrar;

•	 Evitar aglomerações e o contato com pessoas doentes;

•	 Não levar as mãos aos olhos, boca ou nariz depois de ter 
tocado em objetos de uso coletivo;

•	 Não compartilhar copos, talheres ou objetos de uso pessoal;

•	 Suspender, na medida do possível, as viagens para os lugares 
onde haja casos da doença;

Procurar assistência médica se surgirem sintomas que possam ser 
confundidos com os da infecção pelo vírus da influenza tipo A.

Devido ao estágio curricular obrigatório dos alunos do curso 
técnico de enfermagem ocorrer na maior parte, dentro de um hospital, 
onde o estagiário está diariamente em contato com o paciente aplicando 
a ele técnicas de cuidados de enfermagem, ele deveria estar orientado 
e imunizado contra diversos agravantes, entre os quais contra a gripe, 
porém, porém, não sendo funcionário regular, ele não é contemplado, 
pois não se enquadra nos grupos de risco que necessitam de vacinação 
ficando assim desprotegido diante de uma doença virulenta com alto 
índice de mortalidade.

O objetivo deste trabalho é alertar às autoridades sobre os riscos 
que esses alunos estão expostos, a fim de que se evite contaminações.

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

Inicialmente, as alunas do Programa Especial de Formação 
Pedagógica (PROFOP) da UTFPR-CM, se apresentaram à direção do 
Colégio Estadual Polivalente de Goioerê a fim de fazerem um projeto que 
beneficiasse a instituição, sendo esse um dos pré-requisitos da disciplina 
de estágio supervisionado do PROFOP, cujas atividades de estágio 
curricular estão distribuídas em observações, regências e aplicação de um 
projeto que beneficie uma instituição de ensino. Após algumas análises, 
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apresentaram à direção do colégio, a sua preocupação sobre a exposição 
dos alunos, do curso técnico em enfermagem, a riscos constantes quando 
em contato com pacientes em hospitais ou unidades de saúde, durante o 
período de estágio (realizado semanalmente e por períodos prolongados 
que variam em torno de 4 a 6 h/a por dia), sem estarem imunizados, 
podendo os mesmos serem contaminados facilmente.

Tendo o projeto vindo ao encontro de uma preocupação antiga da 
direção, esta concordou imediatamente e auxiliou em todas as atividades.

Em concordância com a atividade, as alunas fizeram um 
levantamento do número de alunos do curso que estavam em condições 
de estagiar e que, deveriam, portanto, tomar a vacina contra a gripe 
H1N1. Após, foi contabilizado o número de doses necessárias e solicitado 
à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de imunizar o restante dos alunos 
que ainda não tinham sido vacinados. O levantamento indicou que 
existiam 76 alunos matriculados nos três períodos do curso, destes 49 
não estavam vacinados. Os outros 27 já estavam vacinados em função de 
trabalharem como agentes de saúde ou serem funcionários de unidades 
de saúde.

Após a coleta de dados, o diretor da escola enviou oficio à Secretaria 
Municipal de Saúde, solicitando as doses necessárias para imunização, 
onde a mesma encaminhou a solicitação à Regional de Saúde de Campo 
Mourão responsável pelo setor, e que as disponibilizou, pois concordou 
com as justificativas apresentadas no projeto, concordando assim com a 
necessidade de imunizar esses futuros profissionais da saúde.

As alunas do PROFOP também trabalharam com os alunos do curso 
através de palestras (fig. 1) e discussões em sala de aula, com o objetivo 
de sensibilizá-los e também de fornecer orientações sobre a gripe H1N1.
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Fig. 1: a) palestras para os alunos

A forma de contágio, prevenção, transmissão, cuidados com os 
ambientes, uso de equipamentos individual de proteção (EPI), cuidados 
de higiene e os sintomas da gripe foram discutidos. Também foram 
apresentados dados estatísticos, fornecidos pelo Governo do Estado 
(Tabela 1), sobre a disseminação da gripe no Paraná e no Brasil e foi 
discutido também sobre o perfil dos óbitos por subtipo do vírus, indicando 
as regiões mais contaminadas referentes ao ano de 2012, onde houve 
maior notificação de casos de gripe, conforme divulgação da Secretaria 
de Saúde.
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TABELA 1: SITUAÇÃO DA GRIPE NO PARANÁ, 2012

Fonte: Boletim n. 7 - Gal/ Cievs/ DECA/SVS/SESA-PR, de 27/07/12.

Também foi discutida sobre o perfil das pessoas contaminadas. 
A figura 2 mostra a distribuição dos casos confirmados de influenza A 
(H1N1) pdm por sexo, no estado do Paraná, indicando uma diferença de 
4% a mais para pessoas do sexo masculino.
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FIG. 2 - DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS CONFIRMADOS DE 
INFLUENZA A (H1N1) PDM POR SEXO, NO ESTADO DO 
PARANÁ.

 (Fonte: Boletim n. 7 - Gal/ Cievs/ DECA/SVS/SESA-PR, de 27/07/12).

Questões como a faixa etária também foram discutidas (Tabela 2).

TABELA 2: FAIXA ETÁRIA DOS CASOS CONFIRMADOS POR 
SUBTIPO DO VÍRUS. PARANÁ – 01/01 A 27/07/12

(Fonte: Boletim n. 7 - Gal/ Cievs/ DECA/SVS/SESA-PR, de 27/07/12).
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Na sequência os alunos foram vacinados com as respectivas 
anotações nas carteiras de vacina (fig. 3).

Fig. 3: Carteira de vacinação (frente e verso).

Fig. 4: vacinação dos alunos do curso.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho foi desenvolvido por alunas do curso de Formação 
de professores, onde uma delas é enfermeira e foi aplicado a alunos de 
um curso técnico em enfermagem com o objetivo de auxiliar a instituição 
a resolver um problema diagnosticado pelas alunas em conjunto com a 
direção.

O projeto obteve bons resultados: proveu segurança aos alunos, 
professores e familiares e gerou maior motivação às futuras professoras 
para o exercício do magistério, pois aproximou-as da realidade da escola 
e mostrou que a educação pode fazer a diferença.

Infelizmente o Governo ainda não tem como disponibilizar vacina 
para toda a população, mesmo sendo uma doença grave, com alto poder 
de morbidade e mortalidade, conforme divulga os informes do Ministério 
da saúde. Orientar a população e disponibilizar meios para tal é com 
certeza a melhor solução, já que existem alguns cuidados simples que 
podem fazer a diferença.

Através deste trabalho, a direção da escola pode perceber que, com 
boas justificativas, é possível conseguir as vacinas evitando assim que os 
alunos do curso venham a ser contaminados, durante a realização do 
estágio curricular obrigatório.

É muito importante conscientizar o futuro profissional, desde 
o inicio do curso, sobre os cuidados que ele deve ter consigo mesmo e 
com o paciente, para enfrentar as situações com segurança e evitar 
contaminações.

Segundo Tonelli et al, (2011), é no processo de formação dos alunos 
que se podem enraizar valores e atitudes de respeito à vida humana, 
indispensáveis à consolidação e à sustentação de uma nova cultura de 
atendimento à saúde.

São pequenos gestos oriundos de grandes idéias que podem ajudar 
a resolver um problema da escola.
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